
Repúblícafederativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLII- N• 67 SEXTA-FEIRA, 2 DE OUfUBRO DE 1987 BRASÍLIA,-:-DF 

SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO N•llO, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 240.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção 11) de 15-9-87, na página 1953, no seu artigo 1', 

Onde se lê: 

junto à Caixa Econômica Federal ... 

Leia-se: 

junto à Caixa Econômica Estadual ... 

1 -Ata da 6• Reunião, em 1' de outu~ 
brode 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.1.1 -Comunicação da Rrealdêncla 

-Inexistência de quorum para a í!bertura 
da sessão. 

1.12 -Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.2-ENCERRAMENTO 

SUMÁRIO 

2 - EXPEDIENil! DESPACHADO 

2.2.1 -Mensagens do Senhor Presi­
dente da Repúbilca 

- N~ 207/87 (n9 321/87, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita 
autorização para que o Govemo do Estado 
.dQ RIº~ de J_ª"eiro possa elevar, em caráter 
excepcional, e temporariamente, o limite de 
endividamento daquela unidade federativa, a 
fim de que possa emitir títulos de responsa­
bilidade no valor que menciona. 

-Nç 208!87 (n" 324/87, na origem), resti­
tuindo autógrafos do Projeto de Lei d~ Camªra_ 
no 33/87 (n" 130/87, na Casa de origem), que, 
sancionado, se transformou na Lei n" 7.618, 
de 30 de setembro de 1987 _ - · 

2.2.2 - Oficio do Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal 

- N' S-40187 (n' 192187. na origem). enca­
minhando ao Senado Federal cópias das no­
tas taquigráficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tnbunal Federal nos autos do Re-
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PASSOS PóRTO 
Diretor-Gera. I do .senadó E='ediúa) · 
AGACIEL OA SILVA MAIA 
'Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
pireror Administrativo 
JOSÉCLER GOMES MOREIRA 
Direto·r Jridustríal 
LINDOMAR PEREIRA' DA SILVA 
Diretor Adjunto 

curso Extraordinário n"' 11"2.401.-6, o qUal de-. 
darou a inconstituciorialidade do art. 57 do 
Regulamento aprovado pelo Decreto no 17 4, . 
de 20-11-40, do Estado do Rio Grande do 

EXPEDIENTE . '' .· .. ' ~ 

·CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

· . : DIAijlp óo'~óNG~essÓ NA~IONAL • ' : . · , . : . : · 
Impresso sob a responsabilidade ·da Mesa do' Senado Federal... : 

ASSINATURAS--' · ·.' 

Semeslral .......................................... , ... Cz$ 264,00 
Desy<sa d postag~m ................................. ~ .. Cz$ 66,00 

(VlaTerrestre) · · · · ' · . 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ....................................... , tz$ ·:t,OO · 

Tíragem: 2.200..e~errip!p~eS. 
. ' .. 

~nádo F'~derar" para Participar da De!egàçãÕ 
, .do Brasil. à Quadragésima, S~gundé! SeS;Sâq 
-da Assembléia ,Geral das_ Nações Unidas -:---:­
ONU. .. , -

s.:...ATos Do PREsiDENrn oo 's& 
-NADO FEDERAL . 

- N's 204 à 206. de r987. . - - ' 
Sul. · -'-N9154/87, de autoria do Sr. SenadorJo-

2.2.3 -Projeto de Lei sé Agripino Maia, solicitando autorização do 
6 _:_PORTARIAS DO DIRETOR-·· 

GERAL DA SECRETARIA DO SENADO 
-EWERAL -Projeto de Lei do Senado no 3"4/87, de··- Senado Federal paiã participar da DelegaÇão 

autoriadoSr.SenadorJamilHaddad,quedis--- do Brasil à Quadragésima Segunda Sêssão 
põe sobre a data do pagamento de_ salários - da Assembléia Geral das Nações Unidas -
aos empregados regidos pela Consolidação ONU. 

-'-N•' 24 e 25. de 1987. 

das Leis do Trabalho. ·.:{.::..gECRETARIA (iêftAi-DA-MÊSA. 7 _;_ATAS DE COMISSÕES 

8-MESA DIRETORA 2.2.4 -Requerimentos 

-N" 152!87, de autoria do Sr. Senador 
Maurício ·corrêa, ·solicitando o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 320/85. 

-N9 153/87, de autoria do Sr. Senador 
Mauro Benevides, solicitando autorização do 

-Resenha das matérias apreciadas de 1" 
aJO de setembro de 1987.- -- - -

4-ATOS DA COMISSÃO DIRETO­
RA DO SENADO FEDERAL 

-N•s 56 .e 57, de 1987. 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTÍDOS . . 

10- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 6"' Reunião, em 19 de outubro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. S.E!YADORES: 

-·Aluisio Bezerra - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres-Áureo Mello -Odadr Soares-Ronaldo 
Aragão -Olavo Pires -_João Menezes -Almir 
Gabriel -Jarbas Passarinho -Alexandre Costa 
-Edison Lobão -João Lobo- Chagas Rodri­
gues - Hugo Napoleão - VirgíJio Távora- Qd 
Sabóia de Carvalho -Mauro Benevides -José 
Agripino- Lav<{ISier Maia- Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena- Raimundo Ura- Marco 
Maciel - Mansueto de Lavor - GtiiUiefrhe PaJ­
meira- Teotônio Vilela Filho -Albano Franco 
- Francis~o Rollemberg - Lourival Baptista -
Luiz Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
--José Ignácio Ferreira - Gerson Camata -
João Calmon - Afonso Arinos - Nelson Car-

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro. 

neiro -Alfredo Campos- Ronan Tito-Severo 
.Gõmes- Fernando Henrique Cardoso- Mauro 
Borges -lram Saraiva -lrapuan Costa Júnior 
-Pompeu de Souza- Maurício Corrêa -Meira 
Filho - Louremberg Nunes Rocha - Mendes 
Canale- Rachid Saldanha Derzi- Wilson Mar­
tins - José Richa - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin- CarlOs Chia~ém-:- José Fogaça. 

--------

Nestas cqndiçõés, vou en~errar a- presente reu­
nião, desigmmdo para a sessão ordinária _de se-
gurida-feira, dia 5, a seguinte - · 

ORDEM DO DIA 

1 

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A .. ~Votação~ em tUI"IlOUrikO;- do Requerimento n" 
lista de presença acusa o comparedmento de 19. de 1987, de autoria- d() senador Severo Go-
57 Srs. Senadores. Entretanto, não há em Plenário mes, solicitando, no-s termos do art. 367· do Regi~ 
ó cJUOrum regimentàí para_ abeitura da se~o. menta lntemo, o desarquivamento do Projeto de 

Nos termos do § 29 do w:t. 1~0 do Regimento- -- Lei do Senado n~ 99, de 1986, de sua autoria, 
Interno, o expediente _que se encontra sobre a que estabelece medidas de proteção aos interes· 
me5a será despachaçi_o pel~ Pre_sidência, indepen- ses brasileiros contra práticas discriminatória~ 
dente de leitura. - adotadas por outros países. 
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2 

Votação, em turno único, do Requerimento n'1 
3.6. de 1987; de autoria do Senador Pompeu de 
Souza, solicitando, nos termos do art. 367, do 

. Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
_ de Lei do Senado n~> 114, de 1984, do Senador 
Henrique Santillo, que "dispõe sobre a criação 

_ de um conselho de desenvolvimento para a região 
geoeconômica de BrasUia". 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

51, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367, do 
Regimento Interno, O desarquivamento d6 Projeto 
de Lei do _Seno:td.o .n? 1331 d~ 19:83, de s.ua autoria, 
que reforça o fundo de assistência ao desemprego 
e dispõe sobre o awálio desemprego. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento rv 
103, -de 1987, de autoria do Senador Jarbas Pas­
sarinho, solicitando, nos termOS do art. 367, do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n• 262, de 1979, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que estabelece 
condições para a transferência do controle do 
capital de empresa riacional para pessoa julidica 
estrangeira, em tramitação conjunta com o Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 68, de 1979, que define 
o comportamento exigível às empresas que ope­
ram no território nacional, sob o controle de capi­
tal estrangeiro. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
145, de 1987, de autoria do Senador Teotônio 
Vilela Filho, solicitando, nos termos regimentais, 
informações junto ao Ministério das Minas e Ener­
gia relativas a incentivos concedidos na área de 
energia elétrica a grandes consumidores. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento ~ 
149, de 1987, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos regimentais, infor­
mações junto ao Banco Central com a fmalidade 
de instruir a tramitação do Projeto de ~i do Sena­
do n9101, de 1984. 

7 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n9 20, de 1987 (n9 3/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
Repúbllca, que dispõe sobre o aproveitam~nto 
dos servidores da Empresa de Engenharia e 
Construção de Obras Especiais SA - ECEX­
no Departamento' Nacional de Estradas de Roda­
gem- DNER (Dependendo de parecer.) 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 35, de 1987 (n• 5.532/85, na Caso 
de origem), que dispõe sobre a profissão de traba­
lhador de bloco e determina outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

9 

Mensagem n9 146, de 1987 (n9 243/87, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
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o Goliefrio' dO Estado .do Rio Giailde do .Sul, a 
ehi{tir tftulos de sua responsabilidade no va!Qr de 
Cz$ 497.853.367,20 (quatrocentos e.noventa e 
sete milhões,. oitocentos e tin_qüenta e três mil, 
trezentos e sessenta e sete cruzados e vinte centa­
vos). (Depéridetido de_ parecer.) 

10 

Mensagem rr 147, de 1987 (n~ 244/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
elevar, tempor'ai--iamente, em Cz$ 
1.917.745.482.51 (um bilhão, novecentos e de­
-zessete milhões, setecentos e quarenta e cinco 

- mil, quatrocentos. e oitenta e dois cruzadoS e cin· 
- qüenta e um centavos), o montante de sua dívida 

COI).solida,Qa. (Dependendo de parecer.) 

11 

Mensagem n9 177, de 1987 (no 278187, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizt\da 
a Prefeitura Municipal de Prata, Es~do de Minas 
Ger8is, a contratar operação de crédito no valor 
equivalente, em cruzados, a 100.000,00 Obriga­
ções do T escuro Nacion_<)]- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

12 

Mensagem no 180, de 1987 (n9 281/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada_ 
a Prefeitura Municipal de Tm6teo, Estado de Mi­
nas Gerais, a contratar operação de crédito no . 
valor correspondente, em cruzados, a 450.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

13 

Mensagem n9 181, de 1987 (n" 282187, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a PrefeitUra Municipal de_ (lbá, Estado de Minas 
Gerais, a contrata! operaÇão de crédito no Valor 
correspondente, em cruzados, a 240;ooo,OO Obri­
gações do Tesouro Nacional -OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

14 

Mensagem n~ 182, de 1987 (n" 283/87, na ori­
gem), relativa à_proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Váizea da Palma, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
77.067,67 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

15 
Mensagem n9 194, de 1987 (nç 303/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor cQn:-espondente, em cruzados, a 
96.167.717 Obrigações do Tesouro Naclonal­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

. 16 

Mensagem i19 199, de 1987 (n9 308/87, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que-seja autorizada 
a Prereitura Municipal de Imperatriz, Estado do 
Maranhão, a contratar operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzados, a 525.159 Obri~ 
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

'.' .11: 
Mensagem no 200, de 1987 (!'i" 3Ó9/87, na o~­

gem), relativa à proposta para que seja autorizaQa 
a Prefeitura Municipal de Macafba, Estado do R!o 
Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
no valor çorresp_on~ente, ,ern cruzados, a 
60.000,00 Obrigaçõ~s. ~ Tesour(! N~ci<ma_l -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

18 
Mensagem n9 201, de 1987 (n9 310/87, na~Ori~ 

gem), relativa.à proposta para que seJa autoriiaCia 
a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapóra, Esta. ao 
de Siio PaWo, _a contratar opei'àção dé crédito 
no valor correspondente, e'm àui~doS,~ a 
11A57,62 Obrigações do Tesouro Nacional_-

- OTN. (Dependendo. de parecer.) 

19 
Mensagem n9 207, de 1987 (n9 321/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado do __ Rio de Janeiro. a elevar, 
em caráter exc.epcl~nal e- tempÓrariamente, o pa­
râmetro estabelecido_ no item li do art. 29 da Reso­
lução n9 62, de 26-10-75, modificada pela de n<> 
93, de ll-10-76, ambas do Senado Federal, de 
mõdo a permitir o registro de _urna emissão de 
36.730.000 Obrigações do T escuro d.o f4ado do 
Rio de Janeiro. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Es­
tá encerrada a reUnião. 

(Levanta-Se a reunião às fiihoras e 35 
minutos.J. 

EXPEDIENTE 

DespacbadÓ-nos tennos do § 2" do 
arL 180 do Reglmel_lto Interno~ 

MENSAGENS DO SENHOR 
PRESIDEI'ITE DA REPÓBUCA 

N• 207, de 1987 (n• 321/87, na origem), de 
28 de setembro do corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República. -nos termos do art. 
42, item VI, da Constituição, e de acordo com 
o art 2? da Resolução n9 93(76,_do Senado Fede-­
ral, solicita autorização para que o GovernO do 
Estado do Rio de Janeiro possa elevar, em caráter 
excepcional e temporariamente, o limite de endivi­
damento daquela unidade federativa, a fim de que 
possa emitir títulos de sua responsabilidade, no 
montante de Cz$ 11.405.766,900,00 (onze bi­
lhões, quatrocentos e cinco milhões, setecentos 
e sessenta e seis mil e novecentos cruzados), equi­
valentes a 36.730.000 Obrigações do T escuro do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Será incluído oportunamente em Ordem 
.. :àõ Dia. 

N' 208187 (n' 324/87, na origem), de 30 de 
setembro do corrente ano, restituindo aut6grafos 
do Projeto de Lei da Câmara n9 33, de 1987 (n9 
130/87, na Casa de origem), que acrescenta e 
altera dispositivos da Lei n? 7.301, de 29 de março 
de 1985, que reorganíza os Qladros Comple- _/ 
mentares de Oficiais da Marinha. / 

(Projeto que sancionado se tran. sformou na.' I,ef 
n9 7.618, de 30 de setembro de 1987.) _ / 

_.// 
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OFÍCIO 

Do Presidente do Suprenló Tribunal Fe~ 
dera! 

N9 S/40/87 (n~ 192787; iii:l"Orlgem); -de 25 de -
setembro do corrente ano, encaminhando ao Sew 
nado Federal cópias das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido pelo SuprerrioT nbunal Federal 
nos autos do RecurSo EXtraordinário no 
112.401-6, o qual declarou a inconstitucionali­
dade do art. 57 do Regulamento aprovado pelo 
Decreto n9 174, de 20-11-40, do_ Estado do Rio 
Grande do SUl. 

Por outro lado, não há multa para o atraso de 
pagamento- dos salários (com exceção do paga­

" menta judídãl e esse mesmo não compensa o 
prejuízo do trabalhador). 
~ Na verdade, o pagamento dos salários deve 
ser feito no último dia útil do mês trabalhado, 
-ou_ quinzena, deterrnínando~se multa, por dia de 
atraso, significatíva, pãfa o caso de pagamento 
extrãjlidicial. 
- -Assim, além do pagamento em dobro da parte 
incontroversa da questão, caso a empresa não 
a deposite nq prazo legal, o_trabalhador terá direito 
-êi"l'e<::eber seu pagamento (salário) acrescido de 

(À Coin/ssão de ConstitÜiç&o·e JusÜça:) 
- -multa correspondente ao_s .dias que levou para 

PROJETO DE LEI 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 34, de 1987 

Dispõe sobre a data do pagamento de 
salários aos empregados regidos pela 
ConsoJidação das Leis do Trabalho. 

O COngresso Nacionãl decreta: 
Art. 1 ~ O parágrafo único do art. 459 da Con­

solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto_-lei no 5.452, de 1" de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redaçilo: 

"Art. 459 ... ···········"····--~··············-·· 
Parágrafo único. Quando o pagamento 

houver sido estipulado por mês, deverá ser 
efetuado, o mais tardar, até o primeiro dia 
útil do mês sUbseqüente ao vencido; quando 
houver sido estipulado por quinzena ou se­
mana, deverá ser efetuado até o primeiro dia 
útil seguinte ao período vencido." 

Art. ~- Fica acrescentado ao art. 51 O da Con­
solídação- àãS I:.els- -âcrTral:iaJfiõ~-aprovada pelo 
Decreto-Lei n" 5.452, de ]9 de maio de 1_943, 
um parágrafo único com a seguinte redação: 

"'Art. 510 ......... :.~---
Parágrafo único. No _caso de infringência 

do art. 459 e seu parágrafo-únicO. Será aplica­
da a multa de um dia de salário por dia de 
atraso." 

Art. 3.9 Esta lei entra em Vigor na dãta de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se_ as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A regra do art. 459 da CLT diz respeito à data 
de pagamento dos salários. Tendo em vista o 
nível reconhecidamente baixo de salário do traba­
lhador brasileiro, constituí, sem dúvida, um abuso, 
a faculdade de que dispõe o empregador de pagar 
a remuneração de seus empregados até o décimo 
dia útil do mês seguinte ou até o qui[lto dia da 
semana seguinte. 

A norma existente só se justificaria se Vigorante 
outra prevendo que nenhuma dívida do assala­
riado pudesse ser cobrada antes dos dez primei­
ros- dias úteis da quinzena, Conforme- a· circuns­
tância. 

recebê~lo. Por óbvio-, se o empregador não realizar 
o pagamento atrasado com a multa devida, o 
empregado ajuizará a respectiva cobrança.--

Sala das Sessões, ]9 de outubro de 1987. 
Jamil Haddad. 

lEOISLAÇÃO aTADA 

DECRETQCLEI N• 5:452, 
DE !• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Art._ 459. O pagamento dO salário, qualquer 
- ·que seja a modalidade de trabalho, não deve ser 
- estipulado por periodo superior a um mês, salvo 

no que coh-ceme a comissões, percentagens e 
gratificações: 

Parágrafo único. -Quando o pagamento hou~ 
ver sido estipulado por mês, deverá ser efetuado, 
o mais_tardar, até o décimo dia útil do mês subse­

-qUente" ao venCido._ Quan-do houver sido estipu-
-lado por quinzena ou semana, deve ser efetuado 
até o quinto dia útil. 

Art. 51 O. Pela infração das proibições cons­
tantes deste título, será imposta à empresa a mul­
ta de_ valor _igual a 1 O (dez) valores de referência 

-reglonàiS, ·elevada ao dobro; no caso de reinci­
dência, sem prejuízo das demais cominações le­
gais. 

À publicação 

REQOERIMENTOS 

REQOERIMENTO 
1'1• 152, de 1987 

Sr. Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regi­

mento Interno, requeiro o desarquivamento do 
P_~j~_to_ ~e ___ Lei do Senado no 320, de 1985, de 
ãUtOría do Senador Roberto Saturnino, feita a re~ 
cbilstituição do processo, se ne-cessário. 

Sala das SéSSões, 30 de setembro de -1987. 
--Mauricio coma. 

Será incluido em Ordem do Dia. 

REQOERIMENTO 
1'1• 153, de 1987 

Tendo sido convidado a participar da Delega­
- ção--dg_Bra~il à Quadragésima_ Segunda Sessão 
· da Assembléia Geral da ONU,- solicito me seja 
- ·concedida autorização para desempenhar essa 

missão, nos termos dos ,arts. 36, § 2o da Consti-
tuição, e 44 do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 28 dias. 

--~-sata das Sessões, 1°-de outubro de 1987.­
Mauro Benevides. 

REQOERIMENTO 
· 1'1' 154, de 1987 

Tendo sido convidado a participar da Delega­
ção do Brasil à Quadragésima Segund~ Sessão 
da Assembléia Geral da ONU, solicito me seja 
concedida autorização para desempenhar essa 
missão, nos termos dos arts. 36, § 2~ da-Consti-

~~tuição, e 44 do Regim~ryto lf).temO. 
Esclareço que deverei estar ausente do País 

durante cerca de 28 _dias. 
Sala das Sessões, 1° de_ outubro de 1987.­

José Agripino Mala .. 

·-SECRETARIA GERAL DA MESA 

_ (R__çji:enjla das matérias apreciadas de 
1 o a 30 de setembro de 1987- art. 293, 
11, dO Regimento Interno.) 

Projetos aprovados e enviados à sanção. 
-Projeto de Lei da Câmara n" 30, de -1987 

(n? 211/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza o 
Póder EXecutivo a- abrir créditos adicionais até 
o limite de Cz$ 319.562.900.000,00 (Trezentos 
e dezenove bilhões, quinhentos e sessenta e dois 
milhões -e.nOIJeCe~- mil--e-Nl009-s}-e -dá --outras 
providências. Sessão: 3-9-87 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara no 18. de 1987 
(n" 8.384/86, na CaSa de origem}, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a liquidação de débitos previdenciários de 
instituições educacionais e culturais. Sessão: 
21-9-87. 

-Projeto_ de Lei da Câmara n" '31. de 1987 
(n~ IEI0/87_. na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que reorganiza 
O <::o[poAUxifiar Feniinino dei Reserva da Marinha 
- -CAfRJ\1.. Sessão: 22-9-87 (extraordinária). 

.:..:..projeiO de Lei da Câmara ~ 32. de 1987 
(n" 7.7ff2./86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Prestdente da República, que fiXa os 
valores de retribuição do Grupo-Atividades de FIS­
calização de Combustíveis e dá outras providên­
cias. Sessão: 22-9-87 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 33, de 1987 
(n9 130/87, na Casa de origem), de iniciãtiva do 
Senhor Presidente da República, que acrescenta 
e altera dispositivos da Lei n" 7.301, de 29 de 
março de 1985, que reorganiza os quadros com­
plementares de oficiais da Marinha. Sessão: 
22-9-87 (extraordinária). ---
Projetos aprovados e enviados à promulga­
ção 
- -Projeto de Resolução n9 133, de 1987, que 
autoriza aPrefeituraMunicipal de Taquara, Estado 
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do Rio Qiandé do ·sul, a contratar oper<lc;ão ·cte 
crédito no valor correspondente, em- cnizãdos, 
a 80.Q00Ubfigações do Tesouro Na~l<?_t:-~1. Ses~ 
são: _3-9-'87 (eXtraordinária). · -· -

-ProJeto·de ResoluçãO ·n" 134,-d~ l~By, que 
autoriza a Pre(€:itura Munic:ipai de A.lmenara, EstaM 
do de Minas Gerais, a contratar ·operação de -"CrêM 
dito no valor correspondente, ~rn ~r~zados, a 
85.000 Obrigações do Tesouro Nacional. S_e~ão: 
3-9-87 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução 0 4 t:~S,-9e 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Araújos, _Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondenfe, em cruzados, a 
17.885,34 ObrigaçõesdoTespuro Nacional. Se~ 
são: 3-9-87 '(extraordinária). 

-Projeto de ResoluÇãO Tl" 13~! de ~~87, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bambu!, Estado 
de Mínas Geráis a contratar operação de crédito 
no valor correspondentE!, em cruzados, a 40.000-
0briga~es do T escuro Nacional, Sessão: 3w9~87 
{extraordinária). 

-Projeto de Resolução no 137, de t~67,_que 
autoriza, a Prefeitura Municipal de Belém, EstadO 
do Pará, a c-ontratar operação de:crédito no v~or 
correspondente, em cruza4os, a 1 f36.090,22 Qbri­
gações do Teso_uro Naclo_naL _Sessão:_:Hl~7 (exw 
traordinária). 

-Projeto de Resolução n~ 138, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bom Despacho, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no villot correspondente." em CJ:'U.Zados, 
a 89.393_,53 Obrigações do Tesouro Nacional. 
Sessão: 3w9w87 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 13'9, 4e 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Brumadinho, 
Estado_ de Minas Gerais, a contrãtat operação de­
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 110.000 Obrigações do Tesouro Nacional. Ses~ 
são: 3w9w_87 (extraordjnária). 

-Projeto de Resolução no 140, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Guaiba, Estado 
do Rio Grande do Sul; a contratar operação de 
crédito no valor corre.spondente, em cruzados, 
a 209.863,30 Obrigações do T escuro Nacional. 
Sessão: 3-9-87 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução no 141, de 1987,_que 
autorita.a Prefeitura Municipal de Mossoró, Estado 
do Rio Gran-de do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 240.000 Obrigações do Tesouro Nacional. Ses~ 
são: .3-.9~87 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução no 1 O 1, de 1987, de 
autoria da Comissão de Constituição e Justiça. 
que suspende a execução do art. 9°, da Lei rr 
2.322, de 2 de .:Jgosto de 1982, do Município 
de Paulista, do Estado de Pernambuco. Sessão: 
21-9-87. 

-Projeto de Resolução no 142, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura M_unicipal de Petrolina, Esta­
do de Pernambuco, a contratar operação de crê= 
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000 Obrigações do T escuro Nacional. Sessão: 
21-9-87. 

-Projeto de Resolução 11" J43, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Araújos, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
13.114,66 Obrigações do Tesouro Nacional. Ses-, 
sao:2I-9-87. 

;..,..-_Projeto de Resolução no- 144; de 1987, que 
· autorizà a Prefeftura Municipal de Belém, E.stado 

do Pará, a contratar operaçãO' de crédito no valor 
cõfieSpOridente, em cruzados; a 440.996,24. Obri­
gas:ões do.Tesouro Nacional. Sessão: 21-9-87. 

..,....Projeto de ReSà\ução no 145, de 1987·, que 
autoriza a Prefeifuréi Munictpal de Buritis,_ Estado 
de Minas Gerais, a contratar operaç-ão de cré"dito 
no valor corre5:pondente, em cruzados, a 
39:935~78.0Qiigações do TeSourO Nacional. Ses-
sao: 2I-9-87. ·. . . . 

-Projeto de Resolução no 146, de 1987, que 
autoriza ·a Prefeitura Municipal de Coromandel, 
EStàaà de Minas. Cierats-.-a ~ohtratar operação de 
crédito !}O valor _correspáidente, em crUzados, 
a 46.992,48 Obrigações do T escuro Nacion.:\1. 
Sessao:<1,.9-87. 
-~Pr~jetO d~ Resolu-ção nq 147, de l987, que. 

-autoriza a Prefeitura Municipal de lguatama: Esta-
do de Minas Gerats, a contratar operação de crê­

- -dito no valor correspondente, em cruzados, a 
ta:796,Q"9"0brigaçõeS do Tesouro NaclonaJ. Sesw 
sao: 2I-9-87. 

.:....Projeto de Resolução n~ 148, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Moema, Estado 
_de Miná$ Gerais, a cOntratar operação de cré-dito 
nã valOr correspOndente, em cruzados,_ ·a 
13.114,Õ6 Obrigações do Tesouro Naciona_l. Ses-­
são: 21~9-87. 

-Pi-ojeto de Resolução n? 149, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura M_unicipal de Três Passos, 
Estado do Riq Grande do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cru~a­
dos, a 80.000 Obrigações do Tesouro Nacional. 
Sessão: 22~9~87 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução no 150, de l9_8t. que 
autorfzá a Pref~itura Municipal de BentO Gonçal­
ves, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de ciédito no valor c::orrespondente, em 
cruZados, a_ 80.000 Obrigaçê?es do TesourO Na­
dólial. Sessão: 22-~87 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução nç 15f, de 1987, que 
-autoriza a Prefeitura Municipal de Perdigão, Esta-
do de Minas Gerais, a contratar operação de Cré­
dito no valoi-correspondente, em cruzados, a 
25.000. ObJj,éações do T_esouro Nacional. Sessão: 
22~9-87 (extraordinária). 

-Projeto de ResoluçiJ:O n? 152, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da 
Lapa, Estado da Bahia, a contratar operação de 
cré.dito no yalor correspondente, em cruzados, 
a 20.676,69 Obri.gações do_ T escuro Nacional. 

- Sessão: 22~9-87 (extraordinária). 
-Projeto de_ Resolução n~ 153, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Munkipal de Teresina, Estado 
do Piauí, a contratar operação de crédito no v~lor 
correspondente, em cruzados, a 439.743,04 Obri­
gações do T escuro Na_!:ional. Sessão: 22-9-87 
(extraordinária). 

-Projeto de Resolução n? 154, de 1987, que 
__ autoriza a Prefeitura Municipal de tororiiandel, 

Estado de Minas Gerais, a cOntratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza-:l.os, 
a- 56.390,98 Obrigações do Tesouro Nacional 
SesSão: 23-9-87 (extraordinária). 

..,...Projeto de Resolução no 155, de 1987, que 
ãutorila ~ Prefeitura Municipal de São João Evan­
_gelista,Estado de_ Minas Gerais, a contratar opera­
ção de crédtto no valor correspondente, ern cruza­

, p__Qs_. a 43.642,63 Obrigações do Tesouro Nacio-
riaJ~ SeSSã.0-:-23·9-87 (extraordinária}. 

-Projeto de RçsoJuç~o nQ 156, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Muriidpal de_ Se_rra do Salitre, 
-~do d~ MiD~~ G~rais,__ ~ contr~~~ qp_era,ção de 
créctíto n.o vatoi, CõrfesPondentê, em cruzados, 
a __ 32.007,13 Obr_igaçõe~ do J~~ouro N;;~.cioh.al. 
Sessão; 23~9-a7 (extraordinária} 
- ~PrôjetO _.de~-Re_SÕluçãO' n"_t"57, que autoriza 

__ a fl-êtéi'túra MuniC::ipal cte ·T ereslna; Estado do 
·P:ia).ií, -a Contr?tiu Çlperaçã_o de crédito~no_ ~alar 
cOite:spondente, em cruzados, a 407.777 Obriga­
ções do T eso!lici Nacional. Sessão: 23~9~87. (ex-
tràordínáriã). - , ~~ -- ' _ ~ ' 

~ProJeto. de- Resoluçao fÍ'1 158, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal ele Imperatriz, Esta­
do dO MaranhãO, a cOntrata~ õperação de crédito 
no valor correspondente, em cruzado-s, a 
209.863,31 Obrigações do Tesouro Nacional. 
SeSSão: 23~9-87 (extrao~dinária). 

Requerlniento aprovado 
_-Requerimento n~ 133, de autoria do Senador 

Alfredo Cariip-os, solicitando, ôãs- terrTI.õs -regí­
mentais, o deisarquivamento do PrOjetO de Lei 
.do Senado n~-73,de 1986, do Senador José Fra­
gelli, alterando a redação dos arts. 18; 27, 33 
e 34 da Lei ri" 5.197, de 3 de jane_iro de 1967, 
que dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras 
providênciaS. SesSão: 3~9~"87 (extraordinária). 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 056, de 1987 

Dispõe sobre adnússáo e dispensa dos 
ocupantes de empregos de Assessor 
Técnico e de Secretário Parlamentar~ e 
dá outras providências.--

A Comi~o Diretora· do Senado Feciera(, no 
uso de sua competência regimental é regulamen~ 
tar, resolve: 

Art. to A admissão para os_empregos de As· 
sessorTé01ico e de S~retário Parlamentar, regu· 
Jacta pela Resolução n~ 130, de 1980, e pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 12, de 1978, será efeti~ 
vada a partir da data da entrada do processo res .. 
pedivó, no Protocolo Administrativo. 
-Art. 2~ Duranteo-m:êsdejaneiro.decadaano, 

os QCUpantes dos empregos de que trata este 
Ato~ gozarão, obrigatoriamente,_ 30 (trinta) dias 
de férias. 

Parágrafo único. Quando houver convocação 
extraordinária do Congresso Nacional no mês de 
janeiro, o gozo das férias ficará autolnaticámente 
transferido p~a o mês deju1ho subseqüente. 

AI:t 39 A_g_ final da legislatura, o "Diretor~Geral 
do Senado Federal providenciará a dispensa dos 
ocupantes _dos empregos de Assessor Técnico 
e de Secietário Parlamentar que hajam sido indi­
cados por Senadores que não foram reeleitos. 

Art. 4o Este ato entra_ em vigor na data de 
sua pubfícação. 

Art. SO Revogam-se as disposições ein con-
trário. _ 

Sala da Comissão DiretOra, 3-0 de setembro 
de 1987. - Humberto Lucena, Preside"nte -
José Ignácio Fettefra- Lourival Baptista­
Jutahy Magalhães- Dirceu Carneiro . 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 057, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere -o Regimento 
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lntemo, e nos termos doS: arts. 7?, 53, 6?, _e 512, 
§§ 3"' e~. do Regu]amento Administrativo do Se· 
nado Federal, aprovado pela Resolução n? 58, 
de 1972, e alterações posteriores, e tendo em 
vista o que dispõe o Ato n? 1 O, de 1979, resolve: 

--Art. }9 Fica alterado~ na conformidade das 
discriminações constantes dos Quadf'9S I a V, ane­
xos, o Orçamento Interno do Fundo do Centro 
Giãfico do Senado Federal- FUNCEGRAF, para 
õ eXefcldõ firianCeirêi á e -1987. · · 

' I 
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Art. 29 Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação~ 

. Sala da Comissão Diretora, _30 de setembro 
de 1987. - Humberto Lucena, Presidente -
José Ignácio Fenelra -l.ourlval BaPtista­
Jutahy Magalhães - Dirceu Carneiro. 
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ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 204, de 1987 

O Presidente d9. Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental e consoante o dis­
posto no art. 65 do-Ato n~t31, de 1987, da Comis­
são Diretora, resolve: 

Designar o servidor Paulo César Siqueira Bir­
beire para integrar, como membro efetivo, a Co­
missão Permanente de Ucitação, criada pelo Ato 
do Presidente, n? 159, de 1987, a partir da data 
da publicação deste Ato, com mandato até I'? 
de julho de 1988. _ 

Senado Federal, 25 de setembro de I987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 205, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts: 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e terido em vista 
o que consta do Processo n~ 015651/87-8, re­
solve: 

Aposentar, voluntariamente, Luiz Augusto Feli­
sola, Adjunto Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS- I 9, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos arts. lO!, inciso lU, 102, 
inciso I, alinea a, da ConstitUição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os arts. 
428, inciso n, 429, inciso I, 430, incisos IV e V, 
414, § 49 e 438 da Resolução SF n9 .58, de 1972, 
e art. 29, parágrafo único, da Resolução SF n~ 
358, de 1983, e ar:t- 39 da Resolução SF n? I3, 
de 1985, Corii proventos integra[s, observado o 

limite previsto no art. 102, § 29, da Constituição 
Federal 

Senado Federal, 25 de setembro de 1987.­
Hwnberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 206, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno· e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outl:)rg_ada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n~ 2, de 1973, resolve: 

Exonerar, a pedido, Maria Carmem Castro Sou­
za, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, do cargo em comissão de Assessor Le­
gislativo, Código SF-DAS-1 02.3, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, a partir de 19 de 
outubro de 1987. 

Senado Federal, 28 de setembro de I987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA 
1'1• 24, de 1987 

O Primeiro-5ecietário do Senado Federal, no 
uso de su_a,i. abibuições regimenta[s, e tendo em 
vista O disposto_ no art. 482, § 69, do Regulamento 
Administrativo, resolve: _ 

Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo para a 
realização dos trabalhos da Comissão de Inquérito 
institWda pela Portaria n~ 17, de 15 de julho de 
1987. 

SenadO Federal, 30" Qe_ setembro de 1987. -
Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA 1'1• 25/87 
Do Diretor-Geral 

O Diretor~Geral, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 215, do Regulamento Admin[s­
trativo, resolve: 

Art. 19 É criada, no Senado Federal, a Comis­
são Interna de Prevenção de Acidente - Cipa. 

Parágrafo único. São membros da Cipa, com 
mandato de dois anos, a contar da publicação 
desta portaria: 

José Evandro Carneiro Gondim- Engenheiro 
de Segurança do Trabalho; 

Cantidio Lima Vieira- Médico do Trabalho; 
Arnaldo Vieira da Silva- Técnico em Segu­

rança do Trabalho; 
Flávia Maria Badar6 Abrantes - Bacharel em 

Direito; e 
Regina Pedrosa de Oliveira - Mecanógrafa. 
Art. 29 A Cipa terá as seSuintes atribuições: 
a) discutir os acidentes ocorridos; 
b) sugerir medidas de prevenção de acidentes 

julgadas necessárias, por iniciativa própria ou su­
gestões de terceiros. encaminhando-as à Admi­
nistração da Casa; 

c) promover a divulgação e zelar pela obser­
vância das normas de segurança e medicina do 
trabalho ou de regulamentos e instrumentos de 
serviço; 

d) despertar o interesse dos servidores e em­
pregados pela prevenção de acidentes e de doen­
ças ocupacionais e estimulá-los permanentemen­
te a adotar comportamento preventivo durante 
o trabalho; 

e) promover, anualmente, em conjunto corrt 
a Administração, a Semana Interna de Prevenção 
de Acidente do Trabalho- SIPAT; 
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f) registrar, em livro próprio, as atas das reu~ 
niões da Cipa e enviá-las à Administração; 

g) investigar ou participar da investigação de 
causas, cir<;unstâncias e conse(júériC:1ãS aos--aci­
dentes e das doenças _ocupacionais, aconlpa­
nhando a ex~ção das medidas con::etivasi 

h) realizar, quando houver denúncia de risco 
ou por iniciativa própria e medfante aviso prévio 
à Administração, inspeção nas dependências do 
Senado e nos imóveís de sua propriedade, indu· 
sive na SQS 309, dando conhecimento dos riSCos 
encontrados ao r~p_qnª-ável pelo setof e à Comfs- _ 
são Diretora, pelo Diretor-"ÇieraJ; 

i) sugerir a realização de cursos, treinamentos 
e campanhas que julgar necessários para melho­
rar o desempenho dos servidores quanto à segu­
rança e medicina do trabalho; 

j) enviar, semestralmente, à Comissão Dire-­
tora, relatórios sobre suas atividades; 

I) convocar pessoas, no âmbito do Senado, 
quando necessário, para tomada de informações, 
depoimentos e dados ilustrativos elou esclareci­
mentos, por ocasião da investigação-dos aciden· 
tes do trabaltto; 

m) outras medidas que achar necessárias pa­
ra alcançar os objetivos qe prevenção de adden· 
tes. 

1vt. 39 Compete ao Presidente d~ Cipa: 
a convocar os membros para a reunião da 

Opa: 
b) presidir as reuniões, enc_amip.~ando_ao Pri­

meiro-secretário, pelo Diretor-Geral, as recomen­
dações aprovadas e acompanhar sua execução; 

c) determinar tarefas aos membros da Cipa; 
d coorden;;\1" todas _as atribu!çOés da Cipa; 
e) manter e promover o refacionamento da 

CiPa com os dema_i:s_ órgãos da Casa. 

ArL 4? A Cipa terá um Secretário, designado 
pelo Presidente, dentre servidores da Casa, com 
as seguintes atribuições: 

a) secretariar as reuf!iões, ~aborando as res­
pectivas atas, registrando-as em livro prOprto ·e 
fazendo-as publicar; 

b) preparar correspondência; 
c) manter o arquivo atualizado; _ 
d) colaborar com os mernbr()S da OPA, no 

âmbito de sua competência. - ·-· -

Art. 5? A Subsecretaria de Assistência Médic:a 
e Social remeterá, obri9atoriamente, à qpa, des­
crição dos casos de. a,tendimento de acidentes 
do trabalho, mediante relatório fundamentado. 

Art. 61> Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 30 de setembro de 1987.-José Pas-
sos Pôrto, Diretor·Gerat · 

COMISSÃO DIRETORA 
18• RE<JNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 1987 

Às dezesseis horas e trinta minutos do día 30 
de setembro de mil novecentos e oitenta e sete, 
reuniuwse a Cótnissão Diretora do Senado Fede­
ral, sob a Presidência do Senhor Senador Hum­
berto Lucena, President~. e _cem a presença dos 
Senhores Senadores: José Ignácio, Primeiro-Vic:e­
_Presidente; Lourival Baptista, Segundo-Vice-Pre­
sidente; Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário_ e 
Dirceu Carneiro, T erceiro-Secretárià. 

Deixafr] de comparecer, por motivos jusfificà-­
dos, os S_enhores S~nadores; Odacir Soares, Se­
gundo-Secre~rio; e João Castelo, Quarto-S~_re- -
táriO. 

Dando início à rewtiãc, o Senhor Presidente 
con~de a palavra ao Senhor Primeiro-secretário, 

. que aborda os seguintes assuntos: 
1 °) Proposta de Projeto de Resolução que_alte­

ra o Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral limitando o valor das diárias a que fa_zem 
jus os servidores. Após debate da questão, dec:i­
dem os senhores membros aprovar a proposta, 
tendo sido assinado o Projeto em questão, que 
vai à Secretaria Geral da Mesa. 

21') Proposta de Projeto de Resolução que alte-­
ra dispositivos da Resolução n~ 73, de 1984, que 
trata do incentivo funcional. Os Senhores Senado­
res, após amplo debate da matéria, decidem aco­
lher a sugestão e assinam o Projeto consu.Ps­
tanciador da medida, que vai à Secretaria Geral 
da Mesa. 

-39} Minuta de Ato da Comissão Diretora regula­
mentando a admissão e dispensa dos oc:upantes 
de empregos de Assessor Técnico e de Secretá,rio 
Parlamentar. Após análise e debate da qtJ.estão, 
houve por bem a Comissão acolher a sugestão, 
tendo __ sido assiné!.dO o Ato respectivo, que vai à 
publicclçã·o-. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor 
Presidente passa a palavra ao Senhor Senador 
Dirceu Cafné1ro que relata os Processos nçs 
015020/87-8 e 013891/87-1 que tratom de pedi­
do de ressarcimento de despesas médico-hos­
pitalares formu1ado pelo Senhor ex-Senador Be­
nedito Ferreira. O Relator, após ampla análise e 
avaliação do pedido, conclui o seu parecer, com 
base nas informações dos órgãos competentes 
da Casa, sugerindo que a Comissão autorize o 
reembolso de _Cz$ 65237,50 (sessenta e cinco 
mil, ~uzentos e trinta e sete <:rulados ~ cinqüenta 
Céii.tãVOs), dado que seria esta a quantia despen­
dida pelo Senado, caso tivessem sido cumpridas 
as normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
Após amplo debate os demais membros resolvem 
acolher o parecer do Relator, limitando _o Valor 
do reembolso à importância já referida. 

Erh segÜida o Senhor ·Presidente coricede a 
Palavra ·ao Senhor Senador Lourival Baptista, que 
apresenta parece_r sobre o Processo P:' 
010033187~4, no qual a Subsecretaria de AdmL­
niSfiáÇão Ftrtanceira apresenta prestação" de cOn­
tas do Fundasen- Fundo Espe<:ial do Senado 
Federal, relativa ao primeiro trimestre de 1987. 
APós discusSão â9 assunto decidiu a ComisS;ão 
aprovar as Contas em questão. 

Dando c:ontinuidade à reunião, a Comissão 
passa a apreciar os assuntos a ela trazidos pelo 
Diretor-Geral da Casa: 

19) Processo n? 001833/86-3 que submete ao 
exame proposta de alteração do Orçamento Inter­
no-do Fundo do Centro Gráfico do Senado Fede­
ral - Funcegraf - para o exerdclo financeiro 
dé 1987. Após exame e debate da Proposta, é 
ela aprovada pelos presentes, ocasião em que 
assinam o Ato respectiVo, que vai à publicação. 

-z'1) Cópia de Projeto. elaborado pelo 
Prodasen, que propõe uma racionalização dos es­
J?ãÇÕS ftSic6s do Senado Federal Após apreciação 

Sexta-feira 2 2169 

do assunto decide· a Çornis_sá,o deteyrninar o seu 
encaminhamentO à Prime"ira· SeCretaria dó Sem~­
do Federal. 

Nada mai~·hàVendõ ·a-tratar; às dezoito horas, 
o Secretário-Pres1dente declarou encerrados os 
trabalhos, pelo que eu, josé Passos Pôrto, Diretor­
Geral e Sec:_r~tário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ãia qUe, depoiS de aSSinadá Pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 30 de setembro 
de 1987.- Humberto Luc:ena, Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

8~ Retiriião, realizada 
em 12 de agosto de 1987 

Às dez horas,, do dia doze de agosto de mil 
noVecentos e oitenta e sete, na Sala de Reuniões 
da Co-missão, Aia Nilo Ce>elho, sob a Presidência 
do Senhor Senador Luiz Viclna, Presidente; pre­
sentes os Senhores Senadores Francisco Rollem­
berg, NelSon Wedekin, ROberto Campos, Irapuan 
Costa Júnior, Severo Gomes, João Calmon e Nel­
son Carneiro, reúne-se a Comissão __ d~ Relações 
Exteriores. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Alfredo Cam­
pos, Leite Chaves, Saldanha Derzi, Hugo Napo­
leão,João Lobo, José Agripino, Jarbas Passarinho 
e Itamar Franco. Hav_en_do número regimental, o 
Senhor Presldente declara abertos-os trabalhos, 
dispensando-a leitura da ata da reunião anterior, 
que é dada por aprovada. A seguir, sua Excelência 
comunica que a reunião destina-se à apreciação 
das seguintes Mensagens Presidenciais: n_~ 115, 
de 1987, submetendo à aprovação do Senado 
Federal a escolha do Senhor José Ofymplo Rache 
de Almeida, Ministro de Primeira Classe, da Car~ 
reíra de Diplomata, para exercer a função de Em~ 
baixador do Brasil junto à República Socialista 
Federativa da lugo~lâvia - Relatpr: Senà.dor Ro­
berto Campos: e a_n9117, de 1987, submetendo 
à aprovação do Senado Federal a es<:olha do Se­
nhor Carlos Luzllde Hildebrandt, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Finlândia - Relator: Senador Nel­
son Wedekin; bem como, ouvir as exposições que 
farão os referidos embaixadores acerca das mis-­
sões para as quais estão sendo _indicados. Assim 
sendo, atendendo ao pre<:eito regimental, a Presi­
dência determina que a reunião tome-se secre_ta 
para ouvir os expositores e, ainda, deliberar Sob.re 
as Mensagens constantes da pauta. Reaberta a 
reunião em caráter público e esgotadas as maté­
rias constantes da pauta, o Se_nhpr Presidente 
agradece a presença de todos e declara encer­
rados os trabalhos, lavrando eu, Paulo Roberto 
.Almeida Campos, Assistente da Comissãp,_ a pre-­
sente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. -Luiz VIana, Presid~nte. 

9~ Reunião, realizada. 
em 20 de agosto de 1987 

As quinze horas, do dia vinte de agosto de mil 
novecentos e oitenta e sete. na Sala de Reuniões 
da Comissão, na Ala Senador Nilo Coêlho, sob 
a Presidêri.cia- do Senhor Senador Luiz Vtana, e 
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com a presença dos Senhores .Senadores Nelson 
Wedekin, Jamil Haddad, Irapuan _ C9sta Júnior, 
Saldanha Derzi, Edison Lobão, Jollo Lobo~- Cid 
Sabóia de Carvalho, José Agripino, Nelson Car­
neiro e_ João Calmon, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores. Deixam de cOffipare.ter, por 
motivo justifiC.:ido, os Senhores SenadOres Alfre­
do Campos, FranciscÇJ Rollemberg, Leite ChaVes, 
Severo·aom-e-s,-Hugo Napoieão, Jarl?_as P!}Ssa­
rinho, Roberto_ Campos e ltamár FrancO. Havendo 
número regimental, o Sentror Presidente declara 
abertas os trabalhos, dispensando a leitura da ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. 
A seguir, Sua EXcelência comunica que_a presente 
reunião destina-se à apreciação _das matérias 
constantes da pauta e, ainda, a ouvir as exposiçóes 
que farão os Senhores Edmundo Radwanski, indi~ 
cada para exercer a função de embaixador do 
Brasil junto à Jamaica, e José Jerônimo Moscardo 
de Souza, indicado para exercer a função de em~ 
baixador do Brasil junto à República da Costa 
Rica, sobre as missões para as quais estão sendo 
desigJii:tdos. Prosseguindo a Presidência, aten­
dendo ao preceito regimental, determina que a 
reunião torne~ se secreta para ouvi-los, bem-como, 
para deliberar sobre as seguintes Mensagens: n~ 
138, de 1987, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federa) a 
escolha do Senhor Edmundo Radwanski, Ministro -
de Segunda O asse da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à Jamaica, cujo relator é o Senfior Senador NeiM 
son-cameiro; n9140, de 1987, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação-do 
Semldo Feaê"rãl a escolha do Senhor José Jerô­
nimo Mos_cardo de Souza, Ministro- de Primeira 
Oasse da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
da Costa Rica, cujo relator é_:a Senhor S_enádor 
Saldanha Derzí; e a n? 123, de HI87;ao PreSidente 
da Repüblica, submetendo à apreciação do Sena­
do Federal, a escolha do Senhor Marcos Henrique 
Camlllo Côrtes, Embaixador do Brasil junto à Co­
munidade da Austrália, para, cumulativamente, 

. exercer a função de Embaixador do Brasil jurito 
à República de Vanuatu, cujo o relator é o SenJ:tor 
Senador Nelson Cameíro. Reaberta a reunião em 
caráter públfco o Senhor Presidente informa que 
os Projetos de Decreto Legislativo n" 03/86 e rt' 
21186 deixarão de _ser apreciado nesta data em 
virtude da ausência dos relatores. Nada mais ha~ 
vendo a tratar, a Presidência agradece a presença 
de todos e declara encerrados os trabalhos, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assis­
tente da Comissão, a presente ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Luiz VIana, Presidente. 

10> REUNIÁO,-RE:ALIZADA 
EM 26 DE AGOSTO OE i987 

Às quinze horas, do dia vinte e seis de agosto 
de mil novecentos e oitenta e sete, na Sala de 
Reunião da Colniisão, Alã SenãaOrNHO-Coelho, 
sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana 
e com a presença dos Senhores S~n~dores Itamar 
Franco, Roberto Oimpos, Jamil Haddad, Jarbas 
Passarinho, Nelson Wedekin, João Lobo, Edison 
Lobão, José Agripino, Chagas Rodrigues, Cid Sa­
bóia de Carvalho e Nelson CãmeirO, reúrle-se_ a 
Comissão de Relações Exteriores. Deixam de 

comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Alfredo Campos, Francisco Rollem­
berg, lrapuan Costa _Júnior, leite Chaves, Salda­
nha Derzi, Severo Gomes, Hugo Napoleão. Haven­
do número regimental, o Senhor Presidente de­

-c;:lªra abertos _os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada por apro­
vada Em seguida Sua Excelência comunica que 
a reuni_ãQ_destina-se à apreciação das matérias 
constantes da pauta e, ainda, a ouvir a exposição 
que fará o Senhor Luiz Augusto Pereira Souto 
Maior, indicado para exercer a função de Embai­
xa4o..r dp arasil junto ao Reino da Suécia, acerca 
da missão para. a qual foi designado. Dessa ma­
neira, determina que a reunião tome-se secreta 
para ouvi-lo, bem como para deliberar s.obre a 
Mensa9em n? 116, de 1987, do Senhor Piesidente 
da República, submetendo à aprovação do Sena~ 
do Federal a escolha do Senhor Luiz Augusto 
Pereira Souto Maior, Ministro_ de Primeira Classe 
da Çarreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da S_uécia; 
cujo relator é o Senhor Senador José Agripino. 
Reaberta a reunião em caráter público, o Senh6i 
Presidente concede a palavra ao Senhor Itamar 
F á~ncO, que emite parecer favorável ao Projeto 
de Decreto Legislativo n9 0:3, de_ 1986, que "aprova 
o· texto do Acordo sobre GraMdade Parcial na 
Execução de Cartas Rogatórias, celebrado, por 
troca de notas, entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e _o Gove.rno da República F ran­
cesa, em 5 de outubro de 1 978''. Apresentado 
o parecer e não havendo quem queira usar da 
palavra para discutir, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. A segujr, a Presidência informa que 
dado ao adiantado da hora os Projetos d~ Decreto 
Legislativo na 21/85 e n~ 32185 serão apreciados 
em outra ocasião. Nada mais havendo a tratar 
Q s·ei-lhOr Presidente agradece a presença de to­
dos e d_eclara encerrada a reunião, lavrando eu, 
Paulo Roberto de Almeida Campos, Assistente da 
Comissão, a pre_Sente Ata que, Iida e aprovada, 
será-assinada Pelo Senhor Presidente. - Luiz 
VIana, Presidente._ 

11' REUNIÃO, REAlJZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1987 

Às dez horas e trinta minutos_ do dia dois de 
setembro de mil novecentos e oitent;;l e sete, na 
Sala de Reuriiões da- CÕniissão, Ala Senador Nilo 
Coelho, sob a Presidência do Senhor Senador 
Luiz Viana_. com a presença: dos Senhores Sena~ 
dores Francisco Rollemberg, Roberto Campos, 
Itamar Franco, João- Lobo, Severo Gomes, Ruy 
Bacelar, Nelson Carneiro e Aluízio Bezerra, reú~ 
ne-se a Comissão de Relações Exteriores. Deixam 
de comparecer, por motivo justificado, os Serilio-­
res.Se_nadores Alfredo Campos, Trapuan CostaJú­
n10f-:- Leite- thâVe"S,-Nelson Wedekin, Saldanha 
Derzi, Hugo Napoleão, José Agripino e JarbaS 
Passarinho. Havendo número regimental, o Se~ 
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada por aprovada. A seguir, Sua Exce­
lência comunica que_a presente reunião- destiM 
na-_se à apreciação da matéria constante de pauta 
e, ainda, a O:t!vir a exposição que fará o Senhor 
Erne~to Alberto Ferreira de CaJValho, indicado pa­
ra exe_rcer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Democrática, acerca da missão para 
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qual está sendo designado. Prosseguindo. a. Presi­
dência, atendendo ao preceito regimental, deter­
mina que a reunião tome-se secreta para ouvf-lo, 
bem como, para deliberar sobre a Mensagem n~ 
137, de 1987, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a 
escolha do Senhor Ernesto Alberto Ferrefi'a de 
Carvalhõ, Míriistro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai~ 
xador do Brasil junto à República Democrática 
Alemã, cujo relator é o Senhor Senador Itamar 
FranCo. Re"aberta a reunião em Caráter público 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
agradece_a presença de todos e declara encerrada 
a reurUão; lavrando eu, Paulo Roberto Almeida 
Campos, Assistente da Comissão, a -presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - Luiz Viana, Presidente. 

-- 12' REUNIÁO, REAlJZADA 
EM 23 DE~SETEMBRO DE 1987 

Às quatorze horas e trinta rriinutos do dia vinte 
e três de setembro de mil novecentos e oitenta 
e sete, na Sala de Reuniões -da Comissão, Ala 
Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Senhor 
Senador Luiz Viana, com a presença dos Senho­
res Senadores José Agripino, Nelson Wedekin, 
FranciscoJ~ollemberg. hamar franco, Jarbas Pas~ 
sarinhci, Leite Chaves, Edison Lo~ão _e Cha9?1s 
Rodrigues, reúne~se a Comissão de Relações Ex~ 
teriores. Deixam de comparecer, por motivo justi­
ficado, os Senhóres Sena_dores Albano Franco, 
IraPuan Costa Júnior, Nelson Carneiro, Saldanha 
Derzi, SeVero Gomes, Hugo Napoleão, João Lobo 
e Lavoisier Maia. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada por aprovada. A seguir, Sua EXcelência 
comunica que a presente reunião destina~se à 
apreciação das matérias constantes de pautas, 
ainda, a ouvir a exposição que fará o Senhqr Car~ 
los Norberto de Oliveira Pares, indicado para exer~ 
cer a função de Embaixàdor do Brasil juntO_ à 
República de Gafla, acerca da missão para a qual 
está sendo designado. Antes de dar continuidade 
aos trabalhos, a Presidência esclarece que seria 
ouvido _também, na presente data, o Senhor Ro­
naldo Costa, indicado para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Chile, 
mas que p~r nfOijvç d_e doença não pôde campa­
Assim, sendo, a _ _!!e_reeiaçãO dá.Mei'tifãgem n9157, 
de 1987, ficã ac~li~da para a próxima reunião. Pros· 
seguindo, o Senhor Presidente, atendendo ao pre­
ceito regimental, determina que a reunião torne· 
se secreta para ouvir o Senhor Cá.rlos Norberto, 
bem C()mo para ·âelib~rw ~obr~ a r.,ens_agem rt 
136, de 1987, d6Senhor Presidente da RePública, 
submetendo à aprovação do 5enado Federal a 
escolha do Senhor Carlos Norberto _de Oliveira 
Pares, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira 
Diplomata, parei exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República de Gana, cujo relator 
é o Senhor Senador José Agripino. Reaberta a 
reunião em _caráter público, e_ na9-a mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente aQfadece a presença 
de todos e declara encerrada a reunião; lavrando 
e_y~ __ P.aulo Roberto Almeiqa Campos, Assistente 
da Comíssaci, a presente Ata que, lida e aprovada, 
s_erá assinada pelo Senhor Presidente, - Luiz 
Viana, Presidente. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n~"41, de 
1987, d~nada a apurar irregularidades 
divulgadas no jornal "'A Folha de S. Pau­
lo", na concorrência para implantação da 
Ferrovia Norte-Sul e analisar todos os 
aspectos da vfabiUdade sódo-econômi· 
ca daquela ferrovia. 

6• REUNIÃO. REALIZADA 
EM 4 DE AGOSTO DE 1987 

Aos quatro cüas .. 4o mês de agosto do ano de 
mll novecentos e oitenta e sete,· às nove hOí.as 
e_quarenta e sete min,L,.~tos, na Sala d~ Comissão 
de Economia, presentes os _S~hores Sen~dore-? 
João Menez_es (Presidente), Mansueto de Lavor_ 
(Relator), Affonso Cainarg·o, Olavo Pirés, Iram sa. 
raiva, Ruy Bacelar~ Alexandre Costa, Edison Lo­
bão, Leopoldo Peres e Pompeu de Sousa. reú­
ne~se a ComtssãQ P.arlamentar çle lnq~~rito, desti­
nada a apurar as irregularidades divulgadaS nO -
Jornal "A Folha de S. Paulo", na- com::orrência 
para implantação da FE:ITóvia NOrt~Ul e -ãnaJi­
sar todos os ~pectos da viabilidade sócio-eco­
nômica daquela Ferrovia. Havendo númerq regi­
memtal, o SenhQr Presidente declara abertos os 
trabalhos da Comissão e convida o Engenheiro 
Murillo Valle Mendes, Presidente d.<\1 Construlpra 
Mendes Júnior S/A, para to_mar assento à Mesa. 
Após o juramento da praxe, Õ Senhor Pl-esidente 
franquia a palavra aos Senhores Membros, no 
sentido de interpelarem o depoente. Após o térrrii­
no dos debates, o· Senhor Presidente agradece 
ao depoente o pronto atendimento à solicitação 
da Cori1isSão.-- Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente, deu- por enc::_erra_do os traba­
lhos da Comissão às onze horas e 'iinte e seis 
minutos e, para constar eu, José Augusto Panisset 
Santana,Assístente da Cõri"tiSSãO, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada será. assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicaçij_o. 

ANEXO À ATA DA 6•REUN!ÃODA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE /NOOÉRITO, 
O?ülDA Aí'R4ffS DA RESOU.[ÇÃON•41, 
DE 1987, DESTINADA A APuRAR IRREGU­
Ul/1/DADES DIVULGADAS NO JORNAL ';<\ 
FOUfA DE S. PAULO'; NA CONCORREN­
CM PARA IMP/AJ'ITAÇÃO DA FERROVIA 
NOR7E-S{JL EANAUSAR TODOS OS AS­
PECTOS DA VIABILIDADE SÓC/O-ECON6 
MIO\ DAOOElA FERROVIA, D@TI_NADA A 
CXIV/R O DEPOIMENTO DO E!WENHEIRO 
1'1URILLO VALLE MENDES, PRESIDENTE 
DA CONSTR(JTORA MENDES JÚNIOR 6/A, 
Q(JESE P(JBUO\ COM A DEVIDA A(JTORI­
il\ÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CO-
MlssAQ . 

Presidente: Senador João Menezes 
Relator: Senador Mansueto de Lavor 
(fntegra do apanhamento faquigráfico da reu-

nião.) 

O SR. PRESIDEN"fé (João Menezes) -,- EJ;tá 
aberta a reunião. OUvirerrios hÕje, o Sr. Muiillo 
Valle Mendes, Direto_r-Presidente da ConStrutOra 
Mendes Júriior, a quem convido a i6ffiâr assento 
à Mesa. 

O Sr. Murillo Valle Mendes, o senhor está convo­
cado para depor na Comi$ãQ de Inquérito, criada 
nos termos do art. 170, alínea •·a"", do Regimento 
Interno do Senado Federal, Constituída por nove 
MembrOS", para o fun de, no Prazo de ··60 dias, 
aparar as irregularidades divulgadas no jornal Fo­
lha de S. Paulo, na concorrência para a implan- -
tação· da Ferrovia Norte-Sul, e analisar todos 
os aspectos da viabilidade sócio-eConômica da-
quela Ferrovia. _ _ ___ _ 

_I;:s~~ ê~o_os·termosear~ oS-quais V. S• foi 
COJ:tvf~a~o ~ preStar esclarecimentos. 

OSR..M(JRILLO VAllE MENDES~ Pois não. 

O SR. ERESIDENTE (João Menezes) ~Antes 
d~ iniciar, v.-s~ vai prestar o seguinte juramento, 
repetinâo cOmigo: 

(O' SR. MURILLO VALLE MENDES PRESTA 
O_ SEGUIJ'fflõ.,L<JRAMENTO'J . . . 

"'Juro, c:omo dev-er de_consç::iência, dizer 
tOda a verdade, nadã omltindo do que seja 

·· _ do meu_ conhecimento sobre QuaiSqUer fatos 
. relacionados com_~ inve~tigação a cargo des· 
_ ta COmissão Parlamentar de Inquérito, desti­

nada a apurar irregularidades na concorrên­
cia para a implantação da Ferrovia Norte­

__ Sul _e analisar todos os aspectos da viabili­
dade S6cio-ec6i1ôilJica daquela Ferrovia." 

O SR. PRESIDENTE (João 'Menezes) :....·Cone 
sulto se y. s• d~ja fazer urna exp~ição iniciá! 
sem ser interrompido, oU sé _aceita ser interróm:. 
pido durante a eXposição, ou, l;ie prefere que ao 
terminar a sua exposição seja inquüido pelos Srs. 
SiOãP9fes. 

-O .SR. MURILLO VALLE MENDES~ Preferiria 
que passássemos à in.quirição pelos Srs. Sena­
dores. 

o SR. PRESIDENTE (João Menezes) ~V, g; 
não deseja fazer ua:n~ expoSiçã~ !~icial? 

OSR,M(JRILLO VAU,E MENDES-, Não, Não 
ti@a~~h~ç_imento 4~~ procedimentos_ e~ real­
mente, não mé -parecé (Jue, da minha parte peJo 
menos, o assunto seja ri1otivo de Um?! exposição. 
Prefiro saber o que os Senhores querem. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) ~Tem 
a palavra o Senador Affon59 C~ffi~rgo, para inqui­
rir o depoente, 

-X):.:SR._AffQNSO ~Çiq ~ Na_ v~rd.~qe_ 
não vou fazer inquirição, porque coloco a empresa -
Mendes Júnior nas_ mesmas condições em que 
cOloquei, aqui, a emj)reSB.Andrade Gutierrez. Vou 
repetir j:)ãfà-õ--Dr.--Murillo Mendes, pessoa com 
quem tenho relacionamento pessoal, o que disse 
aos Diretores da Andrade Gutierrez e ao Diretor 
c@_ TRATEC: s_e qualquer um t;los Ojretores de 
empréitE;iras qué_ vleià:m· depor ria ilossa· Comis­
são tive$.se adrr)iti.(lq que, em decorrência Qa for­
ma de edital feit9 pela VALEC, teria havido um 
entendimento para cada um pegar o lote que 
achasse onde podia ser mais eficaz, a mim não 
criaria nenhum tip-o de problema, porque acho 
que a forma do ~ditai feitq pela VALEC possibi­
l!tari~ _ ~-s.se tipo de entendir:n_~nto, se_m _nenhum 
ãto testvO ao erárío~ porque todos -deram o maiof 
desconto. Na hora em que a VALEC dtou_dara-

. mente, deu coriliediTlenfu da porituação-previa­
mente, e cada _ urn já sabia da sua, a Andrade 
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Gutierrez, portanto, que ti_nJ}a ª primeira pontua­
ção, já sabia que poderia escolher o lot~, porQue -
também fazia parte da c:oncorrência a definição 
de _que uma empreiteira não deveria ficai com 
dois lotes, para mim seria tranqüilo--e atê isso 
não me chocaria, da parte _das empreiteiras_. por­
que elas trabalham de acordo com as regrªs _ d?; 
concorrência, sempre foi assim. A_Andrade_ GU­
tierrez deu, Por exemplo, o desconto m~IJ10 -~m 
apenas um leite, e não precisaria- dar em- n:rais 
do que um, porque ela. era ~ primeira pontuação. 
Assim, deu ó.o lote 3 BC. _p()rque sabia que ganha­
ria o lote. No caso da MenQ~ J_~_!'lior,-_que· til)ha 
a terceira pontuação, deu o maior deScol')to em 
quatro lotes. E:Ja tinha absoluta certeza_ de que, 
dimdo a pontuação maior em q~atro lote~_!:e.:tendo 
a terceira pcmtuação,_te_(ia que ganhai- urii: deles. 
Assim, a Mendes Júnior _não teria __ qlle fazer ne­
nhum tipO de aê:erlo, Cor(! e~a· pf9j:>osta ([ué fez. 

Para mim, rião criou nenhum problema. O que 
colCX(uei aqui, para o Diretor: d~_TMJ:EÇ f~Lqu.e 
essa empresa, sim, partindo d.o princípio de que 
todas as empreiteiras querem ganhar algum lote 
--se foram à concorrência foi para ganhar -­
a TRATE C tinha a oi@va pontuação e de_u.o _maior 
desconto apenas no Jote 9 BC. num ,!;ió_lot.e. Pa~e­
ce~me, pela lógica, que ela tinha certeza de_.que 
a CBTO, que taml;>ém_ d~u ~ maior pontuação 
no lote 9 BC. já iria ganhar_ l,lm outro lote, para 
não poder ganhar nesse. Não -entra, n~ minha -
razão, que a TRATE;C fosse entrar nUma éói)C'bt­
rência dessa _para não ganhãr. Aliás, para ganhar, 
cpm todà~~ ~eZca_ ela teria qu_e dar a maior pon­
tuaçâ.o no mínimo em ·outro lote, porque' ela era 
a oitava pontuação e teria ganho. Essa é a_ minha 
lógica aritmética. 

No caso, corno ·a Mendes Júnior deu a maior 
pontuaçãO-em (Juatro lotes,_ tendo a terceira pon­
tuação, adro-que ela não teria que participar de 
nenhum tipo de acerto, pois teria a segurança 
de que ganhaiía o seu lote. 

-Assim, não tenho nada a inquirir. Para mim, 
é absolutamente_ satisfat_ória a. participação da 
Mendes Júnior. -

O SR.MURILLO VALLE MENDES.,..c.As-obser­
vações do-Senador Affonso C~ffiãrgb f~rám mul­
to _objetivas. A nOS$(!_posição é de que, natural­
f!~.ente, JicõU. r:tC? .a~ i': iJ:l_CJJdi!ição _a resl?eito do-C:on­
luiO que foi á.ac.u~~q_VE=iculada,·QI!~rO ç!gd~r.ar 
que, até por absob,~t;;i_[ª-lta d~ necessidade, Oão 
toroãffios_pa_~_em -nenhum tipo de acerte?: __ -

OSR. PRESIDENTE (João Menoze>) ,-Tem 
mais alguma pergunta, Sen"-.Q.OI:_Affonso Calnar­
go? 

O SR. AFFONSO CAMARGO '- Não. Estou 
satisfeito. 

_ O"SR~$ESJD~TE (o.!~oMenezes) -Algum 
Senador des_eja formular perguntas? (Pausa.) 

-Concedo a--palavra ao--Relator, Senadór Man­
sueto de Lavor. _ 

Q_ SR. RELATOR (MansUeto de Lavor) - Sr. 
Presidente,. Srs, S.e_n~dores, Sr. Murilo Mendes, 
Presidente da empresa Mendes,Jlg)ior.:. -

A Resoluçã<? do Sen®-o_F~deral_ que constituiu 
e51:<!- CPI da-Ferrovia NOrte-Sul teve o _Qbjetj~p d~ 
procurar r~por e colo.car perante a opinião pública 
nacional, na medida do possí'lel, a verdaQ~ 4o§ 
fatos relativos à primeira concorrência da Ferrovia 
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Norte·Sul, bem como, aproVeitando o ensejo, ava­
liar, estudar e analisar acerca da sua viabilidade 
sódo-econõmica. Talvez este seja o aspecto mais 
importante, até porque se trata de uma importante 
obra governamental, que precisa do respaldo da 
sociedade e das forças politicas que apeiam o 
Governo. 

Nesse sentido, os objetivos desta CP1 vão de 
encontro- ao interesse público nacional. E tanto 
os depoentes quanto os membros da CPJ, como 
o Relator, como o Presidente, estamos nos dedi­
cando a esse trabalho, pro_cutando analisar e des­
cobrir os aspectos que constituem o objetivo des­
ta CPI, da maneira mais objetiva possivel, sem 
colocar os nossos interesses ou poSições partidá­
rias e ideológicas, mas visando tão-somente es­
clarecer certos fatos. Entre eles, poi exemplo, a 
própria matéria da Folha de S. Paulo, edição 
da quarta-feira, dia 13 de maio de 1987, que foi 
o motivo inicial desta CP!, uma denúncia intitulada 
"A Concorrênda da Ferrovia Norte--Sul foi uma 
farsa" matéria do jornalista Jânfo de Freitas, que 
já depôs nesta CPI e que considera fraudulenta 
e determinada por corrupção a concorrência pú­
blica, cujos resultados o Governo divulgou Ontem 
à noite, - é a matéria que estou citando textual­
mente - para a construção da Ferrovia Mara­
nhão-Brasília, ou chamada Norte-Sul. 

Essa matéria foi antecedida por uma publica­
ção em código, da mesma Folha de S .. Paulo, 
inserida no encarte da publiddade comercial da­
quele jornal, sob o título de "Lotes". Entre os 
lotes estão citadas as iniciais da empresa Mendes 
Júnior, vencedora do lote 3A. conforme publica­
ção antecipada da Folha de S. Paulo, e confir­
mada depois pelos resultados da concorrência. 

É claro que o Senado Federal procura escla­
recer esses fatos, face a repercussão nacional des­
sa denúncia, visando a boa reputação do Governo, 
em -que tem o apoio deste Relator e do PMDB, 
que é o meu Partido, ao lado do PFL 

A importância desta CPI objetiva, portanto, es­
clarecer à opinião pública nacional o porquê da 
denúncia, como surgiu, e também levar à opinião 
pública a viabiUdade técnico-econômiço-financei­
ra da Ferrovia Norte-Sul, sein desprezar os seus 
aspectos constitucionais, os seus aspectoS legais, 
sem desprezar a análise de outras alternativas, 
talvez mais ao aJc:ance da situação do País neste 
momento, tais como as hldrovias, entre elas as 
hidrovias do Araguaia e, talvez:, do Tocantins. 

Com esta espécie de introdução, Dr. Murilo 
Mendes, gostaria de perguntar qual a. explicação 
que V. 5' poderia trazer a esta CPI acerca dessa 
publicação antecipada, referente à sua empresa, 
da Folha de S. Paulo, relativa à denúncia do 
jomaJista Jânio de Freitas? Por exemplo, como 
a Construtora Mendes Júnior, cujo conceito, não 
colocamos absolutamente em dúvida, e nesse 
ponto nossas palavras são as mesmas do colega 
e ex-Ministro dos Transportes, Affonso Camargo, 
como a Mendes Júnior participa de uma concor­
rência que, pelo seu processo, deve ser sigilosa, 
os envelopes entregues à VALEC lacrados e rubri~ 
cados: corno V. S• poderia nos explicar se é possi­
vel fazer isso, o fato de que, entre outras, a empre­
sa Mendes Júnior esteja nessa relação de concor­
rentes exatamente vencendo a concorrênda do 
lote 3A. cujo resultado foi publ!cado com antece­
dência de 5 dias pela Folha de S. Paulo? É 
a primeira pergunta. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

CYS~. PRESIDENTE (Jão Menezes)- A Presi· 
dêncià concede a palavra ao Sr. Murilo, parares­
ponder. 

O SR. MURILO VALLE MENDES- Gostaria de 
diz~que concorrências desse tipo, que são fre­
qüentes no cenário brasileiro, significam que o 
Goverri.o, preoCupado com a diStribuição de carga 
de. serviços para diver~os componentes, procura 
mais ou menos orientá-las no sentido de que um 
número mais amplo de empresas possa parti­
cipar. Ao mesmo tempo ele procura, o que ocorre 
em vários órgãos não s6 do Brasil como do exte­
rior, estabelecer condições de classificação: deter­
minadas firmas poderão fazer tais e quais serviços 
de tal tamanho; outras poderão fazê-los diferente. 
No momento em que ela fiXa um preço, porque 
n~ r~al.idade o_ preço acaba praticamente sendo 
fixado, quando se opta por um tipo desses de 
concorrência, se quer assegurar exatamente que 
não haja conluio entre os participantes, porque 
ê comer se fosse uma Sunab. O Governo diz:: 
"eu compro e quero que todo mundo participe, 
porque n~o quero crise no mercado; eu conheço, 
eu Úmho estatlsticas, eu tenho números, eu sei 
qual é o preço- de um serviço, então, eu quero 
é que seja assim." A partir daí, o sigilo passa 
a ser absolutamente secundário, porque todo 
mundo sabe que quem quiser ganhar vai ter que 
se esforçar para dar um preço baixo. No nosso 
caso, por exemplo, basta que se conheça a prefe­
rência das duas firmas classificadas nos dois pri­
meiros lugares, que fica mais ou menos fácil para 
quem conheça qual é o interesse, - e isso é 
fácil quando não há interesse pelo sigilo - por 
isso posso responder, não é diffcil identificar, pre .. 
viam ente, uma vez que tivemos, com grande ante­
cedência à abertura das propostas, a publicação 
da classificação das fiJ'lllaS. E a entrega das pro­
postas mesmo foi anterior à abertura, o que signi­
fica que houve interesse entre as empresas. Qma 
pessoa qU:e quisesse saber qual era o maior inte~ 
a muito fácil. Agora, na realidade, alguém que 
CQnheça melhor todas essas características deve, 
eu suponho, ter informado ao jornalista. J:: a supo­
sição que eu faço. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Mais 
alguma pergunta? 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)-Tenho 
mais aJgumas, Sr. Presidente. 

-V. S• admite que o jornalista teria recebido essas 
infOrmações das próprias empreiteiras anterior .. 
mente? 

O SR. MURILO VAI.l.E MENDE$ - Das emprei­
teiras ou de pessoas interessadas em fornecimen­
tos, em subempreitadas, pessoas que são do mé­
tler. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)- V. 
s• nega qualquer ajuste havido antes, entre as 
construtoras e vencedoras da concorrência? 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) ~ Tem 
~ palavra v. s~ para responder. 

O SR. MuRILO VALLE MENDES- Nego sim! 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Relati· 
vamente aos preços foram eles baseados em que 
tipo de proJet<?s? 
.o SR. MUR1L0 VALLE MENDES- Eu não.te­

nho informação sobre a elaboração que levou 
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a esses preços. Eu pOSso dizer que são preços 
correntes, mas eles poderiam ser um pouco mais 
altos ou mais baixos, não conheço a. origem dessa 
formação. AcredJto que, com os elementos infor­
mativos que a organlzaçao tem, não é difídl fazer 
esssa estimativa. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - A 
VALEC estabeleceu um preço mínimo, quer dizer, 
acima desse preço mínimo foi ... 

O SR. Mrn!LO VAU.E MENDES -Na reolklade 
é um preço base, permitindo-se desconto ou 
acréscimo de até 10%. É como V. fr. disse, trata­
se, em última análise, de uma fixação de preço. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -Sobre 
o preço mínimo da VALEC. os preços que fizeram 
com que as empresas vencessem a concorrência, 
segundo consta, foram preços inclusive abaixo 
do preço mínimo. Isso ê verdade? 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - V. S• 
pode responder. 

OSR. MURILO VALLE MENDES-É verdade! 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- No 
entanto, há uma infonnação de que a VALEC 
pagaria uma parte em dinheiro e 2.0% àesse preço 
em ações dela própria ou da REFFSA. Jss.o tam­
bém é verdade? 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - V. S• 
pode responder. 

O SR. M<.IRILO VAI.l.E MENDES-Se! q.re exis­
te essa informação mas não sei se isso consta 
fonnalmente do edital. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Não 
sei se V. S• tomou conhecimento que Jogo após 
a divulgação dessa matéria da Folha de S. Pau· 
lo, considerando fraudulenta a concorrência, a 
VALEC culpou os empreiteiros, inclusive dizendo 
que teria havido wn ajuste ilegal entre os ernprei .. 
teiros. Como V. 59 considera essa acusação da 
VALE C? 

O SR. PRESIDENTE (Joào Manezes) -Pode 
responder. 

O SR. MURILO VALLE MENDES-O Sr. disse 
que teria sido um ajuste fraudulento? 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) - É, 
está publicado. 

O SR. MURILO VALLE MENDES - Eu U na 
ocasião, até já esqueci, aJgumas coisas desse tipo, 
mas seria a primeira vez a se fazer fraude para 
abaixar o preço. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- V. 
S• _considera que os preços oferecidos e que ven­
ceram essa concorr8nda foram preços correntes, 
portanto preços dé mercado? 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- V. Ex' 
pode responder. 

O SR. MuRlLO VALLE MENDES-Considero! 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Eles 
foram preços aproximados ou semelhantes aos 
da Ferrovia Carajás? 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Pode 
responder. 

O SR. MURILÓ VAL.i.E MENDES - Creio que 
sim. 
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O SR REJ.ATOR(Mansue\o d( l.a~qr) -.Muito 
ob~gad~;- , ... · :- •. :-.~-.;. ~7 ~'·:-.• -.-~:~~~-:-~. 

o SR PRJ;:SIDENTE(4oõo.Menezes) -f.!gum. 

pq~eremos pa~r para o final _depois de esgotar 
a conv{)cação d~ todas aquelas que <::onsiderar­
m~ rie<:essá.rià a Pi-esençá. -Já oUViinos aqui o_· 
Sr~..tâni9 de_ F:reitas, que não trouxe nada ele inte­
ressa~_te, a VALEC, a- Portobrás, o Geipot, 
várías -&ITifir~~f]~ ãepUseràm~·-dois Goven1aáo­
res de Estado prestaram depoimento e vamos 
olivlrnlá1s duaS -ou três peSsoas que quefrám 
aiiteS dos Ministros. É o nosSO -erit€ndei", vamos 
foCar êSSe -~namei'Oê deP9'Is ehc;:errar a fase dós 
depoimento~ - - · ,_. - -- · ""_ ·· · 

Sena,Jor ·çieseJ~ formular m~s. alguma pergunta 
ao Sr. Depoente? (Pausa.) · 

Não havendo maís perguntas, antes. de termi­
nar, - V. S• resPondeu'·sobre se ,hquve Z!igum 
ato irregutar - gostaria qUe V. S• respOndesse 
se pensa que houve algüm ·conluio entre as em~ 
preiteiras para participar dessa concbrrênda? 

O SR. MURILO VAllE MENDES -Acredito que 
não. D,enoss~ pãrte, Oão partic.ipamoS-dêMnhuffi 
conluio, c:::onform~_já declarei, e ·ac:rec;mo- qué nãó 
tenha havido. - - -- · .- ,- -

O: SR. PRESIDENTF (J90o M~nezes) -: Ob~­
gado. Agradeço a ~ua presenÇa. V. _S•_e_~á~4ispen--
sado. · 

O SR. MUR!.LC) VALLJ;: MENDES ~Muito. obri-
gado. - - - - ·- · -- - · 

O SR. PRESIDENTE: (João Menezes) - .Conti­
nuando a reunião, quero comunk:ar aos ~rS. qUe 
durante esse período de recesso do S~ado, pro­
curamos obter todas as informações pedidas, in~ 
clusive já temos o iriquéritc da Políciã Federal, 
todas as plariilhas da VALEC; reunimos na Comis~ 
são cerca de nove volumes, com_ a história da 
concorrência da V~C1 ~nf!ITI! ProCuramoS co~ 
lher tudo que desse condições para que _esta co-: 
missão chegasse .a bom termo. Tem os também 
cópia daquela célebre carta da empresa ~ -ãCho 
que é umª- ~mpresa alemã, se li.ão me falha a 
memória - Consult~ que- trarei !li próxirila se­
mana, para os Srs, Sen~dores. , _ _ _ . . . 

Deveremos toma_r:_Qª- depoimentos elos Sr.s, Mi~ 
nistros da Seplan e dos Tnmsportes, mas so~ 
mente quando enc~rra!Jl1Ç>S o depoimento das 
várias testemunhas. qu~ os S_r:s. Sen~c;lqres. dese_-
jam ouvir. - - · - -

O SR. LEOPOLDO PERES - Sr. Presidente, 
qual ê o calendário de audiências das teStemu­
nhas? 

O-SR. PRESIDENT,E,_ (João Menezes)_- Já in­
formo ~ V. & Já ouvimos_ um ljúm'i!ro de teste­
munhas interessante e gostaria de perguntar aoS 
Srs. Senadores, para que não ocom.m reclama­
ções de que não foi oUvido sk:r<JD.o_. _e não foi 
ouvido beltrano, quem desejam convoéar para 
providenciarmos as convocações. Devemos ·ver 
o número de pessoas que se-considere necessárto 
que concluir. porque senão vamos ol.Nir aqui tes­
temunhas e nunca mais acabar. Eu acho que 
é fundamental, para o respeito- da pr6Piiã Co-nlis­
são, que ela termine o seu trat>~ho oportuna­
mente. Pre<::isah:los ainda de um prazo fazoável 
para o Relator proferir o seu parece-r,- j)Orfunto, 
gostaria que fossem fixadas as convocações que 
faltam. 

Tem sido lembrado o nome da Senhora lsa 
Rondon, uma técnica, não _sei quem é, mas vou 
procurar saber - parece.·me 'que dois ou três 
Seha_do~s comentaram sobre essa Senhora. En~ 
tao, vou_convocar Dona_-lsa-Roridofl e;·se·nés·se 
espaço de 48 horas,- hÕuvei- ffiãis- al_Q-Um- riCnile 
a ser sugerido, peço-que me inforrrlern. 

Respondendo ao _colega, eminente Seoador 
Leopoldo Perez, não temos um prai:o fixO,~ um 
esquema determinado _para esses depoimentos. 
Já ouvimos bastantes testemunhas mas somente 

~O.SR.AFFÇJNSQ.~OO -Peço a palavra, 
Sr. P~eS[dente. __ -- -... ~ . ·. - ·-

··O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Tem 
a palavra V. Ex" · 

O SR. AFFONSO cAMAROO "-'Para acaUtelar 
a necessidãde que a(JUíteriloS fuâOs Íi6s, de trázer 
pessoas que falem sobre a viabilidade da hidrovia 
dOJ\ragUaia, porque, realmente; tem havido muita 
informação contradit_ória com relação ao rio. Por 
eqúwoco, hoje, acho que_ não há dúvida sobre 
o-·equivoco, o Ministro _dos Transportes chegOu 
a afirmar que teríamos que fazer tririta e uma 
barragens no rio Araguaia, o que, certamente, 
causou uma confusão~ Tanta que o Presidente 
do Geipot esteve ~qui e: negou essa necessidade. 
PoSteRormente, tivemos aqui o nosso GOveriiádqr 
Henrique Sartti11o; que disse que o problema Mo 
era d_e barragem, o problema era dos bancos 
de areia móveis. E que para viabilizar a hidrovia, 
transformar o rio Araguaia numa hídrovia, levaria 
de 20 a 25 anos, o_ que também é uma ínfonna­
ção, pal-a mim, absolutamente_ surpreendente. 
Então, parece.-me que está faltando para a Comis­
~-Q faz_er um momento de discussão sobre a viabiM 
!idade da hi.drovia dq Araguaia. Eu -digo isso por­
que a en-genheira lsa Rondon é uma das pessoas, 
té<:n(i:::@.S,_ especializada em hídrovias, porque tra­
balhou nisso trinta, anos. Pode não ser a única. 
Então, ª rn(nha sugestão seria no sentido de que 
V. EJr deixasse diSponivel a próXima terça-feira, 
Para_term6s dados concretos e atl,lais cóm relação 
à hidrovia do Araguaia. Convidar-se-ia a --enge­
-fiheira (sa Rondon e mais alguém -que algum Se­
nador quisesse indicar, mas, para discutir o pro­
blema da viabilidade da bidrovia, inclusive, al­
guém para dizer aqUi que ela não é viável. Acho 
que é importante para a comissão, ter informa­
ções definitivas com relação à possibilidade_ de 
transformar o Araguaia em hidrovia. A sugestão, 
que foi feita preliminarmente pelo Senador Mauro 
Borges, que não está aqui presente, seria da vinda 
da engenheira lsa Rondon, porque trabalhou nisso 
durante trinta anos, na PORTOBRÁS, hoje ê apo­
sentada, e de mais alguém que algum Senador 
da ComisSão queria indicar. Mas acho que devía­
mos, na próxima terçaMfeira - é importante isso 
_;;__ dis-cutir o problema do Araguaia. 

Nem que venha uma pessoa, depois a segunda, 
depois a terceira, mas discutir esse assunto por­
que ai nós pOderíamos formar nossa opinião com 
relação a essa viabilidade. 

~-o"SifPRESIDÊNTE .iJaâo Menezes) - Emi­
Mri~e Sen~dQ~,eu na~ tenho a oPor à Sua exposi­
_çá._Q,_embOra ~~ CPI não tenha sido criada para 
examinar oa viabilidade do rio Araguaia e nem dO 
T"oC:ãnWts. qUe até jiilgo preferencial que tenha 
que se começar pelo Tcicãntins, porque a Comis­
Sáó foi instalada para examinar as irregularidades 
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divulgadas no jornal Folha d~ S._ Paulo, _n;:~. con­
corrência para a implantação da Feri-óvia Nõ~te 
-Sul e an~isar todo:? _os _!iS:Pect<?S de viabij_idade_ 
sócio-econQmiça d~quela ferrovi~ qu"er dizer, o 
assunto é da ferrovia, e estamos_ nOs desvloim-do. 
Esse é o t~ma q~e está aqui 

O SR. AFFONSO CAMAROO -_Pordão, eu 
não vou polemizar com V. EX~' Quando díz aqúi: 
"Ana1isar todos os aspectos da viabilidade da ferM 
rovia", é evidente que nós temos que estudar a 
viabilidade de_p_utias.altematiVãs. 

O SR. PRESIDENTE (João Meno..,s)- Da fer­
rovia_. se é boa ou nãO. Mas eU -não me Op6r1hõ 
a qqe: V. EX' chame. 

Agora acho que atê temos também que examiM 
nar o Tqcantins, a hídrovia tem que começar por 
lá, de vez. qUe nós jâ temOs na cidade de Tucurú1. 
o inicio d~ hidro:via, com as c:abeça.s c;l.~ eclusas 
prontas. E o Miriistr'c;) dos TranspOrtes- eú in for· 
mo, ~ ac:ho que V. EX' já deve saber -:-:- até já 
havia colOCª-do rio ·orçamento -da Portobràs_. 
para o corrente exercício, uma_ deteiTninada im­
portância, que não me récordo agofã o moirta."nte, 
para-o reinício dos trabalhos da hidrovia Araguaia­
Tocantins. Mas_ não_ me oponho absolutamente, 
porque é urw_Jonná fie escl~reç:er .~I!'plamerite. 

.0 SR. AFFONSO CAMAROO- Também não 
me oponho, Sr. Presideilie, que se discuta taffi~ 
bém o Araguaia e o lotantins, sobre -os dois. 

O SR. LEOPOLDO PERES - (.lm estudo de 
viabüídade dt; wna obra, desse porte, dessas di­
mensões e _desse aJcanc.e, parte, sobretudo, das 
disponibilidades e<::.onômico-fma:nceiras. Forã dis-­
to não há o' qUe discutir. Então,_ eu SolicitO Que 
V. Ex' conVoque o Ministro do Pla1_1ejaffiento Dr. 
Anlbal Teixeira, para depor nesta Comlssá.o. Já 
está colocado? então _desculpe._ 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Sena­
dor, n6sjá combinamos aqui, que. quari.dO termi­
narem os depoime11tos, ao final, eu convocaria 
o Ministro do Planejaffiento e o .Ministro dos 
Transportes para os depoimentos finais nesta Co­
missão. 

O SR IRAM SARAIVA- Quando cheguei, prati­
ca:mente o Senador Affonso Camargo est_áva con­
cluindo a sua colocação e s6 ol,Ni quãrido V.-~ 
não concord_ava em se discutir_ a n_avegabilídade 
do Araguaia-Tocantins. eu pediria a V. EX, apenas 
para ni.e inteirar, se pudesse, _reprisar o seu reque­
rimento? 

O SR. AFFONSO QIMAROO - O que .d~ía­
mos, aqui, é o seguinte: 

Ficou faltando, para nossa informação;_ na co­
missão, que pessoas viessem depor, com relação 
à viabilidade ou não de transformar o Araguaia 
numa hidroVia, porque as informações_s_ão muito 
contraditórias. V. Ex", inclusive ouviu ~qui o Gover~ 
nadar Henrique Santillo manifestando as preocu­
pações qu~ ele. tinha com os bancos d,e areia 
do rio e atê achando que haveria necessidáde 
de 20 anos para se viabilizar a hidrovia - ele 
declarou isso text.uah:nente, aq':-li._ São in(orma­
ções que a mim chocam, porque eu tenho outras 
informações. E eü nao quero dizer quem tem 
razão. Eu não sou eJJQehheiro espe<::ializado em 
hidrovias e isso é uma especialidade. então, _o 
que eu estava propondo é que na pr6xia terça­
feira, se trouxesse aqui, depoentes com relação 
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à viabilidade da hidrovia do Araguaia e também 
do Tocantins, porque não tenho dúvida de que 
o TOcantins, à jusante, é riavegável, por isso não 
coloquei, porque sei que é navegável. Eu acho, 
também, que o Araguaia é navegável. mas algu­
mas pessoas coloçam que é dificil a navegabi- · 
!idade. com relação ao Tocantins, ninguém tem 
dúvida, por isso que eu não coloquei o Tocantins. 
Aqui todos achamos que ele tem aquele trecho 
que já está, inclusive, se programando com as 
eclusas e ele tem um trecho, à jusante, indiscuti­
velmente navegável. Então, a idéia é que discutís­
semos a navegabilidade do Araguaia, na terça­
feira, trazendo pessoas até que viessem _depor, 
dizendo que é facilmente navegável e outros que 
possam dizer até que não o é._ O momento é 
de discussão e de depoimento sobre a navega­
bilidae do rio Araguaia. Isto é o que propus. 

O SR. JRAM SARAIVA - Então o senhor veja, 
meu caro Relator, onde é que nós vamos parar 
com a Comissão Parlamentar de Inquérito. Quan~ 
do eu a subscrevi- e V. EX'~' sabe do meu compor­
tamento com relação a apurar as irregularidades 
- entendo que a CPI começa a escorregar na 
sua finalidade. Porque, se nós ouvimos o depoi­
mento do Governador Henrique Santillo, eu não 
quero nem dizer o meu, no aspecto de conheci­
mento, porque eu não sou engenheiro, meu c~:~:ro 
Senador Affonso Camargo, sou ·criminalista. Eu 
vou em dma da questão. E eu vim, exatamente, 
para apurar a Irregularidade. Com relação à viabili­
dade da ferrovia, nós não podemos nem discutir, 
porque está também clara a colocação, no reque­
rimento que assinei. Agora, quando o Governador 
veio e colocou, eu quero dizer também, com co­
nhecimento pessoal, e V. Ex~ como engenheiro 
conhece muito maJs do que eu, pois sabe das 
dificuldades do Araguaia. O Araguaia vai, r~al­
mente, demorar uns 20 anos para isso, o que 
não ocorreu com o T ocailtins, embora há neces­
sidade das três eclusas, que também demandam 
quantias vultosas. Eu acho que nós podemos per­
feitamente expandir o trabalho da CPI mas esta, 
realmente, não é a finalidade. Eu entendo assim. 
A finalidade é aPurar a irregularidade ou a supoSta 
irregularidade na concorrência e a viabilidade da 
Ferrovia Norte-Sul. Agora, discutir Araguaia e • 
Tocantins, nós estamos fugindo da razão do re­
querimento. 

O SR. AFFONSO COMARGO ...:_V. Ex' me per­
mite? 

O SR. IRA!"\ SARAIVA- Com o maior prazer. 

O SR. 1\FFONSO CAMARGO - Veja V. Ex', 
o Governador Henrique Santillo declarou que 
achava que se deveria construir a ferrovia e tam­
bém a hidrovia. 

O SR. IRAM SARAIVA - Posterionne"ilte, por­
que ela levaria 20 anos para ser viabilizada. Daí 
para mais, Senador, eu posso dizer. 

O SR. AFFONSO CAMARGO ~'Ãgora. vejam 
o seguinte, Senador lram Saraiva e Sr. Presidente, 
as informações _que tenho são de que essa hidro­
via não terá dificuldades para ser construída; eu 
tenho que me basear porque são informações 
de técnicos da Portobrás e da engenheira Isa 
Rondon.Acho que não perderia mos nada, porque 
é importante ouvi-la; ela vem aqui, em 15, 20 
minutos faremos algumas perguntas e ela respon-

de e com isso vamos enriquecer nossos conheci­
mentos, porque' eu me considero em dÚVida. Eu 
pediria, inclusive, a V. Ex' que desse condições 
deste Plenário ouvir, porque há muita contradição 
nas informações com relação ao Are~guaia. E V. 
Ex' sendo um Senador pelo Estado de Goiás, 
e tendo interesse que essa hidrovia, independen­
temente do problema de ferrovia, acho que V. 
EX deve ter interesse em que essa hidrovia seja 
construída o quanto antes, seria importante V. 
Ex', inclusive, e o Senador Mauro Borges, que 
por sinal foi quem propôs a vinda da Engenheira 
lsa Rondon, não fui eu, foi ele, que V. Ex" e o 
Senador Mauro Borges, que são representantes 
por Goiás, ouvissem o depoimento de uma técni­
cá Que diz que essa hídrovia pode ser construída 
com muita rapidez, porque é do interesse do_ set,~ 
Estado. É importante esse depoimento, principal­
mente para V. Ex" e o Senador Mauro Borges, 

0-SR.IRAM SARANA- Eu não discordo abso­
lutamente de ouvir, até me enriqueceria com os 
conhecimentos que tem V. EX', que me pudesse 
passar às mãos, porque sou um estudioso da 
região; claro que tenho que ter em mãos docu­
mentos e depoimentos desse jaez, que só enrique­
cerfcim a nossa defesa da região. O que eStou 
analisando, meu caro Senador Affonso Camargo, 
é com relação a se protelar a finalidade, e me 
preocupa muito nós nos desviarmos da Ferrovia 
Norte-Sul, o que não quero, absolutamente. 
Qoero-atélüTl debate salutar no Plenário do Sena­
do, Sobre as questões do Araguaia e Tocantins. 
Até chamaria a atenção de V. Ex" para um detalhe 
mais curioso, de que inclusive estão acabando 
com o Araguaia. Vamos partir, agora, para uma 
luta intensa, o Governo de Goiás, porque a depre­
dação que se nota ali é algo espetacular, que 
vamos ter que acudir imediatamente, sob pena 
de desequilíbrio ecológico monstruoso. Tudo Isso 
n6s podemos discutir, vamos debater. Agora, não 
podembS é nó-lfperder aqui em outros assuntos, 
o que tiraria a finalidade maior da CPI, até porque 
temos é que mostrar à Nação se houve ou não 
a irregularidade. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) --V. 
EX' me Permitir? - --

o sR.-IRAM SARAIVA- Concedo o aparte a 
V.EX' ~~-

- O SR RElAIOR-(Mansueto de Lavor) -Quero 
concordar com V. EX, Senador Iram Saraiva, num 
ponto, de que é preciso não perder de vista os 
objetivos da CPJ. Quando ~ vai fazer um estudo 
comparativo entre alternativas, nada mais está se 
fazendo do que seguir o método do Qeipot, que 
considera todas essas vias, desde a Rodovfa Be­
Jém--8rasJ1ia até a projetada Norte-Sul, o To­
cantins do lado direito, o Araguaia do lado esquer­
do, como um único corredor estratégico do To-­
cantins - Araguaia, é como se fosse wn _único 
corredor Norte-Sul. Então, para objetiva e clar~­
mente se ter uma análise da viabilidade sócio-eco­
nômico da Ferrovia Norte-,.Sul, não se pode dei­
xar de compará-la com outras alternativas que 
talvez sejam mais viáveis, mais ao alcance da si­
tuação do País, no momento. Essa comparação 
é um método importante, e tanto é importante 
que o Geipot apresentou todo o seu estudo com 
base nessa c_ompai-ação; e como também o Go­
vernador Henrique Santillo, vindo aqui defender, 
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como defendem com muito brilho a u~gência da 
Ferrovja Norte-Sul, ele fez essa comparação, di­
zendo que r'ealmente o Araguaia não tinha condi­
ções de _concorrer,-no momento, com a Nocte-­
SuJ, por tajs e tais razões, inclusive pela demanda 
do tempo que levaria na correção do seu leito. 
Então, é claro que preciscimoS analisar essa alter~ 
nativa, tanto a do Araguaia quanto a do Tocantins; 
s6 que é comprovado, e não é preciso se provar 
nesta CPI, que o Tocantins, pelos seus desníveis, 
precisa de uma série de barragens, o que encare­
ceria tremendamente. Já se vê que na viabilidade, 
em termoS de _custo, o TocantinS perde, é óbvio 
que vai perder, tanto para a ferrovia, como para 
o Araguaia. O problema que se coloca é_ exata­
mente_ essa comparação entre duas vias, a aqua­
via e a ferrovia, qual seria a mais barata, qual 
seria a que economizaria mais dinheiro~ quaJ seria 
a mais rápida e de menor custo, portanto, a que 
mais interessa ao País. Acho que não é um desvio, 
nós não vamos deixar de lado a Ferrovia Nort~ 
SuJ, para nos centrarmos numa viabilidade em 
si mesma do Araguaia. O que se vai fazer é uma 
comparação, como fez aqui o GovemadÇir Henri~ 
que Santillo, e como está fazendo sempre em 
seus estudos o Oeipot, 

O SR. IRAM $ARAIVA - Entendo, meu caro 
Senador, que é intermodal; nós sabemos que 
mais cedo ou mais tarde estaremos com esse 
complexo funcionando, seja em 20, 30 ou 40 
anos, nós não podemos desprezar isso._ O que 
me preocupa aqui é exatamente a rapidez com 
que temos que apurar a irregularidade, eu pelo 
menos assinei o requerimento para isso. Discutir 
a viabilidade da Ferrovia Norte-SuJ é brincadeira, 
porque conhecemos a região. 

O que nós estamos fazendo aqui é exatamente 
descer gotas dágua no Atlântico, porque a Nor­
te-5u1 já dá provas suficientes de que, primeiro, 
é mais rápida, é necessária, mais eficaz; n6s vimos 
no próprio posicionamento do Governador doEs­
tado, que é um dos grandes interessados na ques­
U.o, ao colocar o problema. Não podemos nem 
discutir esse aspecto. O Senador Affonso Camar­
go coloca outros adendos de que poderemos, 
-e não sou COntra absolutamente, trazer essas pes­
soas para depor de forma aJguma. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) ~Sena· 
dor, permita-me. Como V. Ex' considera que é 
brincadeira discutir essa viabmdade, se o ex-Mi­
nistro aoraldino Severo considera uma aventura 
a construção da Ferrovia Norte-SuJ? 

O SR. IRAM SARAIVA- Não sei. Ele cometeu 
várias aventuraS quando também foi Ministro. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) ~Tudo 
bem, mas são pessoas que não estão na vala 
comu~. eles têm responsabilidade. 

O SR. ALEXANDRE COSTA ~ V. Ex' permite 
um aparte? 

O SR. 1RAM SARAIVA- Não tem nada, meu 
caro Senador. Vou dizer a V. EX o seguinte: o 
que mais se fez neste País foi malverSãção de 
dinheiro público; o que mais se fez neste País 
foi, sim, obras faraônicas para desmoralizar, inclu­
sive, com a condição nacional; o que mais se 
fez neste Pafs foi eleger Deputados e Senadores 
pagos por empreiteiras; o que mais se fez neste 
Pafs foi desviar os nossos recursos. Sempre se 
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fez isto no Brasil. Então, quando eu me preocupei 
com a CPI de V. & foi exafamerite para-aPurar 
a irregularidade. o-qUe- eu quero e_-a Norte:-sui 
saindo, dentro de uma Jisur~ que espero-que 
aconteça, porque inclusive· a própria CP! está a 
manter vigilância sobre isSo.__ -

O SR. ALEXANDRE COSTA--' V. Ex' permite 
um aparte? 

O SR. RELATOR (Mansueto de Laror) - Só 
para complementar, dentro dessa linha. É que 
realmente os trabalhos da CP! se fazein no prin­
cípio do contraditório. Se autoridades ou ex-auto­
ridades públicas têm uma posiÇão diferérite da 
outra, nós temos que conferir os dois lados._ E 
realmente não seria interessante que ouvfssein 
somente uma parte. 

OSR IRAMSARAIVA-Nem eu coloquei dessa 
forma, Senador. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Não, 
creio que_ é_ importante o depoimento do ex-Mi­
nistro dos Transportes, que considera- a Folha 
de S. Paulo está aqui- uma aventura a constru­
ção da Norte-Sul. mas ele tem que dizer por 
que considera essa aventura. 

O SR. IRAM SAR/4NA - O próprio jornalista 
de onde originou a denúncia esteve aqui, não 
disse nada, nós respeitamos. Viemos aqui apenas 
para ouvir a sua negativa, como já o fizera em 
outros dois depoimentos anteriores antes de vir 
aqui. O que está ãcoritecendo é que nós estamos, 
mais uma vez, fazendo com que uma CPI fique 
desmoralizada. E eu disse ao Senador Affonso 
Camargo que n6s queremos debater, inclusive 
no Plenário do Senado, essas viabilidades todas. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - O 
jornalista invocou o seu direito, que a Lei de Im­
prensa lhe dá, para não revelar fontes, simples­
mente isto. Aliás, se ele revelasse as fontes ele 
perderia a credibilidade como profissional da im­
prensa. 

O SR. IRAM SARANA- Não perderia nada. 

O SR. RELATOR (Mansuetci de Lavor)- Lógi­
co. /4S. é que está o problema. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Ex' me per­
mite um aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA- Com o maior prazer. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Cheguei atrasa­
do, mas o _suficiente para compreender o debate 
que V. EX' está travando com o Relator. E vejo 
que o Relator progrediu muito, porque já com­
preendeu e disse aí, textuaJmente, que a hidrovia 
é de custo mais alto é a mais lenta e a mais 
difícil de ser construída. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Qual 
hidrovia? 

O SR. ALEXANDRE COSTA -' A hidrovia do 
Tocantins. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -Nós 
estamos falando é do Araguaia. 

O SR. IRAM SARAIVA- Está confundindo; o 
Ministro dos Transportes confunde, são dois rios 
-teria que haver um mapa aqui na sala. 

O SR. ALEXI\NDRE COSTA- A do Araguaia, 
essa é impossível ser feita agora, nem é dificil, 
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é in)possível. Esse impossível foi dito por todos 
que aqui vieranl. Nem _o GEIPOT, que V. EX' dá 
como·arauto, que_eu não considero, porque no 
Brasil ·criam-se_ esses. arautos, sem obras, sem 
imagi.mtção~ s.efn cfíatiVidade. -

OsR. RfuTÕR (Mansueto de Lavor)- Peça 
a e_xtinção do GEJPOT, se é um órgão tão inútil 
assim. 

O.SR. ALEXÀNDRE -COSTA- Criaiii-Se esses 
arautos que querem impor aqui as suas opiriiões, 
não sabendo também que esta é uma Casa de 
homens que sabem e que têm cabeça, e conhe- _ 
cem·as coisas. Aqui não vim para ouvir a opiriião 
de Ooraldinci SeVero, mésmo porque não conhe­
ço nenhuma obra dele, se tem, não estão nas 
livrarias. Se_ existe algum trabalho eu nunca o !L 
O que s_ei e qUe foi um péSsimo_ Ministro, é só 
o que_ sei, a não ser que ele me prove, através 
de outros grandes feitos, eu o tenho como um 
Ministro da média para baixo. Portanto, não sei 
o qUe vem fazer aqui, ele não está incluído na 
lista dos grandes conhecedores de transportes 
do Brasil, absolutamente não está incluído, como 
muitos que a desejam convocar. Se querem con­
vocar, vamos convocar autoridades, homens que 
se debruçam sobre os livros e que sabem o que 
é transporte no Pais, e não um cidadão apenas 
pelo fato de ter sido Ministro; Ministro é escolha 
política, escolhe-se qualquer um, seja sabido ou 
não, seja capaz ou não. Aliás, para ser Ministro 
não precisa ser nenhum gênio em transportes, 
para isso existem as assessorias, existem os ho-­
mens capaZes dentro dos ministérios, que os con­
duzem. Não são os Ministros que _criam, não são 
os Ministros uns imaginativos, uns criativos, os 
ministros são os administradores. Na realidade, 
o que precisamos saber- e eu concordo inteira­
mente com o Senador lram Saraiva - é sobre 
a lisur_a da concqrrência pública. Aqui deve ter 
prestado depoimento o Diretor da Mendes Júnior; 
eu nã~ o ouví; a1guém acusou a Mendes Júnior? 
Ninguém. Então não há acusação ·nenhuma, por­
que eu não tenho visto. O último que veio elogiou 
a todo mundo, elogiou, foi elogiado; não sei o 
que estamos fazendo aqui. 

O SR. IRAJ\"1. SARAIVA - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AlEXANDRE COSTA - Pois não. -

O SR. IRAM SARAIVA- Eu queria dizer, nobre 
Senador Alexandre COsta; que estou_ realmente 
de<:epclonadO com a CP!, porque eu vim para 
apurar a irregularidade, vim Para -isso, e isto aqui, 
está se transformando - apesar de ser muito 
salutar, e até para nosso conhecimento é Impor­
tante - num foro de debates, sobre viabilidade 
do Araguaia, do Tocantins, e na realidade, menos 
está se _discutindo sobre ísso, porque até agora 
todos os depoentes, à exceção do Senador Affon­
so Camargo, que diz - e quero inclusive ter co­
nhecimento desses dados - que a navegabili­
dade do Araguaia não segue os parâmetros colo­
cados pelo Governador Henrique Santillo. Não 
acredito, até que ele me prove _o contrário. E as­
sim, já que partimos, para este foro salutar de 
debates ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO-~ Que será mui­
to bom para Goiás se for verdade que se possa 
fazer a hidrovia em tempo menor. 
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O SR. JRAM SARANA - Não, se_ puder fazer 
no mês que vem, nós vamos inclusive entrar com 
a Norte-sul e a navegabilidade do Araguaia/To­
cantins, porque Goiás é realmente um paraíso, 
inclusive para o Sul. Eu quero, Senador Alexandrt. 
Costa - já que vamos partir para- esse tipo de 
debate -trazer agora para a questão elo equilíbrio 
ecológico, quero que esta ComissãO ouça; Sr. 
Presidente, o Dr. Harley Garcia, que é Presidente 
da Cemago, para vir faJar inclusive o que pode 
causar a navegabilldade do Araguaia!T ocantins. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu também 
tenho uma dúzia de elementos, não vou trazer 
para cá,_ facciosos, vou traz__er gente que sabe o 
que é transporte para depor aqui, tenho uma dúzia 
deles. Permita, Sr. Presidente,_ que eu termine o 
meu aparte. 

Lembro-me bem, Sr. Relator, estava perto de 
V. Ex!'. V. Ex" iniciOu um discurso assim: "Esse 
Governo está caindo de podre; é um escândalo 
essa concorrência pública". E vejo que tudo isso 
foi abandonado aqui, estamos agora a discutir 
o Araguaia, o Tocantins, atrás de engenheiro tal, 
engenheiro tal, para dizer o que é bom, o que 
não é bom. O que é precipuo aqui é saber se 
houve mesmo conluio, se houve imoralidade na 
concorrência pública Esse é o precípuo, porque 
foi isso que causou o pedido de v. Ex_f para a 
comissão de inquérito, requerimento que eu tive 
a satisfação de assinar e dar apoiamento. Não 
podemos desviar, agora, tenho notado que todos 
os _empreiteiros têm vindo aqui já entraram para 
a intimidade; estão todos isentos de culpa. · 

O SR. IRAM SARAIVA- Mas Senador, não po­
deria ser diferente. Esta Casa é composta por 
muita gente fmanciada por empreiteiras. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Aliás coin trata­
mentos diversos, porque o tratamento tem que 
ser o mesmo para um e para outro; se há crime 
de empreiteiros, do primeiro ao último todos são 
crimiriosos, se náo há crime não há criminosos. 
Aqui ninguém pode tratar um com o Código Penal 
e outro com abraços, carinhos e afeto. Isso nãç 
é possível. 

OSR._REU\TOR (Mansueto de Lavor)-Sen~ 
dor, permita-me um aparte. V. Ex' é um homem 
experiente, e naturalmente está fazendo essas co­
locações, aí sim, para desviar o objetivo dos nos­
sos trabalhos. 

T odes os aspectos da viabilidade sódo-eca­
nômlca da Ferrovia Norte-Sul são importantes. 
Então, é por isso que nós estamos querendo saber 
das alternativas, inclusive aJtemativas mais bara­
tas, que interessam mais à região, de acordo com 
estudos já feitos por órgãos governamentais do 
maior conceito - entre eles, os estudos do Prq­
diat e do Geipot, que V. EX' não gosta, V. EX' 
odeia o Geipol 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu nãõ odeio 
o Geipot 

O SR. RELATOR (Mansueto deüvor) - ... 
mas é um órgão que está aí, funciona e é o_r_espon­
sável pela política de planejamento dos transpor­
tes. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu não odeio 
o Geipot, só não considero o Geipot a última 
palavra, como V. Ex• quer. -
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O SR. RELATOR (~nsueto de Lavor) - Não, . 
pelo menos, nós devemos ter con:to ·base, não 
é dogma. 

O SR. ALEXANDRE COSTA·.= V. Ex' ê que 
se baseou no GEIPOT; adquiriu ãtê dàcUmentos 
do GeiPot por fora. --

0 SR. RELATOR (Mapsueto de U,.vor)- Não, 
não foi nada por fora. -

O SR. ALEXANDRE COSTA - Por fora, para 
trazer para esta Comissao. ---- ·· · -- ·--

0 SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Eu pe­
diria que não houvesse conversa paralela, senão, 
não terminamos. Um fala, depois o outro. Nãv 
pode ficar aqui uma conver.s,a paralela. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- EStou_ 
com o aparte. A não ser que S. Ex' me retire· 
o aparte. 

O SR ALEXANDRE COSTA~ l;r •. Presidente, 
calma, nós estamos discutindg aqi.,l_i se é viável. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- É ape­
nas para colocar ordem. 

OSR.ALEXANDRECOSTe-"-Nãotemproble· 
ma, eu não estou atrapalhando e S. Ex" não está 
me atrapalhando. 

O SR. PRESIDENTE_(João Menezes)- V. Ex' 
faz perguntas, ou V. Ex• faz a sua exposição ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- C.Ima, Sr. Pre­
sidente. V. Ex" velo de uma férias, deve ter descan­
sado, de maneira que, tenha ca1ma. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) - Eu 
já concluo o aparte. Então, nobre Senador, essa 
preocupação de apurar a irregularidade persiste 
como um dos objetivos da CP!. 

O SR. IRAM SARAIVA- Acho que é o maior. 

O SR RElATOR (Mansueto de Lavor) - Eu 
não-consid~o o maior. 

O SR. IRAM SARAlVA- Mas eu considero, 

O SR. ALEXANDRE COSTA --' Mas ê maior, 
porque esse é crime, o erro da viabiltdade é erro. 
Um, crime, o outro é erro. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) -Do 
ponto de vista ético ... 

O SR. IRAM SARAIVA - Ético não, penal! Ai 
eu já não falo como engenheiro, mas como advo­
gado. 

Eu quero é apurar irregularidade. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)_- Tudo 
bem, ele está em primeira colocação. 

O SR. IRA!'\ SARAIVA- Sobretudo. 

O SR. RELATOR(Mansueto_ de Lavor)- Tudo 
bem, mas os objetivos não ·cessam aí, não s_e 
esgotam aí. Então, quando se: está an_ili~Sê1ndo 
todos os aspe<:tos da viabilidade ... 

O SR. JRAM SAA.ANA- Eu diria, me perdoe 
V. ~. o outro eu diria que foi__até para dOurar 
a pílula. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)- Nada 
disso, multo pelo contrário. 

OSR.IRAMSARANA-foiparadourarapílula. 
Como viu que não apurava nada, n6s partimos 
e embrenhamos por isso aí. 

O SR RElATOR (Mansueto de Lavor) - Eu 
quero_ ~nC~rr~r·_-9 )1J.~!:I ~part~; -dizenao· qué nã~ 
se ·va; espêr'ãr que· Vehliãm aqui p-eSSOas prestar 
depoimentos e fazer autó~aCUSaÇões~ Em -n~ 
nhum tribunal, em nenhuma Comissão, .ninguém 
é obrigado, por lei, aaCl,l~r-se a.si mesm.o. Ei:t~o. 
esse tratame_nto cordial c:om os depoentes, sejam 
eles diretores .d~ con.W\,Itoras •. sej~ _eles cfa .V~­
L.EC, seja o Ministro dqs _Transportes, eu _acho 
que não faz mal e nem desvirtua os objetivos 
d~sta Comissão, porque aqui nós n~o somos um 
tribunal d~ inqu[sfção. - - · 

- OSR.ALEXANDRECOSTA-1'\asV.Ex'mos­
trOU o_ Códif}O Périal para o PresideO.te da Valec 
e'flãO mostroú_-Ma!s para ninguém. · · 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Mos­
trei e vou mostrar, porque reafm~nte houve_ilícito 
penal. 

O SR. IRAM SARAIVA - Já virou simPósio, 
meu caró sen-ador; ·era isso que eu_queria explicar. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Não 
Virou simpóSio. · 

O SR. IRAM SARAIVA- GrandeS depoimentos, 
viabilidades e só. 

~-O sR. RELAToR (Mansueto de- Léivor) ':-isSo 
faz parte também da CP!. · 

o SR. IRAM SARAIVA - A Comissão Parla­
mentar de Inquérito, ela é peça vestibular para, 
depois, uma denúncia-crime, meu caro Se_nador. 

-,-Ó SR, RELATOR (Mansueto de Lavor)-- Per­
gunto a V. E>C' por que essa pressa toda. 

O sR. PREsiDENTE (João Menezes)- Eu-pe­
ço a V. Ex' que encerre o debate, para darmos 
pros~~uimen~ aos nossos trab~hos. 
. .O SR. RElATOR (Mansueto de Lavo;)-, Como 
é que vai querer que a Comissão antes de terminar 
os seu~ tt~Palhos,já tenha cumprido os seus obje­
tivos? A não ser cjue eu faça_ urn relo;!tório a priori, 
baseado talvez no pensamento, nas intenções. 
Quer dizer, nós temos que aguardar um pouco. 
A Comissão nem sequ~~ completou o seu prazo 
primeiro e, dado _certos fa\Qs e certas ~tapas. nós 
teffios qüe ãnaiisar esse prazo, para saber se ele 
é sufidente; porQue,-se não for, nós temos a obri­
gação de pedir um elastecimento"do prazo, visan­
do a que ela cumpra os seus objetivos. Eu acho 
uma pressa do nobre Senador já querer que uma 
irreQul~ridade esteja apUrada oU- não, a:inda no 
Curso_ dos trabalhOS Ci_a CPJ. N~o vejo po_r que 
essas colocações. - -

. _.0 SR. IRAl"\._SARN\'A-:- Eu n~o tenho pressa 
nesse sentido. · - · 

"TI"Sli:REI.ÀTOR (Mansueto de Lavor)- Creio, 
nobre Senador lram. Saraiva, que esta Coínissão 
esta lildO ilo. rumo certo, está sendo levada c:om 
muito Crité'i-lõ --pelei-nO&re Presidente, e _que nós 
toaos eStamos dando o possível. Agora, não_ hou~ 
ve o compromisso assinado com ninguém de 
qUe nós viriló$ ser ·o Sherlock Holmes para des­
cobrir as irregularidades. Agora, que houve, hou­
ve. Ninguém está sabendo explicar. Até hoje, nin­
guém soube explicar. 

O SR. IRA!'\ SAR!>NA- É o crime perfeito. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - É 
o crime perfefto, como tantos outros neste País. 
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Agora, V. }::x' não véii qúerei' eSperar ((tié õs- em­
pí1~ltetfo5 .. vennam aqui diZef: "'Eu-particiPei de 
urTi ·cofllulo". Não ~ possível. Não são ·obrigados 
e V. E>C' I'!ão yai esperar isso. 

b sR. PRESIDENTE (João Men~zesf-Eu fas:,o 
um apelo a V. Ext Esse deba~e já está !ongo de­
mais e e_u_ quero dar algumas explicações. 

O SR .. JRAM SARAIVA---: Antes, Sr. Presidente, 
pela ordem, eu queria_sugerir um nome. 

O .SR. "PRESIDENTE (João Menezes) -Eu já 
vou apanhar os nomes .... 

. O SR. EDISON LOBÃO - Eu peço a V. Ex' 
~~- ine iri~réVa também, pois eu gõstaria de 
dar uma palavra - -

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu tambêm 
desejo falar, Sr. Presid!:!n~; 

d SR. PRESlDENTE (João Menezes) - Se V. 
Ex' deseja falar,_ e_m_ão V. _Ex• tem a palavr~ 

Ó ~_EDISON LUBÃO _:Sr. Presidente, eu 
não posso deixar de pretar a minha Solidariedade 
às posições aqui levantadas por V. EX', pelo Sena­
dor Iran Saraiva e pelo Senador _Alexandre Costa. 

· Realmente, não consigo encontrar nenhuma 
razão na: proposta do Senador Affonso CàrDargo, 
que se convoque alguém para vir depor sobre 
a viabilidade da hidrovia do Tocantins. _ 

O SR. AFFONSO CAMARGO...,.. Pennite V. Ex'; 
apenas para fazer_ uma_ correção? 

O SR. EDISÓN LOBÃO - Pois não. 

·. O. SR. AFFOf:!SÇJ CAMARGO - A proposta 
não é minha, é do Senador Ma~o Borges, que 
ti.ão está aqUi Presente ... 

.. O SR. EPISON LOBÃO..:... Mas a proposta foi 
levant.ada, ªqui, agora, pOr V. Ex" 

O SR. AFFONSO CAMARGO -, .. Sim, exata· 
mente ... 

O SR. EDISON LOBÃO - Então V. Ex' apóia 
a proposta do Senador Mauro Bor_ges? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Exatamente. 

O SR. EDISON LOBÃO - Muito bem! Não 
vejo razão alguma. O Araguaia é, sem dúvida ne. 
nhuma, muito importante e todos .estamos de 
acordo em q1.,.1e ele s~ja, amanhã,_ üb1izado como 
hldrovia importante no sistema de transpOrte na­
cional. Não há palaviàalgurms contra isto. Apenas, 
o que se questiona, neste debate ocioso, é quanto 
ao moinento, ao tempo de exame dessa questão. 

_O que se cogita aqui, nesta Coffiissão; e nisso 
o Senado~: lram Saraiva tem toda razão, é exami­
_nar possíveis Irregularidades na concorrência: ela 
ferrovia ~o.rte~Sul. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Não 
é só isso, Senador! -

O SR. EDISON LOBÃO- É isso. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - A 
resolução é muito clara. 

O SR. EDISON LOBÂO- ::C. A resolução não 
rãJã enf víabilidae da hidrovia. 

O~- RELATOR (Mansueto de Lavor)~ Sim. 

O SR. EDISON LQBÃO,..,. Se não faia, vamos 
cuidar daquilo que ã petição fala, da Norté..Sul. 



Outubro de 1987 

Este_é o nosso_objetivo. E V. ~acaba de d_eçla.rar 
que não conseguiu ainda chegar ao fundo da 
questão, só se prestasse um relatório antecipado, 
que não tem ainda ... 

O SR. RElATOR (Mansueto ele Lavor)- V. 
EX' queria? 

O SR. EDISON LOBÃO - Nilo, nilo desejo 
isso. 

o SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)- Não 
posso fazer conclusões antecipadas. 

O SR. EDISON LOBÃO - Estou de acordo 
com V. EX' Mas se V. Ex!' não está em condições 
de apresentar o seu relatório, ainda, como é que 
quer examinar o problema de hldrovia, se nem 
o ponto fundamental, o ponto fulcral da Comissão 
de lnquérito V. EX' tem condições de se manifestar 
sobre ele, ainda? Agora, quando se diz, aqui: é 
uma questão paralela essa da hidrovia, que deve 
ser examinada. Ora, aqui se falou sobre tantas 
questões paralelas que, se fôssemos nos deter 
sobre elas, não chegarlamos ao final nem em 
um século. Dou um exemplo, para V. Ex!', esdrú~ 
xula: falouMse, aqui, numa comparação entre a 
Ferrovia Norte-Sul e as ferrovias do mundo inteiro. 
Então, seria o caso de chamarmos, aqui, as autori­
dades do mundo inteiro para vir depor sobre ferro­
vias. 

O SR. RELATOR {Mansueto de Lavor)- Mas 
houve depoimento sobre isso? 

O SR. EDISON LOBÃO- Falou-se aqui insis· 
tentem ente sobre isso. Até eu falei. Todos falamos 
aqui sobre preço, sobre isso, sobre aquilo. Então, 
verifica V. Er que, se tivermos que fazer uma 
apuração, uma investigação sobre cada tema pa­
ralelo aqui levantado, durante um século não va­
mos terminar esta Comissão Parlamentar de In­
quérito. Não posso, portanto, Sr. Presidente, dar 
o meu apoio a essa_ questão. Até con~qrdo _ e_m 
que amanhã se faça uma nova comissão, ou de 
inquérito, ou uma comissão especial, para exami­
nar a viabilidade do rio Tocantiris, do rio Araguaia. 
Estou de acordo que atê é _desnecessário, porque 
todos estamos de acordo com isso. Agora, incluir 
esse tema, na Comissão Parlamentar de Inquérito, 
para apurar irregularidades possíveis na concor­
rência da Ferrovia Norte-Sul, acho um absurdo 
e estou contra. 

O SR. ALEXANDRE CONTA- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Tem 
V. EJr a palavra. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Sr. Presidente, 
o que se vê e o que se compreende, em tudo 
isso, é uma procrastinação da Comissão - que 
não vai ser novidade, nem no Senado, nem na 
Câmara; delas há que começaram há vinte anos 
e até hoje não tenninram- para que prevaleçam 
sobre o Governo as acusações feitas pelo próprio 
Relator numa sessão memorável do Senado da 
República. 

Não se pode, absolutamente, desviar. Concor­
do, até, que se separe: concorr~ncia públia primei­
ro e se dê o resultado e se continue esta Comissão 
durante vinte anos, estudando a viabilidade. 

O Governador de Goiás aqui esteve e fez uma 
preleção das mais preparadas e das mais capazes 
sobre o assunto. 
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O SR. IRAM SlúWVA- Permite V. Ex' s6 um 
parêntese? As viabilidades, porque aí já não se 
trata mais nem só da Norte-Sul, estamos discu­
tindo outras alternativas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Disse bem cJaro 
que· o-Araguaia não seria desprezado; que o Ara­
guaia não estaria na prioridade, para o momento, 
porque seria uma obra dificil de ser realizada no 
p-razo que o Governo deseja e que o Pais predsa. 
Qualquer estudo de viabilidade vai concluir que 
o Araguaia tatnbém é uma via de transporte ne­
cessária. Quem tem dúvida disso? Ninguém. Eu 
não tenho; ninguém tem. Todos que vieram aqui 
o disseram. Mas condenâ.ção à ferrovia nenhum 
depoente também fez aqui - nenhum depoente 
feZ, até hoje, como também nenhum depoente 
fez, até hóje;-uma aCusação sobre a concorrência 
pública. Se o crime é perfeito, e o Relator já sabe 
que o crime é perfeito e não pode desvendá-lo, 
que ofereça seu relatório e vamos excJuir o crime, 
e va~os -c~~tinuar agora os estudos científicos. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) - V. 
~está apressado, não é? A pressa aniquila o 
verso. 

. O SR. ALEXANDRE COSTA - Estou apres­
sado, tal qual a pressa de V. ~ em dizer que 
o Governo estava caindo d':._ P?dre. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Releia 
o meU discurso. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Quer açoda­
mento maior do que esse que V. Bc' cometeu? 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) - É 
precisO que V. Ex' releia o discurso. 

OSR.Al.EXANDRECOSTA-Foidessafonna 
que V. Ext se expressou . Se V. EJcf teve pressa, 
eu também a tenho em saber se o Governo está 
podre_mesmo. _ 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)- Não 
tenho nada a retificar no meu discurso. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Nisso V. Ex' 
foi leviano. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)- Retri­
buo a acusação. V. Ex" não me provoque, porque 
eu não quero aceitar provocações. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - V. Ex• pode 
insultar e não quer ouvir! Comigo, não! Comigo, 
quem diz, tem que ouvir. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) - Retri­
buo a acusação de leviano. Não a aceito e não 
é esse o nível que se espera de uma CPI de Sena­
dores aqui. 

O SR. ALEXANDRE COSTA ~ Não é o que 
a Nação espera de um Senador. ir para uma ses­
são, sem qualquer informação, e dizer que o Go­
verno está caindo de podre por uma concorrência 
pública. 

O SR RELATOR (Mansueto de Lavor)- V. 
Ex' Precisa reler o meu discurso, pois não está 
dando informações corretas. É preciso ter hones­
tidade intelectual. Leia o meu discurso/ 

O SR. ALEXANDRE COsTA- Tenho todo 
e quaJquer tipo de honestidade e não recebo li­
ções nem de V. ~. nem de ninguém. 
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O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -Saiba 
V. E,x\1 que rião levo desaforos. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Peço 
a V. Ex.s que coloquem o debate no nível da Co­
missão! c_a~o contrário, suspenderei a reunião. 

O SR. ALEXANDRE COSTA~ Ainda não saiu 
nerthum nome feio, nem in:!}ulto! 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) --Tão 
Jogo o nobre Senador termine, eu gostaria de 
usar da palavra. 

O SR. PRESID~TE (JoãO Menezes)...:.._ COnce­
derei a palavra a V. Ex" Porém, não vamos entrar 
nesse debate, porque senão não terminamos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- O açodamento 
com que V. Ex!' se pronunciou é o mesmo que 
V. E,x\1 tem que concluir; é obrigado a fazê-lo. V. 
EX não é o dono da Comissão Parlamentar de 
lnquédto. 

O SR. RELATOR (Mânsueto de Lavor)- Claro 
que vamos concluir. 

O SR PRESIDENTE (João Menezes) - Peço 
a V. Ext que conceda o aparte, caso_ contiá-rio 
não chegaremos a nada . 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Agora, pro eras· 
tin~-Ia, desviá-la, aqui, para estudo de viabilidade, 
que pode levar um, dols, três anos, deixando sobre 
as costas do Governo aquela acusação que eu 
ouvi, que o Senado Federal ouviu, que o SenadOr 
Edison Lobão aparteou V. Ex!' ... 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex• me permite 
um aparte? Aceito o convite do Sr. Relator e volta­
rei a reler o seu discurso, porque eu vi isso. A 
minha dúvida está em se S. Ex• declarou que 
o Governo estava caindo de podre, ou se o Presi­
dente Sarney, o que é pior. Relerei o disclii'So 
de S. Exl' e vou pedir também a gravação. Às 
veze-s,--o--d~s_curSG --não- confeFe -c-em--a--§'ravaçãc, 
Há retificação taquigráfica, que é coisa normal 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Releia 
também, Sr. Senador, e j:)éÇa· a gravação. As mi­
nhas palavras estão ditas e, sequer, tenho motivo 
de retirá-las. Aliás, tenho motivos de complemen· 
tá-las sobre o que está havendo. 

O SR. EDISON LOBÃO - Então, V. Exo está 
confirmando? 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Exata­
mente. Mas não nos termos ditos por V. EJ(' Se 
querem aqui, fazer patrulhas, que o façam, mas 
deVem ser de acordo com as palavras ditas, grava­
das e taquigrafadas. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex• pretende pa­
trulhar o Governo com expressões impróprias, 
inclusive. 

· O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -V. Ex•. 
Senador Alexandre Costa, pode continuar. Peço 
aos nobres Senadores que não interfiram, sem 
pedir o aparte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
proponho que, uma vez ouvidos os empreiteiros 
- que é o necessário e suficiente para que a 
Comissão se pronuncie sobre o lícito ou ilícito 
- seja resoMda essa parte e que ela prossiga 
nos estudos da viabilidade, tantas e quantas vezes 
queira ser prorrogada. Mesmo porque, não que-
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rendo ser o dono da verdade, sou a favor da ferro­
via, mas não sou contr<uLhidr_ovia. Pa maneira 
que considero que a ferrovia ê a prioridade, Pode-· 
rei estar errado e, amanhã, poderá ser a hidrovia 
a certa. Porém, quanto à licitude do ato,- essa 
eu quero, porque tenho convicção de que o Minis­
tro dos Transportes- conheço S. Ex" há muitos 
e muitos anos - é incapaz de promover urna 
concorrência ilícita de uma obra de tão grande 
importância. Conheço também o Presidente da 
República, meu companheiro de mais de 4Q anos 
de política, Governador do Estad..P. um hon:-em 
que já exerceu as maio~s_ Junções. Sua ~ce:­
lênda nunca se envolveu com qualquer ato ilícito. 
Tenho urgência nessa parte. Se os empreiteiros 
já foram ouvidos, que a ComissãO s_e· proriunde 
sobre a licitude ou ilicitude~_ e prossiga depois 
com os estudos. Não condeno V. Br.' Esses estu~ 
dos devem ser aprofundados o ·quanto for neces­
sário. Porém, sobre o outro, não há mais necessi­
dade. Se V. Ex' quiser chamar todos os emprei­
teiros, que os chame. Se quiser chamar testemu~ 
nhas que consideram. o_ ato ilícito, que o faça, 
contanto que haja um resultado imediato, dentro 
do prazo estabelecido ... sem prorrogação, sobre 
a acusação realizada. Isso o que eu queria dizer. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)-Eu pre­
feria dar urna explicação cpara chegarmos à con­
clusão desses esclaredmentos prestados à Co~ 
missão Parlamentar de Inquérito. 

O Ministro dos T(a.nsportesjá assinou um con­
vênio, um contrato - não sei bem o termo -
com uma empresa, ou coisa parecida para exami­
nar a navegabilidade do rio Aragvaia. Inclusive, 
compareci ao ato d~_assinat!Jra desse convênio._ 

O ex-Ministro Cloraldino Severo foi a Belém 
do Pará e saiu _de lá quase corrido, porque foi 
contra a hidrovia. A reação contra S. EX• fOi teri:fV<t.I­
e o consideram persona non grata no Pará __:_ 
Isso apenas a título Qe infonnação __ pa_r~ QS Sena­
dores. 

Quanto a nossa Comissão, hoje foi realmente 
um debate muito interessante. A Comissão foi 
criada exclusivamente, para apurar as irreguia­
ridades divul9adas no jornal Folha de S. Paulo, 
na concorrência para a implantação dã Ferrovia 
Norte~SuJ, e analisar os aspectos da viabilidade 
sócio-econômica da mesma. -Já OlJvimos aqui o 
denunciante, que foi_ Q Sr. Jânlo de Freitas. Recu­
sou-se a vir_,_ma_s afina] veio, por insistência nossa. 
Não adiantoy nada aquilo que saiu no jornal. Isso 
el.l disse a. e:le no dia. J_á prestaram depoimentos 
aqui os Governadores das duas regiões: Henrique 
Santillo, de Goiás, e Epitádo Cafeteira, do Mara~ 
nhão; o Presidente da ~alec, do Geipot e várlos 
empreiteiros. Já pedimos aqui todos os dOeu~ 
mentes. Tem os_ documentos fomecidQ_s_pela VA­
LEC, cerca de nove volumes, com todos Os 4adQs 
necessários para o exame desse 'ª~unto: .,Já re­
queremos também da Políc:ia Federal o inquérito 
que estava sendo realizado e já temos o resultado. 
Já temos a cópia da carta daquela empresa -
acho que alemã - que foi publicada nos jornais, 
e vamos trazê-la ªqui numa próxima oportuni­
dade. No exercício ·desta Pr~i4~ncla, terilqs_ dei­
xado uma liberdade para c:hegarmos às conclu­
sões desta Comiss-ão. Agora, vamos realmente 
ordenar esse trabalho. Os Srs. Senadores devem 
escolher duas ou quatro pessoas a virem depor, 
porque vou encerrar os depoimentos, com_~&Ses __ 

próximos qüe vierem,' parâ depois convocar~ afi­
nal!_ os Ministros dos Transportes e do Planeja­
mento. Essa ê"â nosSa orieiltação e espero a cola­
borê!-ção de V_. Ex"",_ porque teremos o nosso pri­
meiro prazo encerrado. Pedirei a prorrogação de 
prazo, mas esta Comissão v_ai_ termina_r seus tr~ba­
lhos, porque, com a colaboração de V.~. chega­
remos ao ponto final. Teremos um prazo grande 
para que o Relator faça o seu relatório; çonr:eder-_. 
lhe-ei o prazo que achar necessário,.No estudo 
que S. Ext prêdSâr fazer, a assistência que a Co-, 
missão precisar, esto_u pronto a dar, mas vamos 
te.uninar esta Comlssão e som ó objetivo d~termi-: 
nado no requerimento . .J?ara. que isso se realize­
e para que estejamos todos em paz e em com::ór­
dia, vamos ver quem mais con.vo<;.aremos. O meu 
amigo e grande Senador, o mais votado na Bahia, 
Ruy Bacelar - isso verifiquei outro dia, com ale­
gria jmensa, porque é me.u i,._r:nigo, ambora esteja 
do_ qutro lado; deveria estar do meu lado- pede 
muito para se convOcar. o Dr. _VaSco Neto, c;N·e 
fo! nosso c:ol~ga aqui muitos anos. Não sei bem 
qual o objetivo. Ele é homem de grande capaci­
dade, engenheiro. Fala-se muito de Isa Rondãn 
para depor. Já pedi e reitero aos Senadores Ale­
xandre Costa, Affonso Camargo, lram Saraiva, 
Mansueto de Lavor e ao nosso Senaçlpr pelo Dis­
trito Federal, Pompeu de Sousa, se há alguma 
pessoa que queira depor. Não vou dizer para <::ada 
u_ttt_c_p_nvocar cinco, dez ou três~Abrirei mais essa 
última exceção para que possamos da"r um fecho 
nesses depoimentos. Sr. V. E# não quiserem hoje 
dar esses norn~s, até cjuinta.:Jetrci~ meio-dia, colhe­
rei esses nomes e, desses, escolherei dois ou qua­
tro para encerr~r esses depoimentos. Essa é a 
nossa orientação, no sentido de alc:._ança_nnos o 
objetivo desta Comis_sãq_ de_ inquérito, que tem 
(LÚid6nado muito bem: foram dados aqui todos 
os _esclarecimentos, iodoS--os dados foram forne­
clOOs:-v.-Eifi' estao lembrados de que aqui for?ffi 
mostrados gráficos quanto à viabilidade. Quanto 
à parte da irregularidade, divulgada no jornal Fo­
lha de S. Paulo, ninguém conseguiu nada. To­
das as empreiteiras que têm vindo aqui dizem 
que "JÍ.ão hóuve-cõniWri, ·que eStá tudo certo, que 
está tudo direito". É o que tem sido dito até o 
m.Onféhtó. Ainda hoje aqui o representante da 
Mendes Júnior fez essa dedaração. Então é essa 
a minha visão do problema. Portanto, peço a cola­
boração de V. Ex-, na certeza de que nossa inten­
ção é finalizar esta-COWi.ISsão; em boa hora reque­
rida, com a assinatura de homens de vários Parti­
dos, incluSive de pessoas ligadas ao Governo e 
aq_PI~ldente da República- como é o __ caso 
do Senadoi Alexa_l)dre C:os~. cujé! assinatura vejo 
aql:li,_-~iin-cori1o_a -çJO SenadOr Jram Safaiva. 
Então, parece-me que- hoüve intereSSe geral em 
se -procurar esclarecer alQo, creio, difícil de escla­
recer.~ De foima que peço··a colobaração de V. 
EJcis-riõSentido de qUe até CJuinta-feira, às 12 horas 
e -3b~m.íffuf6s:-iridíqUerii.--àS noriies·de pessoas 
que··gostaria"m de ouVi:f como depoentes nesta 
ComiSsão. Aceitaremos apenas essas indicaÇões 
para os depoimentos finais, porque creio que já 
teriiOS;-aqui, depoimentos suficientes. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Pela ordem, 
Sf. Presidente. Quai é o· àitériotÕ.Uantos írldicam 
e quantoS pôãeffi requerer? Cã.d.iSenador poderá 
indicar um depoente? 
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o·sR. PRESIDENTE-(João Menezes) - Cada 
SeitB.dor indicando seriam nove. Mas aqui o nosso 
Seri.adór já dá essa ·colaboração dizendo que não 
convocará mais ninguém; o Bacelar sugere o .V as· 
co Neto, mas ele também já não me ·cria caso. 
Então já temos menos dois, ou seja, Já temos 
só 6. - .. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Entendo que 
o Vasco Neto .s.~ri.a uma gr(!nde figura, ... 

ó SR. PRtSl[)E'NtE._(Jóão Menezes)- Então 
contamos o Vasco Néto. , 

, OSR..Ai.ExANbRE CQirA ~ .. .ror Presldei-lte 
da Comissão d~-Transportes na "eãinarà dÓs De~ 
putados d.uJ.ante_yário$_ anos_e_ é_urn h_omern_de 
alta capacidade. 

b SR: PR!õSIDENTE (João Men.,.es) -Então 
vaincis eSCOlher qUatro nomes. Solicito que. V. Ex"' 
_se_reúnal"ll. ~escolham. 

-(i~s\i: ALEXANDRE COSTA - Mesmo que 
eu não conco_rd_ÇI§Se com o que ele aqui arsSeSse, 
pelo menos .ter_ej tido o prazer de rev~lo. 

O "SR. PRESIDENTE (João Menezes)~ Esco­
lham os quatro riomes, até quinta-fe"ira, para fazer­
mos as convocações. 

O SR iRAM SARAIVA- Pela ordem, Sr. Presiw 
dente. Eu gostaria de fazer uma sugestão. - ~ 

Sr. Presidente, já que estamos tratando Qe nave­
galibidade, do problema de viabilidade eCCmômi-­
ca, creio ser..importante discutirmos o problema 
do eqw1íbrio ecológico, tanto para a construção 
da Ferrovia Norte-Sul, quanto para a navega­
bilidade dõ Araguaia e Tocantins. Quero sugerir 
a· nome do Dr. Harley Garcia que é experiente 
nesse setor. Considero importante_ um_ depoimen­
to- que aborde o problema do desmatamento, 
consenração da fauna e da flora -ele é Presidente 
da Cemªgo, Harley Garcia. · 

o sR: PRESiDENTE: (João Menêzesr· -E aqUI 
em"BraSDia? - _- - -- r 

O SR. JRAM SAAANA- _Não, em Goiás. 

b SR. PRESIDENTE {João _MenezeS}- O se­
nãdõr Alexandre costa tem _algum "outro nome? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu não tenho 
um prazo até amanhã? 

O SR. PRESIDENTE (..Ioão ,Menez~) _--:-Tem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Está bem, ama­
nhã entregarei o nome a V. EX 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, 
acho que _eu_fa~Qítari.a_ ao_ suf?screver a)ndlcaç:ão 
já feita pelo Senador M.a,uro _Borges, porque aí 
a minha_ sugestão seria, no dia em que viesse 
o proposto pelo Senador fram Saraiva, que vie$Se 
a engenheira lsa Rondon, e nós teríamos um dia 
interessante com relação a esse problema da na­
vegabilidade, com dois depoentes, eu jâ estou 
indicando alguém que já foi indicado pelo Sena­
dor Mauro Borges; então isso facilita. 

O SR.PRESIDENTE (João Menezes)- Sena­
dor, V. Ex' tenl algum? 

~ <:>"SR:RÊr.ATOif(ManSuetõ·_~e Lavor)___:_ Te­
nho? 

O SR. PRESIDENTE.(João Menezes)- Então 
me dê o nome por favor, um preferencial. 
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O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Sim, 
mas quero justificar, exatamente para não pensa­
rem - alguns colegas - se está tratando .de protelar 
ou de postergar os trabalhos da CPI; eu tenho 
o maior interesse em que esse relatório seja apre­
sentado no mais breve espaço de tempo possível. 
Mas o relatório tem que vir depois. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Oaro, 
não ternos pressa, para o relatório vai ter o prazo 
necessário; garanto-lhe os prazos, prorrogo os 
prazos cotanto que V. EX' faça o relatório ... 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Ne­
nhuma dessas convocações solicitadas o são para 
tapear, não é nada disso. Nós temos o interesse, 
acho que nós somos co-responsáveis, por isso 
é que eu gostaria que os companheiros me enten­
dessem, mesmo não concordando. Ficou claro 
aqui que a construção da Norte-Sul foi uma deci­
são política, a partir de um momento o Presidente 
José Sarney éisslrri decidiu. E nesse sentido, comO 
decisão política, temos que ouvir pessoas que 
durante um- certo momento - ilustres ou não, 
competentes ou não - foram responsáveis pela 
política de transportes; nós temos aqui que não 
precisa ser convocada, porque já é membro desta 
Comissão, o Senador e ex-Mfr:liStro Affonso Ca­
margo. Mas sendo wna decisão política do Presi­
dente José Sarney, ninguém vai colocar na cabe­
ça que venha um Ministro do_ GOverno Sarney 
aqui, para contestar a Ferrovia Norte-Sul -por­
que no momento em que ele contestasse uma 
decisão política do Presidente não seria mais Mi­
nistro. Logo, se nós convoca um Ministro e não 
convocamos uma pessoa que durante um certo 
tempo foi responsável por essa política de trans­
portes, mas que atualmente está desvinculada do 
Governo ou pelo menos da admiflistração -federal, 
no meu entender e como Relator, acho que essa 
informação seria parcial. É só por isso, unica­
mente por essa razão, e não para querer estabe­
lecer aqui adiamentos, porque isso vai s6 atrapa­
lhar o meu relatório __ e ocasionar mais trabalho 
para mim. Então não há razão dessa intepretaçãol 
É por isso que considero importantes os depoi­
mentos dos ex-ministros Ooraldino Severo e o 
já solicitado, do ex-Ministro Dilson Funaro. E há 
razão para isso, simplesmente porque eles podem 
trazer, de uma maneira mais independente, uma 
opinião, responsáveis que foram, um pela política 
de transporte e, outro, pela política econômica, 
acerca da Ferrovia Norte-Sul. É uma diligência, 
não é outro requerimento, eu gostaria que incluís­
se, como pedido meu, os depoimentos dos ex-Mi­
nistros Cloraldino Severo e Dilson Furiaro. Como 
diligência, peço a V. ~ trazer para cá, visaii.do 
à primeira parte, que é solicitada pelos nobres 
Senadores Jram Saraiva e Alexandre Costa, que, 
realmente viessem também, como documento, 
o dossiê acerca do inquérito da Polícia Federal 
-acredito que V. Ex!' já pediu. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes} -Já eStá 
em nossas mãos, eu requeri. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Eu 
declarei aqui que só chegou depoimento do GEJ­
POT e do Ministério dos Transportes. Esse da 
Polícia Federal ainda não chegou. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) ~Já che­
gou, sim, senhor. 
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O SR. RELATOR ("1ans4eto de. ~avor)- Não. 
nas minhas mãoS. _ _ _ _ _ -

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Nas 
suas mãos não tem que ch~gar, tem que chegar 
é à Comissão. O Senhor vai à_ Comissão e eStá, _ 
lá à disposição. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavour)- Pre­
sid€nte;--Se ~ão c~éga ãs mli-iháS- mãos eU ri.3o 
posso ... 

Ó SR. PRESIDENTE (João. Menezes)- V. ~" . 
vai até a Comissão, senão càda um leva o depoi­
mento, e cOmo é que eu vOU fã:Ze-r depOis? -

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Estou 
solicitando uma cópia, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Está 
lá _à disposição, posso mandar tirar uma cópia. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Por 
ser Uill volumoso inquérito eu tenho que ler com 
antedecedência. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Inqué­
rito Policial n;. 1 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Exata· 
mente, estou precisando ler esse documnento. 
Eu não estou querendo insistir mas eu acho im­
portante, até em termos de estabelecer o contra­
ditório, de ouvtr os dois ex-Ministros Cloraldino­
Severo e Dilson Funaro. E apóio, integralmente, 
a solitação feita pelC?S Sena~ores Mauro Borges 
e Affonso Camargõ, acerca da Vinda da D~ Ida 
Rondon, para uma comparação-- simplesmente 
comparação- e não para criar um novo-enfoque 
acerca das potencialidades do Rio Araguaia. 

O SR lRAM SARANA ~ Concede v. Ex• wn 
aparte? - - ----

0 SR. REU\TOR (Mansueto de Lavor)- Pois 
não! 

O SR. IRAM SARAIVA- Eu predsaria de um 
maior esdaredmento: por- que a vinda do ex-Mi­
nistro_Qilson_Funaro, no entender de V. E,x'? 

O SR~ RELATOR (Mailsueto- de Lavor)- Por­
que o Ministro DilSon Funaro foi o responsável 
pela política econômica, num momento em que 
se decidia a construção da Ferrovia Norte-Sul, 
e ele assinou, inclusive, a exposição de motivos. 
Logo depois, ele disse que havia se arrependido 
por ter assinado e que o tinha feito como um 
presente de aniversário ao Presidente Sarney. 

Então, uma pessoa que foi condutor da política 
_ econômica e que, inclusive, declara isso, precisa __ 

vir aqui dizer das razões por que logo depois refor­
mu1ou. 

O SR._ IRAM"SARAIVA -_Eu _acho que não preci-
sa, eu nâo conCordO. -

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Eu 
acho que precisa. Eu respeito a opinião dos cole­
gas, dos companheiros que acham que não. Mas 
eu estou dizendo que é preciso, porque ele foi 
o todo-poderoso, um home~ que decretou o Pla­
no Cruzado, um homem que assinou a exposição 
de motivos e logo depois declarou à imprensa 
nacional que havia se arrependido, que era wn 
presente de aniversáriO Para o Presidente Sarney 
mas que não o faria mais, uma vez que não havia 
possibilidade de o País arcar com a Ferrovia Nor­
te-Sul. Então, sirriplemente pelo fato de ele não 

Sexta-feira 2 2179 

ser mais Ministro, estou precisando ouvir as suas 
razões. Isso _simplifica estabelecer um contradi­
tório, também. 

O SR. IRAM SARAIVA - Concede V. EX' mais 
um aparte? 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Ele 
pode não valer mais nada hoje, e ex-Ministro Dil­
so~ Funaro, ... 

O SR.IRAM SARAIVA- Vale, sim. 

O SR RELATOR (Mansueto de Lavor) - ... mas 
ele _valeu muito até há pouc~ tempo. 

O SR. IRAM SARAIVA ---CÕncede V. Ex~ mais 
um aparte? 

O SR RElATOR (Mansueto de_ LaVOr)- SirTI. 

O SR. IRAM SARANA- Eu acho que o Ministro 
Bresser Pereir" tem que vir, porque é o que vai 
pagar a obra. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Se 
V. f::x' o _convoca, eu apóio, mas eu não acho 
necessário o Bresser Pereira. 

O SR.IRAM SARANA-Ao contrário, para esta­
belecer o princípio do contraditório. Um, ia dar 
o presente e não deu fl_lais porque caiu fora, o 
outro, o PreSidente da República continua obstina· 
damente querendo construir a Ferrovia Norte­
Sul e quem vai pagar é o MinJstro Bresser Pereira. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) _:_NóS 
já temos a presença do atual Ministro do Planeja­
mento, A!tJbal Teixeira que, realmente ... 

O SR. IRAM SARAIVA - Planejar não é pagar, 
meu caro Senâdot~ Eu quero saber do que vai 
pagar, que é o Ministro Bresser Pereira. 

- -·--
0 SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Nobre 

Colega, deixe-me complementar a minha infor­
mação ou a minha_consideração. 

O SR.. IRAM SARANA - É para r!stabelecer 
o contraditório. 

""O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Eu 
queria dizer que um dos colegas convocou ou 
pediu a convocação do Ministro Aníbal Teixeira 
e nós aprovamos, assim como a vinda do Gover­
nador Epitádo Cafeteira, do Governador Henrique 
Santillo, que fez brilhante exposição aqui. Então 
é dare que V. Ex~ deve entender a nossa situação. 

O SR.IRAMSARAIVA_:Nâo estou discordando 
de V. ~. eu eStou concordando. Apenas, queria 
que V. EX' apoiasse a minha indicação que é a 
do Minsitro Bresser P~eira, porque é o que vai 
pagar. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - E 
por que não? 

O SR. IRAM SARANA- Porque senão não 
estabelece o contraditório. 

O SR.. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Se 
V. EX' acha importante ... 

O SR. lRAM SARPNA -Acho, perfeitamente. 

-O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Cha­
me o Ministro Bresser Pereira. 

_O SR.IRAM SARANA- Nós precisamos, inclu­
sive, dilatar esse prazo ... 

O SR. ALEXAI'IDRE COSTA- Si-. Presidente, 
já são três. De maneira que eu quero indicar três. 
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O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Eu 
pedi dois, unicamente dofs, Aliás, um_ deles Já 
tinha sido aprovado anteriormente. Então _eu es­
tou pedindo, praticamente, um agora, nobre Se­
nador. 

O SR. PR.ESID)":NJE (João Menezes)- Ne­
nhum foi aprovado anteriormente. 

O SR. REU\TOR (Mans1,.1eto de Lavor) - Nin­
guém foi submetido ao Plenário. Não foi aprovado 
ninguém. 

O SR. AlEXANDRE COSTA-Mas, nobre Re­
lator, com toda_amenk;la<;le, ser~ que V. Ex" não 
podia não nos dar o desprazer de ouvir um cida­
dão que c:(jz que assinou como presente de aniver­
sário um ato da maior responsabilidade? V. E}c"_ 
talvez queira, mas será que por apreço aos com­
panheiros e respeito, um cidadão que assina um 
ato de 3 bilhões de dól~res e diz que o fez de 
presente, presenteando com o que é da Nação, 
um Presidente da República, que dá publicamente 
essa dedaração? Será que fica bem a presença 
de um cidadão desses nesta Córi'llssão? Tenha 
paciência, Sr. Relator. 

O SR. REL'\TOR (Manst.~eto de Lavor)- Nobre 
Senador, minha justificação não foi causa -dessâ­
declaração, mas foi, exatamente, para estabelecer 
o cotraditórlo. Eu não admitiria aqui, não se vai 
conceber que um Ministro do Presidente, depois 
de uma decisão política do Presidente, venha aqui 
contraditar ou se contrapor à decisão política do 
Presidente, até porque não seria Ministro no dia 
seguinte. Então, o exMMinisnistro que depois de 
deixar o cargo, numa atitude de fraqueza, eu conM 
corda com V. EX', realmente para mim, mas ele 
depois contestou, ao sair do_ Çigyemo, contestou 
como se saísse de uma camisa de força,-ele conM 
testou com essas palavras. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - A camísa de 
força dele foi o Plano Cruzado. V. Ex" sabe disso. 

O SR. RELA.TOR (Mansueto de Lavor)- ~ntão, 
este senhor que foi todo-poderoso, czar da econo­
mia brasileira, absorvendo, inclusive, muitas ve­
zes, o Planejamento, ofuscando o então Ministro 
do Planejamento, era preciso vir dizer, só teremos 
o contrac!itório dess.a._roan~ira. Do contrário não 
teremos._t\finalidade_é~s~.- - ---

0 SR. AFFONSO QIMARGO -V. Ex' permite 
um aparte? 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Sim, 
nobre Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Eu estou p-reo­
cupado também e acho que não devemos pro­
crastinar o resultado, acho que todos nós temos 
interesse que aconteça o quanto antes. Não gostaM 
ria também de restringir a vinda de ninguém, mas 
eu conc.or_do q:>_m_ -o Senador lram Saraiva que 
mais importante do que o exMMinistro DilsÓn Fu­
naro é a vinda do Ministro Bresser Pereira. 

Acho fundamental, porque ouvi, por exemplo, 
declarações nesse sentido do Minis~o Bresser Pe­
reira, de que, em virt-ude desse p~oblema conhe­
cido das carências de finanças do País, que a 
Norte-Sul estaria sendo programada para ser 
retomada o ano que vem e, no entanto, n6s sabe· 
mos que a concorrência será aberta em setembro. 
Então, acho muito importante, porque a hora que 
abre concorrência e não tem dinheiro algcado 

para pagar-empreiteiro, como € que· vai fazer? 
Parece-me que é fundamental-a vinda do Ministro 
Bresser Pereira, porque se a-obra for, afinal, deçiM 
dj9à, tem _que ~aver- dinheir? para pagar. 

O SR. PRESIDEN1E (João Mene~es)- Então, 
S~nador Alexandr~s Costa, vamos ver. 

-0. SR. ALEXANDRE COSTA - J:: a princípio 
de eqüidade. De acordo com o critério que V. 
EX traçou, o principio é de eqüidade. Todos po-
dênl apresentar dois. __ _ 

O SR. RElATO_R (Mansueto. de Lavor) -Sr. 
Presidente, acho que quanto à v.inda do professOr 
Vasco NetO ... · · 

O SR. PRESIDENTE (João Meo~zesj ~-É rneM 
lhor convocar o Sr. Vasco Neto. Vamos convo· 
cáMlo. Essa Dr" Isa- também vai e, quanto aos oU­
tros, vamos fazer um remanejamento e dizer 
quem é que vai. 

O SR. IRAM SAAN'VA - Não, Sr. Presidente, 
eu não aceito remanejamento nas minhas indicaM 
ções! 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - ~ais 
são as indicações de V. Ex"? 

.. 0 SR. IRAM SMWVA- Harley Garcia, porque 
nós vamos obseavar o problema de equilíbrio eco­
lógico, porque estou multo preocupado com Isso. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Harley 
Garda e o Ministro da Fazenda. 

O SR. RUY BACELAR - Porque esse é!1 nós 
precisamos do clinheiro dele para pagar a Ferrovia 
Norte-Sul. 

· O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Mas 
será que o Bresser será Ministro daqui a dez anos 
ou quinze? 

O SR. IRAM SÃRAIVA- AJ terá que ser pitonisa, 
eu só continuo com o requerimento. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pela ordem, 
_S:Ó..JJrn minuto, porque achp importante o que 
vou falar. Realmente, esse problema das inrregu­
Jaridades. se n6s fiZermos um retrospecto muito 
rápido, inclusive nisso aí o Senador Alexandre 
Costa corrigiuMme bastante a partir dos primeiros 
d,epoimentos de empreiteiros, e hoje tive oportu­
nidade _de ver aqui novamente o Dr. Murilo MenM 
des e, as empreiteiras, indiscutivelmente, como 
sgmpre fazem, dançaram conforme a música que 
foi estabelecida na concorrência e que se_ as pon­
tuaçô_es foram dadas por antecipação e, inclusive, 
a orientação da Valec era dar um lote para cada 
empreiteira e no caso deles, d,eram o preço míniM 
mO em quatro lotes. Já era a terceira pontuação 
e é eyi_dente que não tinham de participar de ne­
nhum acerto para ganhar. Se eles fiz:essem três, 
já teriam certeza de que teriam ganho e nós con­
vergimos dentro daquela conclusão de que o im­
portante era o problema da avaliação do preço 
base, porque todos eram no mínimo. 

"· Eíitão, Sr. Presidente, eu dizia que o problema 
de uma eventual irr~ularidade agora está centra­
d9 no exame_ muito apurado do preço- base que 
fOi dadó pela Valec, porque é exatamente aí que 
poderia haver prejuízos para o erário público, s6 
aí, porque OS empreiteiros deram, realmente, o 
desconto mínimo. Então,_só se o preço base _esti­
ver acima do normal. Então, queria levar a V. 
Ex~ esta pr~ocupação de que é possível conseguir 
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a(júi na asse;;gOnª do Senado pessoas que te­
nham condições ele fazer esse exame todo de 
concorrên_c:;ia; e -indUsiVe para pedir P'reços de 
outras entidades, para faze!- o comparativo. Só 
se-pode-saber se o- preço- está acii'na do normal 
oüil.ão, fazendo comparação com os preços prati· 
cados por outros órgãos com relação àqueles 
preços unitários. Esse é _um assun_tç absolutaM 
mente técriico, mas acho que a nossa COmissão 
deveria ter esses dados, porque aí poderemos 
saber se a concorrência_ foi_ nociva ou não ao 
Eráiio. 

6 SR.- PREsiDENTE (.JoãO MeneZêS)' ~ Mas 
a çon,corrência não foi feita ain~. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Não, a planilha 
de preços que foi proposta naquela concorrência. 

O SR. PRESIDENTE (João Men_'ªzesL- Foi 
anulada a concorrência, de maneira que nâo hou­
ve- a_ concorrência, mas _a exposição de S. Ex" 
tem razão de ser e nós vamos nos preocupar. 

O SR. ALEXANDRE- COSTA - Mas o Senado 
q~o tem ninguém que p-ossa fazer isso. Aqui só 
quem pode fazer isso, é o Dr. Bacelar, que é engeM 
nheiro, ou empreiteira, ou o DNER ou o Ministério, 
ninguém mais. Nem eu nem V. Ex!', que considero 
um grande engenheif?. pode fazer. 

O SR. AFFONSO CAMI\RGO- Por isso que 
estou imaginando que se pudesse pegar aquela 
planilha de preços, consultar outros órgãos públi­
cos, porque é uma forma de se chegar a uma 
conclusão, .comparativa~ente. 

O SR. AlEXANDRE COSTA- Mufto bem! 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Não 
havendo mais nada a tratar nesta reunião fica 
a mesma encerrada. 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 26 
minutos.} 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Criada através da-Resolução n941, de 
1987; destinada a apurar Irregularidades 
divulgadas no jornal $4A Folha de S. Pau­
lo" y na concon:êncla para Implantação da 
FeJTovia Norte-5ul e analisar todos os 
aspectos da viabilidade sócio-econômi­
ca daquela feiTOvia. 

7• RE(JNIÃO, REAUZADA 
EM 13 DE AGOSTO DE 1987 

Aos treze dias do mês de agosto do ano de 
mil novecentos e oitenta e sete, às quinze horas 
e quarenta minutos, na Sala da Comissão de Eco­
nomia, presentes os_ Senhores Senadores JOão 
Menezes (Presiderate}, Ruy Bacelar, Edson Lobãç 
e Dirceu Carneiro, reúile-se a Comissão Parla­
mentar de lnquêntO. destinada a apurar as irregu­
Iarid~deS-divulgadas nojomal"A Folha de S. Pau­
lo", na concorrência para implantação da Ferrovia 
Norte~Su1 e analisar todos os aspectos da viabiliM 
dade sóc:io-econômica daquela Ferrovia. 

Dei:xarú de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Mansueto de Lavor, Af. 
fonso Ca__margo, Leopoldo Perez, lram Saraiva, 
Alexa_ndre COsta e Olavo Pires. 

Havendo n-dinero regimeirtâl, 'o Seilhor Presi~ 
dente declara abertos os trabalhôS dà.-COmissão 



Outubro de 1987 

e convida o Senhor Senador Dirceu Cámeiro para 
exercer a função de Relator ad hoc. Em seguida, 
convida o Professor Vasco N_eto para tomar assen­
to à Mesa Após o juramento de praxe, inicia seu 
depoimento fazendo uma comparação das ma­
lhas ferroviárias- existentes no Brasil, assim como 
os Planos Rebolsas, BJcaJho, Chinon e de Desen· 
volvimento. Finalizando, enfatiza sobre a maneira 
com que foi planejadaa Ferrovia Norte-:Sul e apre-­
senta uma tese_sobre transportes de linha de sele.­
ção. 

Prosseguimento; passa-se à fase interpelatória 
quando usam da palavra, pela ordem de inscrição, 
os SenhoreS Senadores Edson Lobão, Ruy Bace­
lar e o Senhor Relator, Sena:dor Dirceu Carneiro, 
para as _considerações finais. Após á término dos 
debates, o Senhor Presidente agradece ao Profes­
sor Vasco Neto, o pronto atendimento à solicita­
ção da Cõttlfssão. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente deu por encerrados os trabalhos da Comis­
são às dezesseis horas e dnqúenta minutos e, 
para constar eu, José Augusto Panisset Santana, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação. 

ANEXO A ATA DA 7• REUNIAO DA<:'O­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
CRIADA A 17M \ÉS DA RESOLUÇÃO fi' 41, 
DE 1987. DESTINADA A APURAR IRREGU­
VJ?IDADES DIVULGADAS NO JORNAL ';<I 
FOUfA DE S PAULO'; NA CONCORRÉN­
Cúl PAIM IMPLANTAÇÃO DA FERROVIA 
NORTFSGL EANALISAR TODOS OS AS­
PECTOS DA VIABIUDADE SÓC/0-ECONÓ­
M/01 DAQUEfA FERROVIA. DES77NADA A 
CXIVlR O DEPOIMENTO DO PROFESSOR 
VASCO NETO. Q(JE SE PUBllOI COM A 
DEWDAAGTORIZ'.ÇÃO DO SENHOR PRE-
SIDENTE DA COMISS'\CJ. . .. 

Presidente: Senàdor João Menezes. 
Relator: Senador Mansueto de Lavor. 
(Íntegra do apanhamento taquigráffcó da reu-

nião). 

O SR. PRESIDENTE(João Menez_es)- Ha_ven· 
do número regimental, dedaro__abertos os traba­
lhos da reunião da Comissão Parlamentar de In­
quérito Ferrovia Norte~Su1, _destinada a averiguar 
irregularidades divulgadas no_jomal Folha de S. 
Paulo, referentes à concorrência para· frriplanta­
ção da FerrOvia Norte-Sul e analisar todos os as­
pectos_ da_ viabilidade sócio-econômica daquela 
ferrovia. -

Quero, inicialmente, comunicar que se_ encon­
tram prontas as _atas das I •, 2• e 3• reuniões que 
foram realizadas, e_que estão na Secretãria à dis­
posição de qualquer desta Coiilis-são. 

Por outro lado, quero também comunlcar_que 
estou fazendo entregar a todos .os Membros da 
Comissão um r.elatórlo do inqUérito Policiá! ins­
taurado pelo Departamento da Polícia Federal e 
suas conclusões. Entregarei urna via para cada 
um. 

Ainda, vou mandar distribuir aos membros da 
Comissão, c6Pias da carta que foi dirigida ao Sr. 
Ministro José Reinaldo Carneiro Tavares, pela DE~ 
consult em que se propõe a trabalhar na Ferro­
via Norte-Sul, dando a _sua experiência, prome­
tendo fazer estudos, projetos. planejamentos, 
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construçõ_es, observando o interesse das empre­
sas bra_sileiras r1a aqui_sição de _equipamentos~ 
operação e- treinafnento. 

Quero informar ~que pntem o Sen<}dor Man­
sueto de Lavor, relator da Comissão, entrou em 
contacto telefônico 'comigo, -Ele -nao-está- presen­
te, porque foi à Bahia, se não me engano, onde 
será paraninfo de uma turma de engenheiros ou 
coisa parecida. Na conversa que mantivemos, ele 
abri~. mão de todas as cony_ocações que havia: 
formulado. Vou dar-lhe depois o prazo,- paia que 
dê o parecer final do relatório. 

ComUnico, tarilbém, qUe _esta ComiSsão, hoje, 
encerra os seus depoimentos; não _vamos mais 
tomar nenhum depoimento_ aqui na Comissão,­
a não ser do Ministro dos Transportes e do MirUs~ 
tro do Planejamento, que deverão ser efetuados 
no dia 11 de setembro, para neste periodo ficarem 
em estudo as documeiiiações todas _que estão 
aqui à nossa_disposição. (Pausa.) 

Convido, para exercer ·a função de relator ad 
hoc, o nosso· Sé na' dor do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, Dirceu Carneiro. (Pausa.) 
- Tem-os hoje, aqui, para depor o nosso eminente 
Dr. Vasco Neto, nosso velho companheiro de Juta 
aqui no Congresso Naciofi.al. que hoje vem prestar 
a sua colaboração, dando os seus esclarecimen­
tos. ConVido-o, a partir deste momento, para to­
mar assento .à Mesa. (Pausa.) 

· Dr. Vasco Neto, meu eminente companheiro, 
nós vamo-s· levar ao conhecimento de V. EX' os 
tennos da resolução que crlou a Comissão de 
Inquérito, que é ã. SegUinte: 

Constitui COmissão de Inquérito, nos ter­
mos do art. 170, alínea "a", do Regimento 
Interno. 

É constituída no Senado Federal uma Co­
rrtissãç de Inquérito, composta de 9 Mem­
bros, para, no fim do prazo de 60 dias, apurar 
as irregularidades divulgadas pelo jornal Fo­
lha de S. Paulo, na concorrência para im­
plantação da Ferrovia Norte-Sul e analisar 
todos os _aspecto~ _çla viabilidade sócio-eco­
nômico~ daquela Ferrovia." 

Ess_es s~o os teiJ:rlOS_ pelos_ quais foi ré(Juerida 
a Comissão de_l_nquêrito. Antes de V.~ cõffiéçar 
a prestar esclarecimentos, vamos fazer o seguinte 
juramento -V. ~- iepetirá comiQO: 

Juro, como dever de consdência, dizer to­
da a verdade, nada omitindo do que seja 
do meu conhecimento sobre quaisquer fatos 
relacionados com·a investigação a cargo des­
ta Comissão Parlamentar de Inquérito, desti­
nada a apurar irregularidades na concorrên­
cia para implantação da Ferrovia Norte--Sul 
e analisar todos os aspectos da viabilidades 
sócio-econômica daquela ferrovia. 

--o·stt PRES!DEN~(JããctJÇreJlezeS)-..::-v~ s' 
des_eja primeiro fazer uma expOsição e deixar as 
perguntas P?_~_depois? O que· prefere"? -

O SR VASCO NETO :_ Acho melh.or, ·para 
o bom andamento dos trabalhos, que_eu exponha 
primeiro. 

O SR. PRESIDENTE (João- Menezes) - V. $9 
-deseja ser aparteado no curso da exposição? 

O SR. VNSCO NETO...::.· Não, pretkó ser apar­
teado no fina1 da exposiç-ão. 

O SR.- PRESIDENTE (João Menezes) --:- _Con­
cedo a palavra ao nobre depoente Vasco Neto, 
por 30 minutos, pãra fazet SUa e'XjX)SiÇâO-:---

. O SR. VASCO NETO- Gostaria de dizer que 
vim aqui à instância do meu brilhante colega Ruy 
BaceJar. Só venho-porque, evidentemente, desen­
-contros houve, foi uma reação nacional, um movi­
mento de escândalo em cujo mérito não vou en­
trar, vou-me poupar. 

trago uma contribuição_ um pouccr -diferente 
a esta Comissão, dando, inicialmente, as linhas 
mestras âo Plano de Desenvolvimento, o que hou­
ve em matéria de Plano de Desenvolvimento Na­
cionaL Trouxe unsslldes para demonstrar minha 
~Osiç-acf?vOtl erifrálno estUdo das linhas básicas 
dos transporteS brasileiros, VOu criticar o PRO­
DEST __:_ que a meu" Ver,- COmo professor :que 
-soU, é extremarrlente fraco~ falho - e depOis co­
menlai" sobre a Estrada Norte--Sul, o Porto de !ta­
qui e o·s-demais portos-do BrasiL 

Há uma concep-ção-de que só há um porto 
- e uma só estrada, o que é uma profunda injustiça 

fiO Bra~il todo, com a discrepância de destinação 
de verbas a uma só região. -se deSs~f!l 5% çlo 
que se vai gastar na Norte-Sul para a Bahia, nós 
-reSólvena-m=os tOdOs os problemas da malha ferro­
viária baiana, que está em 'demanda não pressu­
posta-; masreprimida, como bem sabe o Senador 
Ruy Bacelar. 

---- Qllero-expucar que os plãnoS de viaçãO doBra~ 
si! vêm evoluindo desde 1800, ·com-'0-s1Ste'iTú1 
ferroviário. _ _ 

_-___ (Pi:ojeçãO de Sfide$ com ~kaçã-o do depoen­
te) . 

_O Plano Rebouças de um engenheiro J:>aianó 
é meramente geométrico, já que se têm os para­
lelos. baseou no _trtângvlo~ onde yê·s~ o Brasil 
cercado de perpendi~cu1are5 e paralelos. Repare­
se bem que a..base do triângulo está lá no-Amazo­
nas e a_costa.norte brasileira, e deste lado do 
triângulo está a costa oceânica e, do outro lado, 
nos limites do Brasil .com os países sul-ame~­
canos. 

Verifica-se que não há nenhuma informação 
sobre top_ografia e geografia; é apenas geomé­
trica. 

Outro plano de J881, constitui na interligação 
de bacias por ferrovias e ainda mais um aproveita­
mento da velha linha_d~ menor. resistência do 
Madeira com o Amazonas ... 

Aqui recomeça; pela primeira vez em 1926, o 
Piaria Rodo_viârio Brasileiro. Só para dar uma in­
formação. 

Reparem o Palno Chinon de 27, aí dá uma 
previsão muito interessante de Brasília. As conver­
gências de Brasília, inclusive Salvador, da 349 

-hoje, da 251 muito próximo da 030. Este é o 
Plano da Comissão Rodoviária, também. 

Este é o Plano Gera1 de Viação Nacional, que 
_ g. I?RODEST apresenta, uma variação de Paulo 
_de Frontfn;-- -- - --

Este é o plano do DNER, de 1937. 
Este é o Plano Nacional, de 1944. 

, Está __ aqui o Plano Rodoviário Brasileiro Nacio­
nal, aprovado em 1973, já_ ~stáYamos aqui no 
Congresso. _ __ _ _ 

Aqui está o Plano de Hélio Fortes - é o Plano 
Fei'roviário:· Para este _chaffio-aterii;:ão: nào-eXiste 
a ferrovia. Já Wrajás tínhamos previsto. A Ferrovia 



2182 Sexta-feira 2 

Norte-Sul, por lei, não pode ter recursos na lei 
que instituiu esse plano. 

Houve a do Nordeste ou. Ferrovia Leste, que 
o Prodest não considerou. Considerou, natu­
ralmente, uma boa linha mestfa que é a Norte-Sul. 
Mas não considero_u_nª_da para o Nordeste, 

fJú está o Plano Hidroviário do Brasil nas suas 
linhas mestras. Aqui, em 1960 -, há 27 anos 
-o que se supunha dos portos do Brasil. A inter­
lândia dos portos. Reparem aqui na Bahia e Ama­
zônia, no nosso Pará, San_tarém, de Belém, de 
Manaus, etc.____ _ _ 

Até aqui estudei os planos, como eies vinhain 
sendo apresentados, aleatóriamente. Em 1972, 
para conseguir a cátedra da Escola_ Politécnica, 
apresentei a tese; Transportes e Princípios de Se­
leção. Então, estudei as linhas naturais de circula~ 
ção. Quais são as linhas nat1.;1rais de circulação? 
São aquelas que são os _ca.miohos seguidos, em 
gera!, na História; os ççmjnhos mais fáceis, são 
aquelas em que a penetração é _fácil, o tráfego 
é fácil e a implantação é fácil. Dentro dessa linha 
de menor resistência_, na minha tese, considerei 
e o Prodest está aí_, para qualquer coisa verifi~ 
car, consldereiil N_orte-Sul- reparem que consi~ 
derei a Norte~Su1, Belém - porque é o caminho 
natural: Tocantins _a_l3elém. Mas tive a acuidade 
de pensar numa diagonal que viesse interferir atra~ 
vés de Ataqui sobre o linha Norte~Sul , 

A Ferrovia Norte-Sul tem este caráter: ê uma 
linha de implantação fácil, prevista há 25 anos 
e com potencial econômico. O que a tomou a 
ferovia da discórdia nacion.,l foi a intenção de 
empurrá~la goela abaix.o da Naçã_o, de 1-naneira 
incorreta,_ em detrimento dos outros estados e 
regiões de Brasil. O Prodest é uma cópia infeliz 
disso, como mostrarei postei"iormente. 

Quando nós, da Concene, indicamos Petro­
lina e Juazei~:o como grandes núcleos cte trarls­
porte, não consideramos apenas Fortaleza e !ta­
qui. Pensamos também em Recife e Salvador. 

O Prodest é uma d,~form~ção da minha tese. 
Dentro da mesma transfiguração, a linha para 
Salvador, Recife, João PeSsoa, -Fortaleza e São 
Luís é uma deformação absurda. O Dr. Eliezer 
Batista condenou, pOr absurda, a concentração 
quer em Belo Horizonte quer em Salvador- dis­
ponho de dados sobre a suspensão determinada 
por ele. 

O grande erro do ProdeSt é esvaziar a Bahia, 
A linha natural seria para um porto da costa baia­
na, como historicamente se viv~u. M~ _ele está 
profundamente defonnado, Se o.Pservar~m_ o tra­
balho que fiZ, verão que todas as outras linhas 
seguem mais ou _men95 esta. Só na Amazônia 
dei uma ênfase muito ma1or, 

A linha básica de tra-nSc;ç~W,- é a Leste-Oeste; 
com base na Costa Norte brasDeira, os portos 
de Fortaleza, São Luís, Belém, Saritarém; Manaus 
e lá nos confins do Brasil. 

Há outro detalhe muito importante. _Ço~paran­
do com a nossa projeção, vê-se que todas as 
linhas procuram seguir as linhas naturais de pene­
tração, ao contrário do _que acontece com o PRO­
DEST. A Bahia está protestando, seu Governador 
tenta seguir isso. Q_EJjg_~~.aati_sta diz rOuito bem. 
que a conc~ntração, quer em Sal':'adgr_, quer em 
Belo Horizonte, ê um absurdo econôrnk:o, quan­
do comenta as necessid~d~s de_ tranSporte de 
uma fábrica de celulose da cOsta baiana, 
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-o $R-RELATOR (Dirceu Carneiro) -ESsa 
concentração se dá em virtude da _sutut:ação da~ 
vias? -

-o--sR:VASCó NETO -A concentração na· 
çOSta ba!éÜ"là -é -por uma questáo ·de_ produção. 
As estradas de ferro da Bahia estão com demanda 
ri:prirnida. 

Mas nao me refiro às estradas <!~ fe!ro cons~ 
tiuídas, mas ao plano que me dá subsídios para 
defendei ã tese de que o Prodest é padrasto para 
o Nordeste. 

Desde que estou aqUi, há 16 anos, só assisti 
a_ um fato diante da prioridade do Nordeste: o 
corte de verbas. O Prodest pratica um crime 
ao levar a estrada só a Belém. Até o mapa dele 
é malfeito. Não houve qualquer estudo da estrada, 
nem há números. 

Sou contra isso, prindpalmente eu como enge­
nheiro. O Prodest tem coisas incríveis, Sena­
dor, que vão influenciar no Madeira. O Prodest. 
ai, tem coisas incríveis. Dizem que vão influenciar 
no Madeira. O porto de São Luís e essa estrada 
vão influenciar no Madeira. 

Um grande engano é dizer que a Norte-Sul 
vai beneficiar o Centro-Oeste. Não é verdade, pelo 
contrário. Se o Centro-Oeste ficar sUjeito à NorteM 
Sul, ele não vai exportar, porque todo _o apoio 
de Brasilia para o Oeste é no divisor do Amazonas, 
com a diferença de que a linha baixa avança no 
Araguaia e, no agroporto, desce em Rondonópolis 
e vai para lá. Mas, aqui, eles não querem - fize­
mos uma campanha, há muitos anos, desde o 
tempo do meu pai, que o Senador João Menezes 
deve ter conhecido, porque essa linha concorre 
com o Sul. 

São Luís é um porto excepcional, a linha Norte­
Sul. é ex.cepcional, mas daqui para lá, são 2.600 
JSffi. Daqui para a costa baiana são 1.300 Km. 
O porto de São Luís está mais próximo da Amé­
rica do Norte. 

-A relação do custo de tranporte entre a ferrovia 
e a rodovia é mais ou menos um terço. A ferrovia 
é ti:ês vezes mais cara que o transporte maritimo, 
e duas vezes mais barata do que o transporte 
rodoviário. Então, temos 2.600 Km para São Luís 

_e ternos 1.300 Km _pc:J.ra a costa baiana. Portanto, 
temos ~-1.3ÓO Km a mais, o que dá uma chance 
de 3.900 km no mar, em favor de qualquer ponto 
da coSta baiatia, hornogeinizando os custos do 
transporté mÇI.títimo. Já começamos os estudos 
dessa estrada de ferro; Os japoneses fiZer~ uma 
proposta para realizá-la, não só ela como a T ranM 
Wl-americana, mas não há meio, ninguém deu 
·'OUVidos. Disseram que o Exército não queria. Te­
nho uma carta do Ministério do Exército afirman­
do o contrário, que é uma estrada da maior rele­
vância, inclusive de segurança nacional. 

Como Professor de Estradas, como engenheiro 
·considero esse Prodest um crime, uma cópia 
adulterada da minha tese e, em nome da Ba_hia, 
trago à Comissão este protesto. O Senador Ruy 
Bacelar, como_ engenheiro, tem responsabilidade 
de evitar_ que se pratique esse crime contra a Ba­
hia. É uma estrada válida, não agora, no futuro, 
em etapas. Ninguém é contra; ela está dentro 
da linha atual de circ;ulação de uma região de 
grande potencial econômico. Mas, dizer que essa 
estrada, por exemplo, como está escrito,, yé!;_i até 
o Madeira, é um absurdo. 

O que se quer, o que venho dizer à Comissão, 
é que sejam distribuídos eqüariimemente os re-
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cursos e estudadas as alternativas. Qu'ais as alter­
nativas possíveis? Por que_ não vem pela zona 
da Bahia, direto para -São Luís, ao invés de dar 
essa volta? Aqui temos. 500 Km _sem terrapla­
nagern. Esse PRODEST é um calo ha minha 
consciência de Professor e de ex-Parlamentar. De= 
fendo, como sempre defendi, um caminho natural 
das coisa,s. 

FIZ um -apelo -ao Ministro dos Transportes­
tenho a ç:éirta aí - para que se estudasse, pelo 
menos, 400 Km ou 360 Km de ferrovias para 
a Bahia; põf(Jue temos uma: deman_9a reprimida 
de grãos no al_ém São Francisco e na Chapada 
Diamantina e o Ministroe re-sj:>onde QUellãO- há 
recursios de jeito nenhum. Não há para a Bahia 
e há para a estrada do Presidente? Isto ê que-
não se pode admitir. --

Tumultuei um pouco o roteiro que fiz, porque 
me_ entusiasmei. Considero o- Prodest uma có­
pia infeliz e que p()deóamos melhorar profunda­
mente_, mesmo com esse erro, por exemplo, do 
São Francisco. 

Há 25 anos, tínhamos previsto uma posição 
muito mais completa com a linha partindo_ de 
Petrolina-Juazeiro. Mas, o que a Bahia mais quer 
é urna lil)ha leste-oeste. - __ 

Estamos procurando fazer uma Unha., como 
já disse, multo mais barata e muito rnais curta. 
Em Vitória já Praia Mole, Tubarão, Vitória Interna, 
evitando levar serviços para o Nordeste. O Nor· 
deste precisa de injeção de serviços. 

Como· disse aos Srs., eles procuram justifica~ 
tlvas através de pólo de fronteira muito mais re­
cente; coube um estudo para fazer a PPQ lá, de 
nossa Belém; havia três cruzando Brasília: tronco 
leste, o Paraocapim e o troncO sul por São Paulo, 
embora a minha tese [evasse para o Uruguai, den­
tro da linha natural de circu1~ção. Pegava o Uru­
guai, para divisor, Rio da Prata-Amazonas, aqui 
na cota Rio-BrasUia, e segui~ para Belém e natu­
ralmente São Luís. 

(PrOjeção.) 
O que o Prodest pretende?"" Sâo Luís, Vitória, 

Rio, Santos. Todos sabem que o Nordeste precisa 
de serviços, Ao iqvés de darem serviços ao Nor­
çl.este, _quer~'Tl esvaziá~lo. Essa linha que vemos 
na área de influência erltra -nã -Bahia e prejudica, 
porqUe Se furrrios produzir aqui e levarmos para 
não sei onde, quando ternos um porto muito pró­
ximo, não podemos concorrer. A soja,-na cancela 
da- faZenda, é muito mais barata do que a soja 
americana, mas no porão do navio é muito mãis 
cara: Quer dizer, pecamos por falta de transporte 
e o Pródest peca por indicar o transporte erra­
do. Reparem no eSvaziamento que o PRDDEST 
propõe para o Nordeste. É evidente que ele só 
cuida daqui. Nem mesmo de Paranaguá, que é 
um _grande porto ele se lembra. Em Santa Cata­
rina, pOrtO-de São Francisco ou porto Belo, que 
não tem porto, mas Sãõ Frandsco já o tem, com 
melhores rec~rsos do que ttajaí, em condições 
naturais será um 9"raJ}d~ Po_~q. O catarinense leva 
vantagem sobre o paranaense. 

O corredor de exportação de Santa Catarina 
e_ de Par~_n&guá está em São Françisco. Em Santa 
Catanna sabemos, -hâ inuitOS portoS: fiá o porto 
de lmbituba, q\J,e é o cargueiro; o porto de Laguna, 
que é o pesqueiro e o porto de ltajaí, que atende 
à região de ~ormrnia mais densa e o porto ·de 
São Fraridsco, qUe oferece melhores condições. 
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Está aí demonstrado porque critico o Prow 
dest com relação ao plano malfeito, mal es_crito, 
aliás, um verdadeiro caç:anje na des.crição do por­
to; é um traba1ho de engenharia_ que não tem 
número. É estranho que quando se_ procura o 
Prodest, não tem número. 
(Projeção.) 

Agora, vamos ver o problema de ftaqui. Itaqui 
é um porto que merece todo o- apoio· e deve ser 
aproveitado. Itaqui não pode servir aos portos do 
Nordeste. ltaqui tem a sua região própria de ação. 

M está ã região corria -concebi em 1962, (fuan­
do fiz a tese. Aqui estão as áreas naturais, sem 
mutação. -5antaréni, pode ser que eu não veja 
mais, porque sou septuagenário, mas Santaréin 
há de ser um grande centro-de comércio, um 
grande centro de distribuição. 

Santarém tein progredido muito porque está 
dentro das linhas naturais de circulação. Cruzam­
se em Sarttaréin -duas grandes linhas naturais: 
o Amazonas e o Tapajós. Santarém está na iiba 
do rio. Tem também uma cachoeira próxima: Cu­
ruaúna. QU"er -dizer, Santarém tem energia, tem 
potencial econôri1k6 ~e tein fãciJidade de- trans­
porte. -= --

A área de tributação de ltaqui é a área ·de Pinda­
ré-Mearim-Itapicuru e, como mostrei anterior­
mente, podia servir ao Tocantins porqué o divisor 
TõóiDtins-Pindaré, por onde passou a ferrovia Cá­
rajás, podia levar, como previ, a ltaqui uma tributa­
ção do Tocantins. Mas a tributação natural do 
Tocantins e do Araguaiã: é _ _Belém. Há tributação 
natural. Por. isso, previ que a_ área de influênda 
de Santarém é müiío grande, como previ a área 
de influência dos _o_utros portos. Eles não conside­
raram, no PRODEST, os põrtOSSãlineiros, no Rio 
Grande do Norte; perto do rio Apodi eles têm 
uma influência boa. Há as intercorrências que eles 
chamam, num caçanje muito desagradável, inter­
face, que não existe na língua portuguesa; cha­
ma-se intercorrência. Os portos se intercorrem 
uns nos outros, evidentemente; há momentos que 
se íntercorrem. ltaqui, pela distância que está de 
Brasília, toda região cujo baricentro- de transporte 
estiVer em Brasl1ia, não é tributado Itaqui. Isso 
é engodo. É desonesto argumentar que a Norte­
Sul vai beneficiar o Centro-Oeste. Não, senhor. 
O Centro-Oeste precisa de uma Leste-Oeste, não 
para Vitória, que é muito mais longa, virtualmente 
muito mais longa, porque atravessa muita serra 
e quando o caminho natural é a Bahia, inclusive 
o caminho histórico. 

(Projeção.) 
Este é o mapa da Transamazônica, qtie eu quis 

mostrar espadarte; lembrei-me de espadarte in· 
clusive, e eu não se.i porque espadarte não tem 
a proeminênda que deveria ter. 

Aqui está, neste mapa, a rota da grande hldrovia 
que imaginamos-que o·centfo--Oeste preciSa de 
transporte sobre água, porque a rodovia, a 364, 
tão falada, não -pode atender economicamente. 
A essa distância não é possível transportar nada 
economicamente. Imaginamos uma grande hi­
drovia com base no rio AmazonaS, no Madeira, 
que é um rio fabuloso até Porto Velho, e as corre­
deiras até Guajará-Mirim são 360 quilômetros, 
que se poderia fazer um aproveitamento múltiplo 
de energia, porque essa região é _carente de ener­
gia e a Samuel Mandará não tem capacidade e 
nós teriamos que fazer um aproveitamento múlti­
plo, se é que se quer levantar o Amazonas, e 
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aprov_eitar o Madeifa _até Porto Vel)l_o, fazer um 
aproveitamento rri~tp10 de _n_~Vegãção, energ~a 
e transportes até Guafará-Miriri'l, pegar o Guaporé 
e_aquT, fiO lguatemiAiegre, o divisor, poderia pegar 
depois o Paraguai e vir a~é~ o _ri9 _ Pré!-ta. Tenio.S 
que ir lá em cimà, depois- peQareL'TiÇlS b rio Negro 
e.irernõS até-·túcuí, de lá peg_arlaindS o- Canal 
Cassiquiari e- fríarrióS-Pâra-O Orer\OCO-.: Teri.ãriiOS, 
então, a maior hidrovia fluvial do mundo, com 
muito pouco trabalho. serque é um sonho. -

-(Projeção de sUd~.j 
Está aqui a América dq, Sul, África, o J.ap.3o, 

a Trans-Su!-Americana, a "Ãf'rléã, e 81-aSíiia, aqui 
n~sta regi~<;>. ~. (!qui, a grande hidrovia. _ 
· A qUestão de transpo_rtes é muito Importante 
em toda economia, Príri._clpalrnente numa econo-­
mia inêTPie-nte ·ceimo é a_nqssa, em deSenVolvi­
mento. 

A distância. Nós temos um bem de consumo 
que na sua origem ê um "V' e na sua fonte de 
consumo é um "V'' também. 

Na teoria da frenagem temos urn desgaste para 
essa energia-cinética que nós adquirimos, temos 
que ter um trabalho para consumir. Fiz um desen­
volvimento matemático e cheguei à distância inM 
versamente proporcional à resistência e_ direta­
mente proporcional ao valor da rnatéri~ a ser 
transPortada. Chega a um ponto em que a distân­
cia e a resistência podem acabar com o valor; 
o frete será tal que acaba com o valor do material 
transportado. O _qt.le acontece é isso. Não pode­
mos faier, temos que procurar as linhas naturais 
de circuJqção,- as linhas de menor resistência e 
que dão um transporte mais econômico. -Solicitei 
o mapa do mundo, para mostrar que transporte 
não pode ser apenas em Itaqui que está mais 
perto da América Por exemplo: o que será expor­
tado por ltaqui? GraneJeiros? Ora, mas os graneM 
!eiras são Concorrentes. Têm muito mais grãos 
do que nós. Penso que· grão não, _deve ser Ot,~t_ra 
coisa, por exemplo, minérios. -

Tenh? 9~e: ~z~r esse gráfic? spbre os pontos 
de junção. O que são pontos de junção? São 
aqueles _pànkls p-ar -onde passa toda navegação 
para determinaC:fa regi_ão. Por exe~plo:. Cabo da 
Boa Esperança." · 

Todo o ,caminho_ para· o Japão_, qu_e não s~ja 
através do Canal de_Suez, hoje, está pr<itic_amente 
abandonado, porque o calado é muito pequeno. 
_Ç_.omo as distâncias são grãndes, SãQ Qrandes _os 
graneleiros1 para o Japão. Temos o CcibO da &a 
Esperança, De Belém, temos praticamente 1.300 
milhas para ltaqui, e 4.000 milhas de ltaqui. 

Os portos do Nordeste, to_dos_oS Portos do_ Bra­
sil têm 3.000. milhas .. Ganhamos 700 milhas no 
transporte marítimo para o Qri~!]:te e garihamos 
1..300 quilômetros_ ferrOviários no transporte ter­
restre. Para Gibraltar é a mesma coisa. Para Be­
lém, ganha-se um pouco, mas é o transporte ter­
restre que compensa perfeitamente. Logo, os por­
tos do Nordeste que estão abandonados pelo 
Prodest, em função da ferrovia Norte-8ul, de­
vem ser reativados e essa Comissão poderia aju­
dar muito. Essa ferrovia; como a ferrovia do Aço, 
prejudicou a Nação e _todo o sistema ferroviário 
de transporte no Brasil. 

Aqui é a Ilha de Uean, aqui está o Estreito de 
Flórida. Veja aqui que Belém ganha de todos os 
nossos portos, principalmente cerca de 900 mi­
lhas, mas perde fundamentalmente, porque_essa 

distância terreSLo--e é tal que compensa a distância 
marítima. · 

A Ilha de Uean é pal-a a América, para -o extremo 
Ofienre. Aqui, está -a -Áff!cã.. Para- Europa (Alema­
fihii; França" e Rússia), temos mais ·ou menos Os 
portos do Nordeste equilibrados com o ·de Belém 
~um pouco menos para ltaqui. Logo; todo trans­
pOrte para. essâ regiãO é rl-n.lito mais favOrável 
pelos portos da co-sta baia~ que o PRODEST 
abandona. 
. __ P:~~mA.Bel~r:ry_ganh"' c_i_i!>parado. Pai1aáiá n~o 
serve p_à_rà ti'ãnsJ:?Or!~!_.P:Qi'(fue os c.ãl.ãdõs_ dos na­
vioS o elimiilaffi como transporte econômiCo para 
o Japão._ 

-E_ssa idéia dos pontos de junção é fundciniental, 
pata os meios de frahSporteS de uf!:l m'?'lo gefãl. 
se.'& s,s fizerem pensando no transporte como 
solução única para o Brasil, não chegaremos a 
nada. Muito mais do que os escândalos, do que 
os movimentos ( ... ) é- comum. Pior do que isso 
-~ a_ __ (urrção que p-odemos perder nesses trans­
portes. __ __ _ - - _ _ 

VoU concluir, agora, dizendo que a ferrovia Nor­
te-Sul, infelizmente, é a ferrovia da discórdia~-Con­
forme publicOu o Jornalista. Por que isSO? Por 
que, por exemplo, Santa ·catari[ia- e Paraná? A 
Estrada ~a. Produç_ãq nã.o s~L ~tâ aí_CO{T'l_d.eman­
da reprimida. Essa outra -vai -ser ou não. É_uma 
hipótese. Essa_ e.Stiadà ·feita de afo9"âdilh(; é um 
absurdo, porque os projetos _de mineração, agrí­
cola, pecuária, têm te:ni_po de rp_aturaçi!o, Havia 
muito tempo .que se estudar honesta e ~~rr,~ta­
)Tlente a estrada. Com a ferrovia da Produção, 
os paranaenses, os catarine~s. o_s hoffiehs do 
sul têm que reagir. COmo nã6 há dinhe!i:o para 
essa ferrovia? Já disse que para a Bahia prejudica 
e_ é inJusto_ o -fratamefito. Temos aqui, Vou- deixar 
o_a_Comissâ.O, -üma proposta japOnesa Para coris­
t:IUÇão da- J,este-Oestt!,. a SUl. ~Ariú~rica._Conforme 
mostram aqui, propuseram oficialmente e nós na-
-da. --

Incrível, mas nós temos e o Seriador_sabe, um 
pf601ema muito sériO-nã Bahia, que é o Çiafgalo 
-de Cachoeira: Só é leirlbrado quando_ falam na 
ferrovia Norte-:Sul. I;~ ãqUi_ um-à (e)1:j@ dQ Eoge­
nrlefr6 Roffiildo, _diz.endo _o s_eguinte: ''o trem leva 
mais de 45 dias; nós experimentanlos quando 
mandamos material ferroviário de Vitóría a São 
Luis, passa por aquele gargalo de Cãchoeir~; ein 
-~ão Félix, e depois vai rOdando, sobe_ e_'!esce. 

__ E .um_tempo enotme. Quer dizer, um absurdo. 
Sô_sentiram O problema da Bahia quando foram 
atender o problema de __ Carajás. 

PQrtanto,_é a ferrovia da discórdia. 
Pre~mos (azer_tod~S as ferrovias, a Norte-SuL 

_a· Leste-Oeste, a- fe"i-io\iiã: do oest~. a Trans~sul­
- americana, mas pfecisclmos ter reçurscis e;qliàõ.i_M 

mes, e não fazer s6 porqi.ie -a posíção política 
_dp homem _avance em detrimento do Brasil, todas 
as outras obras. Precisariam estudos alternativos, 
inclusive no divisor, Bãhia, e, o que é preciso mes­
mo, como fundamental, que se reavive um Furldo 
Nacional de Transportes, como houvera antiga­
mente um Fundo Ro.doviário Nacional. 

Num país novo, todos os tratadistas citam co­
mo primordial o desenvolvimento dos transpor­
tes. 

A ferrovia Norte-Suf, quando passa em fmpe­
ratriz, ou próximo, a estrada rodovia e a hidrovia 
um alimentando, quando a rodovia que não está 
ainda com capacidade reprimida, quando já esti-
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ver feito _o seu papel de levanta_!- economicamente 
a região. Então vai,_ como .qtier o Eliezei- _Batista, 
a cem, duzentos quilômétros, e muitás prOlon~ 
gando, partindo do Nórte pa[a o Sl,ll n_a.ferrov!,a 
Norte~Sul. · - - · 

Mas não se pode deixar de fazer taijibém ·a 
Leste_~Oeste, mas para o Nordeste, que eStá extre­
mamente_ sacrificado por este Governo, colno o 
foi em todos os outros. __ • . _ · __ -_ 

Deixo com a Comissão UJ:n __ trabaU19~que fiZ 
em 77. Nós precisamos_de_um fundO Nacional 
de Transportes, que seja equânime, que haja uma 
distribuição para todos os estados, e não para 
um estado, na medida que tenha no poder algUém 
que possa carrear para esse Estado, em detri­
mento de outros, as riquezas do Brasil. 

Efa o que tinha a d~er, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Algum 
dos Srs. Senador~ deseja fazer alguma pergunta? 

O SR. EDJSON LOBÃO - Sr. Presidente, se 
V. ~ me permite, gostaria de falar em primeiro 
lugar. 

O SR. PRESIDENTE (João ~\enezes) -Tem 
a palavra V. Ex" - --

0 SR. EDISON LOBÃO- Estou, aqui, atrapa­
lhado por um compromisso, que deveria ter SaídO, 
mas não resisti, em verdade, à tentação de ouvir 
a palestra inteira do eminente professor Vasco 
Neto, meu amigo, deputado ilustre, durante tantos 
anos no Congresso _No:,.~iona1 e um dos maiores 
estudiosos desta matéria no Brasil. Reconher;o 
isso, tenho tido por S•, ao longo desse terrlpo, 
a maior admiração, pela seriedade com que sem~ 
pre se dedica a esta_caU$ª· Os seus estudos, os 
seus mapas, as suas conferênCias, e--ac::ho que 
até as aulas que ministra nas escolas têm ç_ontri­
buído significativamente para o setor. 

Recolho da palestra do Dr. Vasco Neto a convic­
ção de que a ferrovia- Norte-Sul é, não apenãs 
viável como deve ser, até, estimulada com rã"pi-dez, 
porque St declara que o porto ltaqui é uma mara­
vilha, e realmente é, e não deve ser abandonado, 
construído que está, pronto, simpleSmente pOr­
que em dado momento entende-'§e _gue uma fer­
rovia, ou uma outra Via de transporte não deye 
ser constn!,ída. _____ _ 

Declara também que a Norte-Sul, élo palito de 
vista econômico, é também perfeitamente viávél. 
Ela tem um potencial ecohômfi::o. Quer dizer, as 
suas margens são generosas em matêria de proje­
ção econômica. Desd~ logo, para médio e longo 
prazos, então, nem se pode ava]lar. · 

Na reclamação básic.a que percebo ·do Depu­
tado Vasco Neto é quanto à ferrovia Leste-Oeste, 
que iria beneficiar o seiJ qlieridõ e Dela Estado 
da Bahia. Penso· que a Leste-Oeste também deve 
ser feita, nós haveremos- de encontrar recursos, 
hoje ou amanhã, para realizá-_la, é uma neces­
sidade e eu, desde logo, me declaro S6iiClá['fà com 
esta causa de V. S• e do Senad_or ~ d<\l Bahia, o 
nosso querido Rui, que está aqui, e que é adver­
sário da Norte-8ul, mas não sou adversário da 
sua ferrovia. · 

Bem, eram as objeções que percebi~ Provindas 
do Deputado Vasco Neto, aalvo, a meu ver, iri'ele­
vantes; é uma questão some_nte de prioridádes, 
segundo ~e mesmo declara Bom, mas a p·non­
dade que ele entende é_~quanto a outra via de 
!fansporte, ele não é inimigo desta. Mas, rllls-Ou~ 

---= 
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tros enténdemOs que a prioridade está nesta,Ago­
ra, Posso assegurar, corp a_ siriceiidade que me 
caracteriza e com a amizade que tenho pelo antigo 

-c;ompanheiro Vasco Neto,-qUe não se trata de 
uma obsessão do Presidente da República; trata­
se, apenas, de um convencimento honesto de 
Cjue est_a ferrovia é neceSsária. Muito obrigado, 
.~r. preSi~e.nte, -

O SR. PRESID[::NTE (João Menezes)_:_ Màis 
algum dos Senhores quer faz.er perguntas? (Pau· 
so.) . --

V. Ex" tein a paJãvra. 

Õ SR~ VASCO NETO - Quero dizer ao nleu 
querido amigo Edison Lobão; grande amigo des­
de o tempo em que transcrevi até artigOs dele, 
tanta admiração tenho; que ... 

O SR. EDISON LOBÃO:__ Amigo para honra 
minha. 

0 SR. VASCO NETO - "Não fui táo enfático. 
Não há, ainda, viabilida"de na Norte-Sul. Digo que 
ela é, dentro das liobas naturais de circulação, 
uma obra notável e imprescindível. Disse, tam~ 
bém que, ltaqui ê um grande porto que deve ser, 
mas que não deve ser o_ único porto, e V. Ex' 
é habilfssimo, mas estou atento. ltaqui não é o 
único porto, e é em detrimento do Brasil todo 
que se quer fazer essa estrada, num momento 
crudal da economia brasileira. E eu não fa1ei em 
obsessão. Admiro muito o Presidente Sarney e 
acho (JU.e, talvez; ele não queira fazer como deva 
ser feita a Norte-Sul, porque Sua Excelência sabe 
que, quando sair do Governo, fatores outros po­
dem impedir a_ construção dessa estrada, que é 
vãiida, mas nõ -tempo, -porque, ·meu Senador, 
aprendi com o traquejo militar que, quando se 
quer atiitgir uma meta, têm que saber como ir, 
quando ir e por onde ir. ltaqui, pelo que condeno 
brutalmente na Norte~Sul, é o modo como foi 
feito, não tem projeto, compara-se o preço de 
Carajás com ltaqui. Acha V.~ honesto? Não 
se sabe-_qual vale mais, se o Araguaia, as hidrovias, 
porque eles confessam que não tiveram tempo 
de estudar. Não é assim. Condenei o método co­
mo foi feito. Não pode ser assim. N6s, como brasi­

-telrc>s- e V. Ex• está incluído nesse tal de brasi­
·leiiOs honestos -. nãO podemos acertar como 
está sendo feita a ferrovia e ela provocou uma 
_reação- nac_lonal. Por quê? Por que e_!~ estava 

- efu -cima de outras prioridades, como é o caso 
da ferrovia da produção, e já não_ digo a Bahia 
rião, pótc(Ue o Nordeste a única coisa que -tem 
certo é o -corte- de verba. 

O SR PRESIDENTE {João Menezes)- Tem 
a palavra o nobre Senador Ruy Bacelar. _ 

O SR. RUY BACELAR - (lnaudível) no Brasil 
Sério, mas, sobretudo, também idealista. Ele, em 

- poucas palavras, demonstrou uma visão global 
dos transportes no Brasil. 

-· Quero dizer que ninguém é contra, nem o De­
pUtado Vasco Neto, nem o Senador, hoje, Ruy 

· Bacelar, é contra ou adversário da ferrovia Norte­
Su1, nós somos contra a oportundiade da constru­
ção dessa ferrovia. Achamos que governar é esco­
lher prioridades, e o Presidente José Sarney, quan· 

- --do escolhe a ferrovia Norte-Sul, não está esco­
lhendo com a seriedade que requer o cargo que 
ocupa. Essa é a grande diferença que existe entre 

o meu ponto de vista e o po[lto de vista do emi­
nente Senador Edison Lobão. 

Quero-dizer também; Sr. PreSidente,_ que per­
guntas não temos -a fazer rro mOmento, porque 
o professor fez uma eXplanação brÜhante, ~ria 
e abordou todO$ os problemas. Ele acha que a 
ferrOvia Norte-Suf é a estrada; hoje,- da contes­
tação nacional; acha qüe feriovia ·a Leste-Oeste 
tem mais prioridade e focaliza o problema da dis_.. 
tância, foca1iza o problema da pro-dução, quando 
dit que a ç:onstrução da Noite-SUl, no !Ttomento, 
é prejudiciC!l à economia do Pais cõmo um todo, 
por_ um.a questão _de distância de_ p~9dução e, 
cons~üentem~nte, do transporte .dessa produ­
ção, não s6 para os centros consumíd~res inter­
nos como também externos, 

Por isso quero Parabenizar a V._~. ·sr. Prêsi­
dente, por ter convocado e solicitado a presença 
do professor Vasco N~, ~e parabenizar o meu 
~u_stre amigo - para mim, é uma grande honra 
tê-lo como amigo ou gozar de_ sua am_izade -
por teJ;' vindo aqui e proferido essa aula, <iue ficará 
inserida nos Anais dos trabalhos de$ta Comissão 
sobre os transportes do Brasil; mostrando ao Bra­
sil que, para governar, é preciso, sobretudo, esco­
lher as prioridades com seriedade e _com honesti~ 
dade, e nos deu um ex_emplo, além de conheci­
mento, de tdealtsmq vislumbrou o ruttiro dÕ Brasil. 
Quero parabenizá-lo, meu Caro professOr e meu 
caro colega e amigo. 

O SR. PRESlbEJiTE (João Menezes)- Como 
-6 riObre-SeriadOr Ruy Bacelaf não fez nenhunia 
pergunta, goStaria de saber se o nobre Relator 
deseja interpelar o Professor. 

O SR. REU\ TOR (Dirceu Carneiro}- Sr. Presi­
dente, ilustre depoente Professor Vasco Neto, Se­
nador Ruy Bacelar, go5U!ríamos de pedir licença 
para fazer algumas considerações_ de _ordem geral 
e solicitar ao professor algumas avaliações em 
c:ima dessas consideraÇões gue pretenderíamc-~ 
fazer. · 

Ein primeiro lugar, temos p-ercebido que, n.: 
nosso Pais, dado o seu tamanho continental, . 
até pelo estágio _de desenvolvimento em que est<:. 
mos, pela natureza de nossa sociedade, pela prt. 
tlca política que temos tiçl.o ao longo da histórl;:; 
e de todas as grandes obras que se pretenG. 
fazer de forma atropelada,. normalmente o próp1 ;. 

poder público perde o controle e, em função c!: 
forças muito fortes que estão em jogo, os res,_;tt:­
dos são enormes perdas de recursos, às vezF­
inal aplicados, existindo desvios até das_ coi$;:; 
mais ·elementares. E, normalmente, a previs€!· 
dos custos se multiplic:::a por duas ou três ve?f:· 
como te:mos constatado até bastante, recen!• 
mente. isto é uma apreciação sobre a grande ob1 
atropelada na sua proposta de_construção. 

Segundo: no nosso País temos diversas regiêc 
umas com muita densidade de atividade eCQI"!• 
mica e outras com quase nenhuma densida•_ 
de atividade econ-ômica. É daro que sabem( 
que náo podemos ficar eternamente investin• 
apenas onde a densidade econômica se verifi, 
maior, e é dare que temos que abrir novas frorrt_, 
ras, e, dentro:dessas novas fronteiras, a infra~E 
trutura de transporte ê uma das coisas mais r. 
cessárias e elementares. · 

De modo que, ao ver, ao analisar, ao examir 
eSsa proposta da ferrovia Norte-5ul, sem ter c 
mente, ao analisar, qualquer pretensão de favo1 
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cer esta ou aquela região, este ou aquele Estado, 
analiso as conveniências e a otimiiai;ão.dos reCur­
sos escassos que temos - pelo menoS Se'mpre 
é dito isso - e o momento_ e a -roirría de se 
fazer. · - · · 

De forma- que, ao examinar esi:a l-egião, que 
tem pouca densidade econômica e em qúe, su­
postamente, essa ferrovia iria provocar um desen­
volvimento, com projetos agrícolas de mineração 
e de outra natureza e, a partir daí, formar o produto 
a ser transportado, é que quero levantar o questio­
namento. 

Tem os -outras alternativas para desenvolver es­
sa região? Bem, então, esta seria uma questão: 
as alternativas para o desenvolvimento de uma 
região como essa pór onde passa a rodoVIa Norte­
Sul. Sem pretender puxar brasa para o assado 
de quem quer que seja, é também de se examinar: 
seria essa a região que mais está necessitando, 
arualmente, de uma indução do desenvolvim~l:}tº 
e até, quem sabe, de lima desconcentraçãÕ dos 
grandes centros ou dos centros mais populosos 
do nosso Pafs? 

Por outro lado, a forma de se fazer in totum 
essa rodovia e num período bastante curto, real­
mente reproduz a necessidade ou é apenas uma 
pretensão de projeto, uma proposta de projeto? 

Acho que vaJe a pena, também, se discutir esta 
questão dos investimentos muito rápidos exata· 
mente numa região que não tem ainda o que 
transportar. Parece-me que é uma constatação 
que o que vai ser transportado e o que vai viabilizar 
economicamente esta rodovia ainda não come­
çou a produzir e são propostas de projetos, ainda 
não temos projetos definidos. Temos uma análise 
da potencialidade da região que pode se prestar 
para esse desenvolvimento agricola "X", ou "Y'', 
ou para esta. ou aquela lavra de minério. 

O perfü dos estudos que se tem parã justificar 
essa ferrovia, está, realmente, dentro da viabili· 
dade econômica, como foi anaUsado rapidamente 
pelo professor, a questão dos grãos? Qual o des­
tino dos produtos dessa região, para onde irão? 
Quais os portos que esses produtos acabarão 
chegando para ser exportados? 

Ainda no decorrer da reunião poderíamos le­
vantar mais algumas questões para ínstruír o teor 
do relatório dessa Comissão de Inquérito. Creio 
que não queremos inviabilizar nenhum propósito 
que tenha sido tornado pelo Governo neste mo-­
mento, mas queremos exatamente a melhor apli· 
cação dos recursos da sociedade brasileira e que 
todos temos a responsabilidade, portanto, não he­
sitaríamos jamais a tomar qualquer atitude no 
sentido de preservar os recursos da sociedade 
brasileira. que devem ser aplicados para o bem 
da sociedade e jamais tennos qualquer dúvidas 
sobre interesses _outros que não sejam o da socie­
dade brasileira, como por exemplo, o interesse 
das empresas que querem construir essa estrada, 
ou precisam de obras para construir, para manter 
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~ .!!Ua _ sol?~ivência, manter os seus quadros e 
as.Sint p6tâiant'e. · 
_ -Ãchq que devemos analisar isentos de qualquer 
.<\Specto de_ natureza mais pessoal ou regional, 
rnas, sim em_ função dàs interesses maiores do 
rioSsõ País. · · · ' , 
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tum, em tempo curto. V. EW mesmo induz à res· 
posta. É um absurdo! V. Ex" mesmo ainda fala: 
"O perfil de estudos", Que estudo? Não se pode 
falar, porque os colegas falam em off record 
para n6s: não há estudo de coisa a1guma. Agora 
que eles estão fazendo, naturalmente- e o Presi· 

O SR. PRESIDENTE (João~Menezes) - V. - -dente José Sarney tiver um mandato mais longo 

EX' -tem mais 5 minutos para responder a per· 
gunta. 

O SR. VASCO NETO- V. Ex",tem plena razão. 
Ninguém é contra obra de infra-estrutura num 
País tão carente como o Brasil, mas fazer de forma 
atropelada. sem projeto final de engenharia, sem 
o estudo de viabilidade econômica, com custos, 
com enormes perdas? Calcula--se que o seu custo 
será de 2 ou 3 milhões de dólares. Isso é como 
a ferrovia do aço que condenamos tanto, vai a 
quantos dólares esta ferrovia? Não se sabe a quan· 
tos, porque não se estudou corretamente como 
~ de-veria fazê·lõ. 

Não estou de acordo com uma obra feita preci­
pitadamente, atropeladamente, como V. Ex" diz. 
~incorreto isso. Temas que fazer num Brasil con· 
tinental obras de infra-estrutura e conquistar a 
hinterlândia brasileira. 

V. Ex!' pergunta: Qual a densidade econômica 
da região? Não há. Ela é potenciaJ, mas o poten­
cial econômico de uma região é desenvolvido 
não por uma ferrovia. O pioneirismo é estrita­
mente: de uma rodovia que já dinamizou a região. 
Agora, pergunta-se: dinamizou tanto que já pre­
cisa desta ferrovia tão atropeladamente feita, sa­
crificando a Nação? A resposta ê, evidentemente, 
negatfva. 

O nobre Senador Edison Lobão habilissima· 
mente quis me conduzir para o raciocínio dele. 
O que propus é fazer a ferrovia gradativamente, 
sem sacrificar a Nação, sem os Iobbles, sem 
os absurdos que acontecem de corrupção. Então, 
façamos mãis 100 quilômetros a partir de lmpe· 
ratriz. Não criemos um ·setor- rodoviário, façamos 
a coordenação dos transportes aí, depois vamos 
ver, à medida que a região for respondendo, se 
podemos cqntinuar a construção da rodovia. Fa­
zê-la de uma vez é um absurdo! Isso é cartesiana­
mente falta de senso comum. Agora, qual é o 
desenvolvimento que ela iria provocar? A rodovia 
já provocou. Ela quando foi aberta, fomos a favor. 
V. EX' lembrou muito bem: num País com dimen· 
sões continentais, como o Brasil, temos que ex­
plorar a fronteira, mas essa exploração tem que 
ser pioneiramente à base dos rios, dos mares. 
do rodovia e, depois, da ferrovia, à medida que 
a distância cresce. Quanto a outras alternativas 
- V, EX' lembra muito bem - será que há s6 
essa? Por que não se compara com a Leste-Oes· 

. te? Tenho um esrudo geométrico, com demanda 
já pedida: vamos produzir, como já disse, 1 O mi­
lhões de grãos, muito mais próXimo do mar, po-­
rém não se estudou isso. V. Ex', mais uma vez, 
com muita acuidade diz fazer essa ferrovia in to-

- Sua EXcelência fará a estrada, ou então, fará 
um gesto de tal modo que ela seja irreversível, 
mas pode acontecer que fique como uma ferrovia 
do aço. O que eu não quero é isso. Vamos fazer 
gradativamente a Norte-Sul, vamos fazer gradati­
vamente a Leste-Oeste. Como é que o' Ministro 
me responde que não tem dinheiro para 300 qui­
lômetros e tem para 3.000? Ora, tenha paciência! 

O SICDlRcEU CARNEiRO- <:iostaria, tam· 
bém, de indag~r do nosso ilustre depoente se 
S._ 8' tem conhecimento da proposta que teria 
feitO- u.rna firma- alemã para a cünstrução dessa 
estrada e que, segundo noticias que li na irnpren· 
sa, essa firma teria desmentido haver qualquer 
interesse na construção dessa estrada no Brasil. 
O depoente tem alguma informação sobre este 
aspecto? 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Nobre 
Senador, tenho em fDãos_ cópia da carta dessa 
firma alemã, vou distribuí-la aos Srs. membros 
da Comissão. De maneíra que a pergunta de V. 
Ex", está respondida com o documento sobre o 
assunto. -

V. EX" tem mais alguma pergunta? 

O SR DIRCEU CARNEIRO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Joáo Menezes) - Agra­
decemos a presença do Dr. Vasco Netto. Encerro 
este cldo de depoimentos referentes à ferrovia 
Norte-Sul. 

Hoje, estamos encerrando esta fase de depoi­
mentos, teríamos aind~ a depor a Df" lsa Rondon, 
o Dr. Roberto Mama, o Dr. Geraldo de Souza, 
porém eles se justificaram porque não puderam 
comparecer. Assim ficam cancelados_ estes depoi­
mentos. A Comissão írá ouvir somente os depoi· 
mentes dos Ministros dos Transportes e do Plane­
jamento, no dia 11 de setembro próximo. 

Queremos comunicar que as três Atas, das três 
reuniões já realizadas, estão aqui para a devida 
aprovação. Como já disse, vamos distribuir a carta 
da_ empresa alemã a todos os Srs. Senadores para 
tomar conhecimento da mesma; comunicamos, 
também, que pedimos prorrogação do prazo da 
Comissão, a fim de que em setembro sejam en· 
cerrados todos os trabalhos, com o relatório do 
nosso eminente Relator efetivo, o nobre Senador 
Mansueto de Lavor, que hoje também justificou 
a sua ausênda, como já disse anteriormente, e 
por sua ve.t renunciou a todos os pedidos de re-. 
querimentos de convocação que havia feito. 

Está encerrada a reunião. 


